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Este ensaio trata-se de uma abordagem filosófica ao pensamento educacional 
nietzschiano da primeira fase, no qual ele desenvolve uma teoria sem precedentes sobre 
a “educação” na cultura moderna. Feroz crítico da cultura ocidental e dos mecanismos 
usados por esta para domesticar o povo tendo em vista reproduzir as tradicionais 
relações de poder que sempre existiram entre o Estado e a sociedade, Nietzsche propõe 
o que ele considerava ser o caminho para uma verdadeira educação, tendo em vista a 
libertação dos jovens estudantes das correntes que os impedem de alcançar uma 
autentica e criadora cultura, na qual a vida – o valor dos valores – governa acima de 
qualquer outra coisa.  
A questão está em saber que modo de estar na vida queremos ensinar aos jovens: 
se queremos ensiná-los a ter uma atitude passiva ou activa. Até agora a Escola tem sido 
um mero espaço de transmissão acrítico de conhecimentos que, ao preparar as pessoas 
mais para o mercado de trabalho, em vez de educá-las, amadurecê-las – reproduzindo as 
relações de poder que até então têm estado por trás deste modelo estratégico de ensino –
, tem privilegiado mais uma lógica da produção e da eficácia do que propriamente uma 
lógica da humanização e da dignificação da pessoa humana.  
O conceito de educação em Nietzsche é determinante nesta primeira fase, porque 
ele identifica essa força humanizante da educação com um ensino especificamente 
filosófico. Ou seja, a Escola deve, a par do que foi cultural e convencionalmente 
estabelecido, antes de mais, ensinar a pensar – não vá o ser humano ser educado, na 
lógica do comum dos animais, a repetir e a reproduzir o que viu e ouviu. Para 
Nietzsche, educar é mais do que isso. Educar é levar os jovens, em crescimento, a serem 
quem são – humanos. Posto isto, a educação deve ser, antes de mais, dignificadora e 
humanizadora, ou seja, deve contribuir para conduzir o homem à sua inalienável 
dignidade, pela condução deste ao seu incomensurável si mesmo, e não o contrário – 
sob o prejuízo de se anular e de o anular. 
 
 











This essay is a philosophical approach to Nietzsche early educational thoughts in 
which he develops an unprecedented theory about the “education” in modern culture. 
Fierce critic of the occidental culture and it’s mechanisms to domesticate people in 
order to reproduce the traditional power relations between State and society, Nietzsche 
propose what he think that is the way to a real education in order to release the young 
students from the currents that don’t let them to achieve a real and creative culture in 
witch life – the true value - demands above all else. 
The question is, what we want to teach to our youth: we want to teach them to be 
critical or not. Till now, school have been a place where professors teach an unreflected 
knowledge that, preparing people more to the market in spite of educate them, inspite of 
made them grow up – reproducing the relations of power that have been behind this 
strategic project of teaching -, school have privileged more a logic of production and 
efficacy than a logic of humanization and dignification of human person.  
So, the concept of education in the ‘first Nietzsche’ is very important to change 
this situation, because he identifies the main goals of philosophy with the education 
main goal. That is: more than teach what was established, school should teach how to 
think – don’t teach human been in the same way animals are teached, that is, to repite 
and to reproduce what they saw and eared. To Nietzsche, educate is more than that. 
Educate is, take youngsters, that are growing up, to be what they really are – humans. 
So, education, more than anything, should dignify and humanize, in other words, should 
contribute to conduct man to his incommensurable dignity, conducting him to his 
incommensurable self, and not the opposite – with the big risk of blow the pedagogical 
and the anthropological projects away. 
 
 

















































«Confesso que procuro contar-me entre o número dos que escrevem 
progredindo e que progridem escrevendo. Portanto, se afirmei, por imprudência 
ou ignorância, uma opinião que merece ser corrigida, não apenas por outros 
que se possam aperceber dela, mas por mim próprio, na medida em que 
progrido, isso não há-de causar nem admiração nem pena. Antes, é preciso 
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O tema sobre o qual se debruça o nosso trabalho tem por nome «Nietzsche e a 
educação na idade trágica dos jovens. Entre um ensino instrumentalizador e uma educação 
para a liberdade e dignidade humanas». O nosso objectivo fundamental consiste em 
procurar mostrar de que forma a filosofia (e o seu ensino) pode ter um papel determinante 
na educação e, mais importante, no ensino secundário dos dias de hoje1.  
Portanto, é em torno do papel da filosofia e da sua importância para uma viragem de 
um ensino instrumentalizador para uma educação para a liberdade e dignidade humanas que 
o nosso relatório vai girar. 
A questão está em saber qual o modo de estar na vida que queremos ensinar aos 
jovens: se queremos ensiná-los a ter uma atitude passiva ou activa. Até agora, o sistema de 
ensino tem privilegiado a atitude passiva e isso tem sido prejudicial para a cultura2. Até 
agora a Escola tem sido um mero espaço de transmissão acrítico de conhecimentos que, ao 
preparar as pessoas mais para o mercado de trabalho, em vez de educá-las, amadurecê-las3 
– reproduzindo as relações de poder que até então têm estado por trás deste modelo 
estratégico de ensino –, tem privilegiado mais uma lógica da produção e da eficácia do que 
propriamente uma lógica da humanização e da dignificação da pessoa humana.  
O conceito de educação no ‘primeiro Nietzsche’ é determinante para atingirmos o 
nosso objectivo, porque ao identificar essa força humanizante da educação com um ensino 
especificamente filosófico ele abre a possibilidade à Escola de albergar no seio do seu 
projecto pedagógico um verdadeiro programa antropocósmico. Ou seja, a Escola deve, a 
par do que foi cultural e convencionalmente estabelecido, antes de mais, ensinar a pensar – 
não vá o ser humano ser educado, na lógica do comum dos animais, a repetir e a reproduzir 
o que viu e ouviu. Para Nietzsche, educar é mais do que isso. Educar é levar os jovens, em 
                                                            
1 Ao ensino secundário dos nossos tempos equivaleria nos tempos de Nietzsche ao pädagogium. 
2 «Todavia, objectam certas pessoas, não há educação sem uma parte de adestramento» (Reboul, 1982, 44). 
3 «Nossos modos de existir parecem não responder, confortavelmente, às exigências do mundo atual. Quantas 
vezes, sentimo-nos desajeitados diante de mudanças, as quais têm nos forçado a conviver com as novidades 
em ritmos acelerados, sem tempo para digeri-las e compreendê-las com tranquilidade» (Barcelos, 2002, p. 150). 
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crescimento, a serem quem são – humanos, dignamente humanos4. Posto isto, uma 
educação digna de tal nome e de tal projecto deve ser, antes de mais, dignificante e 
humanizadora, ou seja, deve contribuir para conduzir o homem à sua inalienável dignidade, 
pela condução deste ao seu incomensurável si mesmo, e não o contrário – sob o prejuízo de 
se anular e de o anular. 
Neste quadro de uma identificação entre filosofia e educação, o que compete à 
Escola fazer vai bem para além da mera reprodução da estrutura hierárquica da sociedade 
em que se vive. Ao ensinar, não se ensina apenas conhecimentos, mas igualmente se ensina 
a pensar sobre esses conhecimentos que se transmitem. Ensinar é muito mais que instruir5. 
É educar. Se reduzirmos o ensino a mero exercício de memória, então estamos meramente a 
preparar os nossos jovens para serem bons soldados, bons cidadãos, ao serviço do que foi 
tradicionalmente instituído. Já se ensinarmos educando, então estamos a preparar os jovens 
para se tornarem verdadeiros homens e mulheres, maduros, conhecedores do que são e do 
que querem, conscientes do mundo que os circunda.  
Nas Considerações Intempestivas é possível ler,  
 
«Os teus verdadeiros educadores, os teus verdadeiros formadores revelam-te o que é a verdadeira 
essência, o verdadeiro núcleo do teu ser (…). Os teus educadores não podiam ser outra coisa para ti 
que os teus libertadores (…). Bem, pode dizer-se que é separado do seu desejo de imaginar encontrar 
como educador um verdadeiro filósofo, que poderia libertar-nos da insuficiência condicionada em 
que se encontra a miséria da nossa época, para ensinar-nos a ser de novo “simples e honrados”, tanto 
ao nível do nosso pensamento como ao nível da nossa vida, quero dizer, intempestivos, tomada esta 
palavra no seu sentido mais profundo (…)» (Nietzsche, 1949, pp. 176-181). 
 
 Com esta abordagem já não temos a imagem da educação enquanto actividade 
docilizadora. Agora – com Nietzsche – o conceito de educação e o ensino da filosofia já 
não são interpretados à luz da abordagem moderna. Com este pensador alemão temos 
acesso à ideia de educação enquanto actividade libertadora. São os conceitos de 
                                                            
4 «(…) se entendermos a educação como uma acção consciente e finalizada torna-se claro que a reflexão 
filosófica sobre o processo educativo tem um papel essencial no sentido de analisar o conjunto de finalidades 
propostas pelos vários modelos educativos» (Farinha, 1990, p. 5). 
5 Instruir não passa de um acto de transmissão de conhecimentos; ao passo que educar é mais do que isso; 
educar é «o conjunto de processos e dos procedimentos que permitem a qualquer criança aceder 
progressivamente à cultura, pois o acesso à cultura é o que distingue o homem do animal» (Reboul, 2000, p. 24). 
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democratização e de especialização, que, na perspectiva de Nietzsche, se vê anunciar o 
nascimento da cultura moderna e da sua educação enciclopédica e historicista6. Lê-se nos 
textos da primeira fase do seu pensamento que, com a ideia de utilidade opera-se na 
modernidade esta conversão deveras notável, a saber, de que todos os estabelecimentos de 
ensino teriam como missão ensinar a não pensar, domesticando o homem, tornando-o um 
filisteu culto, i.e., um ser que não pensa por si próprio, a bem dizer, um funcionário ao 
serviço do Estado. Esta ideia de uma cultura ilustrada, enciclopédica, era, na perspectiva 
dos chamados filisteus cultos (homens que determinaram em grande medida a ossatura da 
cultura moderna da Alemanha desse tempo), uma necessidade. Segundo estes últimos, a 
educação e, em particular, o ensino da filosofia consistiriam no ensino da sua história; ou 
seja, a educação basear-se-ia num enciclopedismo acrítico (a bem dizer, a-filosófico).  
 
«Acaso este suspiro será o fim ansiado pelo Estado, que a educação filosófica não tenha outro 
objectivo que desviar-nos da filosofia? Averiguemos se assim é. E se assim for, não haveria outra 
coisa que temer senão que a juventude se inteirasse algum dia do mau uso que se faz da filosofia» 
(…)» (idem, ibidem, p. 248). 
 
Com Nietzsche, segundo Laura Ferreira dos Santos, a verdadeira educação – mais 
do que mera erudição e servilismo – deveria ser uma completa libertação dos homens das 
correntes que os ligam a uma falsa cultura, que os impede de serem si mesmos, i.e., 




A filosofia é uma área do saber devotada, há mais de dois milénios, à reflexão sobre 
inúmeros assuntos. Entre os variadíssimos temas sobre os quais se debruçou a filosofia, 
encontra-se a educação. Apesar da educação ser uma, entre muitas, das ramificações em 
volta da qual a reflexão filosófica se estende, ela oferece um número extenso de concepções 
sobre este conceito.  
                                                            
6 «(…) historicismo, isto é, de um modo breve, a ideia de que a natureza humana não existe fora de um 
determinado contexto» (Carrilho, 1995, p. 51). 
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Uma concepção particular da educação é aquela apresentada por nós neste relatório. 
Trata-se daquela trabalhada por Nietzsche na sua fase da juventude. O facto de termos 
escolhido Nietzsche – e, em particular, a sua primeira fase de pensamento – e não outro 
pensador, deve-se fundamentalmente ao facto dele representar, para nós, um autor de relevo 
no panorama geral da história do pensamento e deve-se, igualmente, ao facto dele ser, no 
quadro do tema escolhido por nós, um filósofo pouco conhecido e, por vezes, até 
subvalorizado (em comparação com as suas fases posteriores). 
Apesar do tema da educação encontrar um lugar central na sua primeira fase de 
pensamento7, a verdade é que ele encontra-se plasmado em toda a sua obra. 
Da sua primeira fase fazem parte A Origem da Tragédia, O Livro do Filósofo, as 
Considerações Intempestivas e Sobre o Futuro dos Nossos Estabelecimentos de Ensino. 
São, sobretudo, As Considerações Intempestivas e Sobre o Futuro dos Nossos 
Estabelecimentos de Ensino as fontes privilegiadas onde encontramos uma reflexão 
exclusivamente dedicada ao tema da educação. Por essa razão, o nosso relatório recorrerá 
fundamentalmente a estas duas fontes. Porém, A Origem da Tragédia8 e O Livro do 
Filósofo, apesar de aparentemente não constituírem as fontes privilegiadas para o tema do 
nosso trabalho, não deixaremos de recorrer a elas para poder fundamentar, de uma forma 
mais convincente, o pensamento de Nietzsche sobre a educação e o ensino da filosofia. 
                                                            
7 Gostaríamos de chamar à atenção para o facto de não aprofundarmos as razões que levam a que se divida a 
obra de Nietzsche em partes – por vezes em duas por vezes em três partes –, uma vez que não se trata aqui de 
explicar essas razões. Contudo, o porquê de termos escolhido a primeira fase do seu pensamento para 
trabalhar o tema da educação deve-se, por um lado, ao facto desta primeira fase se debruçar quase 
exclusivamente sobre este tema, por outro lado, porque esta primeira fase apresenta um conhecimento 
concreto e directo da realidade educativa e pedagógica da Alemanha dessa época – fruto da experiência 
enquanto professor quer na universidade quer no liceu –, e, por outro lado ainda, porque esta sua primeira fase 
representa, comparativamente às suas fases posteriores, uma fase considerada ‘menor’. «Curiosamente, essa é 
também uma fase geralmente relegada para o esquecimento pelos investigadores, não só porque as questões 
relacionadas com a educação tendem a ser por vezes encaradas como questões menores dentro da reflexão 
filosófica, mas também porque os textos dessa primeira fase de Nietzsche, apresentando-o até certo ponto 
dependente de Schopenhauer e Wagner, seriam ignorados em favor daqueles em que, isolado, daria origem à 
parte mais válida da sua obra» (Santos, 1993, p. 11). 
8 «Nietzsche, como se sabe, parte das imagens de dois deuses gregos, Dioniso e Apolo, e mediante o 
aprofundamento estético e metafísico dos conceitos de ‘dionisíaco’ e ‘apolíneo’ delineia primeiramente uma 
doutrina da emergência e da decadência da tragédia grega, em seguida uma interpretação global da cultura 
grega, e até uma nova visão do mundo» (Colli, 1998, p. 14). 
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É aqui, então, que o nosso trabalho encontra as balizas da sua reflexão quanto à 
filosofia de Nietzsche, especificamente quanto à sua primeira fase de pensamento e, mais 




A abordagem aqui em análise – a de Nietzsche – parte, assim, de um mal-estar que 
se vive, regra geral, em todos os domínios (seja na educação, seja na arte, seja na política, 
etc.), mal-estar, este, ao qual a filosofia não pode deixar de estar associada, e justamente 
porque não pode deixar de estar associada, que fará com que Nietzsche tenha a necessidade, 
a vontade de perceber a raiz desse mal-estar. Essa sua aventura genealógica levá-lo-á aos 
clássicos gregos onde, a seu ver, reside o local e o momento de uma viragem na forma 
como devemos pensar a cultura em geral, a educação e, nomeadamente, o ensino da 
filosofia. No fundo, é de um viragem que se trata. E é na sequência desta viragem que 
concluiremos, paralelamente, uma inevitável reformulação do papel e do estatuto da 
filosofia – que àquela verdadeira educação de que nos fala Nietzsche sempre esteve 
associada –, e do seu contributo para o ensino secundário dos tempos de hoje. 
Nesse seguimento, dividimos o nosso relatório em dois grandes momentos 
(chamamos-lhes, ‘partes’). Num primeiro momento – i.e., na primeira parte –, fazemos um 
breve percurso pelas suas Considerações Intempestivas, texto onde encontramos, mais do 
que qualquer outra coisa, uma denúncia do estado vergonhoso em que se encontram a 
cultura, a educação e, em específico, o ensino da filosofia do seu tempo. Neste contexto 
falaremos um pouco da cultura moderna e do estado crítico em que o filisteu culto a 
colocou; falaremos, também, sobre a educação e o papel que esta pode ter na constituição 
de uma verdadeira cultura; e finalizaremos este primeiro momento falando sobre o trinómio 
                                                            
9 Dessa forma, o cruzamento de temas periféricos com o tema central do nosso trabalho, terá lugar, apenas, 
quando for oportuno fazê-lo, i. e., quando servir para o enriquecimento do tema do nosso relatório. Assim, 
ainda que possam surgir incontornavelmente, neste texto, outros temas, assuntos, etc., limitaremo-nos a 
apresentar, apenas, em traços gerais as suas traves mestras. Uma outra coisa: o facto de fazermos sobressair 
algumas ideias em detrimento de outras deve-se unicamente ao facto deste trabalho se tratar “apenas” de um 
relatório de estágio e não de uma dissertação de mestrado. Ou seja, não se trata aqui de apresentar o 
pensamento da primeira fase da obra de Nietzsche, mas, isso sim, procurar responder – partindo do 
pensamento de Nietzsche dessa fase – a uma questão formulada por nós em contexto concreto de estágio 
pedagógico numa escola onde se desenrolou tal experiência profissional. 
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cultura-educação-(ensino da) filosofia e, neste contexto, falaremos da  raiz do problema que 
leva a que a cultura moderna se encontre no estado crítico em que Nietzsche a viu. Num 
segundo momento – ou seja, na segunda parte –, faremos um breve percurso sobre as duas 
consagrações (que Nietzsche via como fundamentais para uma futura viragem nas 
orientações que a cultura ocidental, de uma maneira geral, seguia), e fazemos ainda uma 
breve passagem pelos inconvenientes que uma futura viragem nas orientações da cultura e 
da educação terá, mais cedo ou mais tarde, de superar para se chegar ao que Nietzsche 




«A razão!, só a razão fria, gelada, é que eles admitem. E a 
intuição, porque não? Pois não é como se um homem se servisse 
apenas duma das mãos, tendo duas?»  
Raul Brandão 
 
01. Um diagnóstico intempestivo10  
 
Os séculos XIX e XX marcaram o início de um ‘crepúsculo’11 que viera pôr fim a 
um conjunto de ilusões em torno das quais a cultura ocidental se estruturava. Estamos a 
falar do crepúsculo de um determinado ideal: o ideal de racionalidade12.  
Identificadas com este ideal, a cultura e a educação, paralelamente, passaram a estar 
indiscutivelmente associadas ao diagnóstico da sua própria impossibilidade, ou melhor será 
dizer, da impossibilidade de um determinado projecto pedagógico, precisamente aquele 
balizado já nos tempos da guerra franco-prussiana, aquando os filisteus cultos13 
                                                            
10 «Esta consideração é também intempestiva, porque eu trato de interpretar como um mal, como uma 
enfermidade e um vício, algo de que a nossa época se sente orgulhosa (…)» (Nietzsche, 1949, p. 88). 
11 «O que o título refere como ídolos é simplesmente o que, até agora, se chamou verdade. Crepúsculo dos 
ídolos – em vernáculo: fim da velha verdade… (…) Chega-se ao fim de todo o ‘impulso obscuro’, o homem 
bom era justamente o que menos consciente estava do recto caminho e, com toda a seriedade, ninguém antes 
de mim conhecia o bom caminho, o caminho para as alturas: só a partir de mim há de novo esperanças, 
tarefas, caminhos especificados da cultura – sou o seu alegre mensageiro… Por isso mesmo, sou também um 
destino» (Nietzsche, 1989, pp. 105-106). 
12 «(…) os pilares da modernidade – essas grandes ilusões iluministas que se imprimiam com maiúsculas cada 
vez maiores à medida que se atolavam num solo em acelerada erosão, provocada pelos grandes desmentidos 
do século – sustentaram até ao limite aquele modelo, limite que resultava do cruzamento de uma ideia de 
razão homogénea no seu exercício com uma compreensão dos fenómenos e dos acontecimentos em termos de 
necessidade e com uma perspectiva da sua explicação segundo padrões de uma insuspeita objectividade. E, 
neste cruzamento, instala-se a universalidade da razão: dos seus procedimentos e dos seus resultados. A ruína 
deste modelo não é recente: ela começou, instalando-se desde então no miolo do pensamento, com o trabalho 
daqueles que Ricoeur chamou os mestres da suspeita: Nietzsche, Freud e Marx. Eles minaram de um modo 
irrecuperável a matriz tradicional, de recorte cartesiano, da compreensão do sujeito, da sua história e da sua 
acção; (…) Partindo de perspectivas distintas e incidindo em domínios diversos, os mestres da suspeita 
convergem todavia na rejeição de qualquer sujeito fundador, instaurando-se assim uma problemática em que a 
ideia de filosofia se passará a identificar, paradoxal mas repetidamente, com o diagnóstico da sua própria 
impossibilidade enquanto saber fundado e sistematizado» (Carrilho, 1994a, p. 7). 
13 Os filisteus cultos eram, no ver de Nietzsche, homens que estavam associados à cultura e à educação do 
povo, que se faziam passar por homens cultos quando, no fundo, tratavam-se de seres vazios, que usavam os 
poucos conhecimentos que tinham para ocultarem a enorme ignorância que possuíam. «A palavra filisteu é 
tomada, como todos sabemos, da vida académica, e quer designar, no seu sentido mais pleno, mas 
completamente popular, o contrário do filho das Musas, do artista, do homem verdadeiramente culto. Porém, 
o filisteu culto (…) distingue-se da classe geral do filisteu por uma superstição: acreditar ser um filho das 
  8
ostracizavam intelectualmente os grandes homens, os guias da humanidade – p. ex., 
Goethe, Rousseau e Schopenhauer – do palco onde as principais decisões relativamente ao 
rumo das sociedades ocidentais tinham lugar14. 
Quando se fala em geral na filosofia de Nietzsche, e, em particular, no seu conceito 
de educação, fala-se, em geral, muito da sua obra póstuma e pouco da sua primeira fase, 
quando este ainda era professor na Universidade de Basileia, prestando-se pouca atenção à 
sua conexão temática. Ora este conceito é determinante, porque se a ideia nuclear da 
educação se pode enunciar numa fórmula de cariz formativo – a que estabelece a libertação 
dos jovens da condição de meros objectos coisificados ao serviço de finalidades que os 
infantilizam – é porque na sua raiz se encontra a compreensão dessa força humanizante da 
educação com um ensino especificamente filosófico15.  
Foi entre 1873-1875 que Nietzsche, no âmbito da sua experiência enquanto 
professor, desenvolveu uma reflexão de recorte inédito sobre educação e cultura16. Estamos 
a falar, como é evidente, das suas Considerações Intempestivas. São páginas que merecem 
especial atenção, mas de que interessa, desde já, reter sobretudo um ponto, o que se debruça 
sobre o valor e o não valor dos estudos históricos. O problema para o qual Nietzsche nos 
                                                                                                                                                                                     
Musas, um homem cultivado; incompreensível quimera, da qual se deduz que não sabe nem o que é o 
filisteísmo nem o que é o contrário do filisteísmo; por isso não nos devemos admirar se a maior parte das 
vezes jura solenemente que não é um filisteu. Com esta falta de conhecimento sobre si mesmo está assim 
persuadido de que a sua cultura é justamente a mais completa expressão da cultura alemã» (Nietzsche, 1949, p. 24). 
14 «Estes três tipos de ser humano são para Nietzsche suficientemente representativos de uma atitude oposta à 
que julga imperar na sua época e lugar, envolvidos numa morna cultura filisteia. Olhar para eles e continuar a 
elogiar tranquilamente a vida do seu tempo parece-lhe impossível, pois é essa cultura medíocre que nele se 
desenvolve que acaba por liquidar todo o ser humano possuidor de dotes extraordinários. Ele é acima de tudo 
humilhado, não se lhe reconhecendo o seu valor nem facilitando a sua tarefa. Vive numa sociedade ingrata. 
Por isso mesmo torna-se presa fácil da melancolia que o enfraquece e o faz muitas vezes morrer mais cedo. 
Só as naturezas de bronze, como Nietzsche lhes chama, são capazes de aguentar esse embate com algum 
êxito» (Santos, 1993, p. 54). 
15 «Bem pode dizer-se que, a solução seria encontrar como educador um verdadeiro filósofo, que poderia 
tirar-nos da insuficiência condicionada pela miséria da nossa época, para ensinar-nos a ser de novo ‘simples e 
honrados’, tanto no nosso pensamento como na nossa vida» (Nietzsche, 1949, p. 181). 
16 Se queremos perceber o pensamento de Nietzsche sobre a educação desta primeira fase do seu pensamento 
é incontornável não deixar de articular este conceito com o de cultura. Ou seja, quando queremos 
circunscrever o nosso âmbito de estudo ao conceito de educação da primeira fase do pensamento de Nietzsche 
acabamos irremediavelmente, quer queiramos quer não, por entroncar no seu conceito de cultura; um e outro 
não podem ser percebidos isoladamente. Por essa razão, quando resolvemos trabalhar o conceito de educação 
na primeira fase do pensamento de Nietzsche é incontornável que acabemos igualmente por trabalhar o 
conceito de cultura; da mesma forma, se decidirmos incidir o nosso estudo sobre o conceito de cultura da 
primeira fase do pensamento do nosso filósofo acabamos irremediavelmente por ter de trabalhar o seu 
conceito de educação. 
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quer chamar à atenção, aqui, reside em saber até que ponto a vida tem necessidade da 
história17. 
«‘Além do mais, eu detesto tudo o que não me faz mais do que instruir-me, sem 
aumentar a minha actividade ou vivificá-la imediatamente’» (1949, p. 87). Com estas 
palavras de Goethe, Nietzsche quis chamar à atenção para a sua consideração sobre o valor 
e o não valor dos estudos históricos na educação dos jovens, uma vez que, um ensino que 
não seja direccionado para a vida, não passa apenas de um exercício de erudição e de 
vaidade e, por isso, deve ser, na óptica de Nietzsche, objecto de crítica, pois, a educação 
deve ter em vista a cultura superior e não fins meramente estéticos18. É verdade que, 
segundo o nosso filósofo, temos necessidade da história19, mas a quantidade dos estudos 
históricos não deve ser de um nível superior ao da necessidade que se tem desses estudos – 
sob a pena, como nos fala Nietzsche, da vida desintegrar-se e, com isso, a própria história 
acabar por sofrer, também ela, com essa situação.  
 
«Porém, a questão de saber até que ponto tem a vida necessidade, de uma maneira geral, dos 
serviços da história, é um dos problemas mais elevados, um dos grandes interesses da vida, pois, 
trata-se da saúde de um homem, de um povo, de uma civilização. Quando a história toma predomínio 
demasiado grande, a vida desintegra-se e decai, e, no fim de contas, a história mesma sofre desta 
decadência» (idem, ibidem, pp. 97-98). 
 
 De uma premissa devemos estar seguros, segundo Nietzsche: a que nos diz que, a 
vida tem necessidade dos serviços da história. A vida tem necessidade da história e sobre 
isso não deve haver dúvidas. Porém, segundo o autor das Considerações Intempestivas, há 
uma outra premissa que não podemos também esquecer: a de que o excesso de estudos 
históricos é nocivo para a vida20. Ou seja, a vida tem necessidade da historia, ou pondo em 
                                                            
17 «Nietzsche quer que a História respeite a sua dependência metafísica face à vida, face a essa esfera 
insondável da pura criação fora do tempo. Nessa subordinação metafísica Nietzsche funda a sua denúncia da 
pretensão do discurso histórico a constituir-se como ciência» (Nabais, 1997, p. 140). 
18 «(…) à medida que o novo professor entra em contacto com a sua missão de educador, descobre um abismo 
grandioso entre a sua bagagem de erudição livresca (…) e a vivificante iniciação à alta cultura que ele deve 
dar aos seus jovens auditores» (Spenlé, 1952, pp. 96-97). 
19 «(…) assim devemos (…) distinguir entre história e historicidade. Por história entende-se o complexo 
objectivo de aconteceres que decorrem no tempo. Por historicidade, a forma estrutural subjectiva de tais 
aconteceres que, na sua essência, estão destinados a ter história» (Bollnow, 1946, p. 175). 
20 «Reencontramos os motivos antiteleológicos do pensamento de Nietzsche, ao ver como ele defende que 
para haver um grau de consciência no mundo, teria de haver anteriormente o mundo irreal do erro. Este será a 
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outros termos, a educação tem necessidade do estudo dos antepassados, da tradição, porém, 
segundo Nietzsche, os estudos históricos não devem tomar predomínio sobre a necessidade 
que a vida tem desses estudos, ou seja, o serviço prestado pela história à vida não deve ir 
para além da medida (exacta) necessária que a vida tem desses estudos.  
Mas agora pergunta-se, ‘então, até que ponto tem a vida necessidade dos serviços da 
história?’ ‘Até onde é possível fazer usufruto dos serviços da história sem que esta 
represente para a vida uma ameaça?’ É com o intuito de responder a estas perguntas que 
Nietzsche vai falar-nos, então, dos três modos de servirmo-nos da história, sem que esta se 
torne uma ameaça para a vida, e do ponto onde este serviço prestado pela história deve 
acabar, com a vantagem da vida não se degenerar e, nesse sentido, também, a história. 
 
02. Quando a história é e não é nociva para a vida 
 
Então, segundo Nietzsche, de que modo a história não é nociva para a vida? 
Responde ele,  
 
«A história pertence a um ser vivo sob três aspectos: pertence-lhe porque é activo e aspira, porque 
conserva e venera, porque sofre e tem necessidade de consolo. A esta trindade de relações 
correspondem três espécies de história, se é lícito distinguir, no estudo da história, um ponto de vista 
‘monumental’, um ponto de vista ‘antiquário’ e um ponto de vista ‘crítico’» (idem, ibidem, p. 98). 
 
Segundo Nietzsche, estes são os três modos de nos servirmos da história sem que 
esta represente uma ameaça para quem a estuda. Nenhum dos três modos de estudar a 
história é realizado senão num contexto apropriado, ou seja, não há um estudo da história 
sem que haja uma ideia concreta, precisa, situada, do que realmente se necessita da história. 
Por exemplo, recorre-se à ‘história monumental’, segundo Nietzsche, quando se quer criar 
alguma coisa de grande e por essa necessidade retornamos ao passado para lhe pedir um 
conselho; recorre-se à ‘história antiquária’ quando não se tem necessidade de ir contra o 
                                                                                                                                                                                     
crença necessária à vida em algo de permanente, na identidade, crença que nos organismos mais primitivos 
toma a forma de identificação de outros organismos pela fixação de caracteres comuns. A crença no 
permanente pode ser vista como o erro fundamental sobre o qual toda a vida repousa e a hipóstase mais 
elementar pode ser vista como início daquilo a que chamamos conhecer» (Marques, 1989, p. 38). 
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que está instituído; por seu turno, tem-se necessidade de estudar a história do ponto de vista 
‘crítico’ quando, por uma angústia ou um desconforto, se quer julgar e condenar o tempo 
presente.  
Aqui estão os serviços que os estudos históricos podem prestar à vida. «Cada 
homem, cada povo, segundo os seus fins, suas forças e suas necessidades, necessitam de 
um certo conhecimento do passado, umas vezes sob a forma de ‘história monumental’, 
outras sob a forma de ‘história antiquária’, e outras sob a forma de ‘história crítica’» (idem, 
ibidem, p. 110). Cada homem, cada povo, segundo os seus fins e as suas forças, têm 
necessidade dos serviços dos estudos históricos – sobre esta premissa já falamos e sobre ela 
não deve haver quaisquer dúvidas. Porém, a necessidade dos serviços dos estudos históricos 
não é do nível das necessidades de um grupo de pensadores para quem apenas o aumento 
de conhecimentos representa o fim de todos os fins – sobre esta premissa também já 
falamos e, como tal, sobre ela não devem recair quaisquer dúvidas –; ou seja, a vida tem 
necessidade da história, porém, o serviço prestado pela história à vida não deve ir para além 
da medida (exacta) necessária que a vida tem desses estudos. Então, voltamos a perguntar, 
‘até que ponto tem a vida necessidade dos serviços da história?’ ‘Até onde é possível fazer 
usufruto dos serviços da história sem que esta represente para a vida uma ameaça?’ A 
necessidade que aqui está em questão é de outra ordem daquela exigida por esse grupo de 
pensadores para quem o aumento de conhecimentos representa o fim de todos os fins. A 
necessidade aqui em questão tem em vista a vida e, apenas, a vida, e por conseguinte só sob 
o domínio e direcção suprema desta é que os serviços dos estudos históricos devem ser 
realizados21. Esta é a relação natural de uma civilização, de um povo ou de um homem com 
a história: uma relação motivada pelas necessidades vitais de uma comunidade, 
necessidades, estas, motivadas pelas circunstâncias espácio-temporais em que esta 
comunidade se encontra. O conhecimento do passado, segundo Nietzsche, não é de desejar 
senão quando está ao serviço das necessidades vitais de uma dada época e de um dado 
local. O conhecimento do passado, segundo Nietzsche, não é de desejar quando debilita o 
presente (no qual as necessidades dos estudos históricos brotam), desenraizando os germes 
de vida do porvir.  
                                                            
21 Ou seja, «Não é a justiça que julga aqui (…). É a vida, a vida unicamente, essa potência obscura que 
impulsiona e que é insaciável em desejar-se a si mesma» (Nietzsche, 1949, p. 108). 
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«O tema da Cultura é extremamente complexo. Quando insuficiente meditado, dá origem a muitos 
equívocos, visões parciais, e até a erros grosseiros. Além de complexo é dinâmico. A experiência do 
passado, permanentemente alterada pelo correr do tempo, impõe, sobre ele, uma contínua reflexão. 
Tanto mais quanto é certo que a consciência histórica nada mais é, afinal, do que a visão que os mais 
cultos têm da sua época, apesar de ser, muita vez, retoricamente entificada, e apresentada como uma 
realidade em si» (Soveral, 1992, p. 5). 
 
Isto significa que temos necessidade da história para viver e criar, e não para nos 
desviar mortalmente da vida e da acção, ou eventualmente para adornar uma vida egoísta e 
uma conduta covarde e perversa. Devemos servir-nos da história apenas quando esta serve 
a vida, quando a história vai cuidadosamente ao encontro das necessidades espácio e 
temporalmente situadas que dela precisam.  
Há, assim, segundo Nietzsche, uma maneira de considerar a história – e a sua 
relação com a vida –, em virtude da qual a vida se empobrece e consequentemente se 
degenera. Um modo de considerar a história e a sua relação com a vida que vai para além 
daqueles três modos acima referidos: o ‘monumental’, o ‘antiquário’ e o ‘crítico’. É um 
fenómeno que é preciso conhecer segundo o nosso filósofo. E é preciso conhecê-lo segundo 
os sintomas que reveste o seu tempo, e que Nietzsche soube tão bem apresentar-nos: 
estamos a falar de um modo de fazer uso dos serviços históricos sem que haja necessidade 
disso; estamos a falar de um modo de fazer uso dos serviços históricos esquecendo da 
verdadeira necessidade que deles se tem; estamos a falar de um modo de fazer uso dos 
serviços históricos pelo simples facto de se fazer uso dos serviços dos estudos históricos; 
um uso completamente desenraizado e, como tal, desnecessário (porque sem fundamento); 
estamos a falar de um modo de considerar a história e a sua relação com a vida que não é 
aquele modo de considerá-la do ponto de vista ‘monumental’, ‘antiquário’ ou ‘crítico’; 
numa frase, estamos a falar do excesso dos estudos históricos relativamente à necessidade 
que se tem deles. 
Estamos a falar de quando a história toma predomínio demasiado grande sobre a 




«A meditação áspera e profundamente séria sobre o não valor de tudo o que aconteceu (…) deixou 
lugar à convicção céptica de que, em todo o caso, bom é conhecer o passado, porque é demasiado 
tarde para fazer algo melhor. Deste modo, o sentido histórico torna os seus servidores passivos e 
respeitosos. Apenas quando, por consequência de um esquecimento momentâneo, é suspenso este 
sentido histórico, tornando activo o homem enfermo de febre histórica» (Nietzsche, 1949, p. 142). 
 
Ou seja, segundo Nietzsche, há um modo de considerar a história e a sua relação 
com a vida, na qual há um predomínio daquela sobre esta última; isso acontece quando se 
pensa que, bom é conhecer o passado, porque já tudo está feito; nesta lógica, o jovem 
aprendiz começará a sua “educação” aprendendo o que é a cultura e não o que é a vida, e 
com os anos acabará por ignorar a experiência da vida, isto é, o seu cérebro será preenchido 
por uma enorme quantidade de noções tiradas do conhecimento indirecto das épocas 
passadas e dos povos desaparecidos, e não da experiência directa da vida. O desejo do 
jovem aprender alguma coisa por si mesmo em contacto directo com a vida concreta, tal 
desejo será apagado e entorpecido pelo excesso de estudo da cultura histórica.  
 
«O mesmo método extravagante que conduz os nossos artistas aos museus, em vez de levá-los aos 
estudos dos maestros e, acima de tudo, ao estudo do único maestro: a Natureza. (…) Como se o viver 
mesmo não fosse um ofício que é preciso aprender a fundo, que é preciso reaprender sem parar, que 
é preciso exercer sem descanso, se não queremos fabricar tontos e charlatães» (idem, ibidem, p. 163). 
 
Segundo Nietzsche, a cultura histórica não passa verdadeiramente de uma espécie 
de caducidade de nascimento, uma vez que torna os seus servidores passivos e respeitosos 
(que apenas acordam quando se dá um esquecimento momentâneo dessas memórias 
passadas); ou seja, o excesso de estudos históricos faz com que os homens tenham a 
sensação de já terem nascido com cabelos cinzentos (a tal profecia de Hesíodo), por outros 
termos, com a sensação de que tudo já foi feito e, como tal, chegamos tarde de mais para 
fazer alguma coisa de novo, restando-nos, apenas, olhar para trás, para o passado, e 
memorizar, imitar, recordar o que já foi feito, dito ou realizado.  
Desta forma, vemos que a supressão dos instintos pelo efeito dos estudos históricos 
fez dos homens abstracções puras, meras sombras. Todos vivem com uma máscara do 
homem culto, do sábio, querendo parecer o que realmente não são, disfarçando o que no 
fundo não sabem com a aparência de parecerem saber.  
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«No entanto, hoje tem-se o horror à maturidade, porque se dá mais importância à história que à 
vida. E mais, vangloriamo-nos de que “a ciência comece a reinar sobre a vida”. É possível que 
acabemos por chegar a este reinado, mas também é certo que uma vida assim não valerá grande 
coisa, porque é muito menos “vida”, e carrega as sementes de menos vida porvir que a vida de outros 
tempos, regida, não pelo saber, mas pelo instinto e por ilusões generosas. Se nos objectará que o 
nosso tempo não deve ser a era das personagens realizadas, maduras, harmoniosas, mas a era de um 
trabalho colectivo, o mais produtivo possível. Isto equivale a dizer que os homens devem ser 
educados em vista das necessidades do nosso tempo, para que possam pôr as mãos à obra; que 
devem trabalhar na grande fábrica das “utilidades” comuns, antes de estarem amadurecidos, pois 
seria um luxo subtrair ao “mercado do trabalho” uma certa quantidade de força. (…) Ora bem, perder 
pouco a pouco este sentimento de surpresa, não assombrar-se desmesuradamente com nada, enfim, é 
o que se chama o sentido histórico, a cultura histórica. (…)» (idem, ibidem, pp. 136-137). 
 
O predomínio da história sobre a vida, ou seja, o excesso dos estudos históricos, ao 
tornar os seus servidores passivos e respeitosos – pela crença de que bom é conhecer a 
história, uma vez que tudo já foi feito –, cega-os, deixando-os perder gradualmente o 
sentimento de surpresa ou o instinto crítico, tornando-os presas fáceis de quem os conduz. 
Isto é o que, muito resumidamente, o excesso de estudos histórico é capaz de fazer: extirpa 
os instintos mais fogosos da juventude, arrancando-lhes o espírito de independência, 
afogando o desejo destes chegarem lentamente à maturidade. O excesso de estudos 
históricos é capaz de tudo isto, já vimos isso, pois este excesso destrói incessantemente as 
perspectivas nos homens, transformando os seus horizontes, suprimindo a atmosfera de que 
estão rodeados, não lhes permitindo já criar e sentir do ponto de vista ‘não-histórico’ – i.e., 
do ponto de vista de quem, por consequência de um esquecimento momentâneo, suspende 
este sentido histórico –, levando-os (em vez de se tornarem homens activos) a 
acomodarem-se aos acontecimentos, a não se indignarem com o que os rodeia, acabando 
por fazerem o que não se espera que façam: que olhem à sua volta e tratem de tirar proveito 
para si mesmos, em prejuízo dos demais. Porém, quer-se que as coisas sejam assim.22  
Resumindo,  
                                                            
22 «(…) este é o sentido deste ‘pleno abandono da personalidade ao processo universal’ que reclama com 
tanto cinismo. (…) Agora bem, a vontade e o objectivo desses “homens”, desses “velhos” de Hartmann, 
dificilmente pode ser a libertação do mundo, pois certamente o mundo seria mais livre se livra-se desses 
homens e desses velhos. Pois então começaria o reinado da juventude» (idem, ibidem, pp. 159-160). 
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«De cinco maneiras pode ser perigosa à vida esta sobressaturação de uma época pela história. O 
excesso de estudos históricos engendra a contradição, analisada mais acima, entre o ser íntimo e o 
mundo exterior, debilitando deste modo a personalidade. O excesso de estudos históricos dá origem, 
numa época, à ilusão de que ela possui mais do que qualquer outra época essa virtude, a mais rara de 
todas, que se chama justiça. O excesso de estudos históricos perturba os instintos populares e impede 
ao indivíduo, assim como à totalidade, chegar à maturidade. O excesso de estudos históricos propaga 
a crença, sempre nociva, da caducidade da espécie humana, a ideia de que todos somos seres 
retardados, epígonos. O excesso de estudos históricos desenvolve um estado de espírito perigoso, o 
cinismo; e deste modo essa época orienta-se insistentemente para uma prática ciumenta e egoísta, 
que acaba por paralisar e destruir a força vital» (idem, ibidem, p. 118). 
 
Apresentamos em traços gerais as nocividades que afligem a cultura e, em especial, 
a educação moderna, devido ao excesso dos estudos históricos, assim como o carácter débil 
da personalidade dos homens modernos que estão sujeitos às influências deste tipo de 
ensino. Foi a confiança no poder da sua inspiração e fora a confiança na ‘juventude’23, que 
Nietzsche considera ter encontrado a força que o lançou a escrever um protesto contra a 
educação histórica que se dá à juventude da sua época. Com este protesto, Nietzsche exige 
que o homem aprenda, antes de mais, a viver e que não utilize a história mais do que para 
pô-la ao serviço da vida.  
Segundo Nietzsche, esta cultura não passou de uma espécie de ciência da cultura, 
porque não resolveu a contradição entre a ciência e a vida – e, por isso, não passou de uma 
ciência bastante falsa e superficial. Segundo o nosso filósofo, a cultura não pode nascer, 
crescer e desenvolver senão no seio da vida; e não ao contrário, tal como acontece na 
Alemanha, em que ela é tratada como uma flor de estufa. Por essa razão afirma,  
 
«A nossa cultura moderna não é uma coisa viva (…). O que equivale a dizer que não é uma 
verdadeira cultura, mas apenas uma espécie de conhecimento da cultura; contentando-se com a ideia 
de cultura, com o sentimento da cultura, sem chegar à convicção da cultura» (idem, ibidem, p. 112). 
 
                                                            
23 «É preciso ser jovem para compreender tal protesto, e, com a tendência a envelhecer prematuramente, próprio da 
nossa actual juventude, é preciso ser bastante jovem para sentir o objecto deste protesto» (idem, ibidem, pp. 160-161). 
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E porquê que o alemão não tem uma cultura?, perguntamos nós. Responde 
Nietzsche, porque, «em virtude da sua educação, não pode tê-la» (idem, ibidem, p. 164). 
Porque, segundo ele, a educação que se dá à juventude na Alemanha parte precisamente 
desta falsa e estéril concepção de cultura24. A sua finalidade, se bem a cremos pura e 
elevada, não é, de modo algum, o homem cultivado e livre, mas o sábio, o homem 
científico, o filisteu culto. 
Tal educação, com tais fins e tais resultados, é anti-natura. E isto só pode ser 
compreendido por aquele que não se deixou apanhar na sua rede, ou seja, aquele que possui 
ainda o instinto da Natureza. No entanto, aquele que, por sua vez, quer abalar esta educação 
deverá ser o porta-voz da juventude e iluminar a repugnância inconsciente desta com a luz 
das suas concepções e conduzi-la a uma consciência que fale alto e claro. Mas, como 
vamos conseguir alcançar tal finalidade?, pegunta Nietzsche. E responde, essa finalidade 
apenas pode ser alcançada por via da destruição da crença na “necessidade” desta 
“educação”.  
Nisto deve ser educada a chamada ‘primeira geração’; e com base em tal verdade 
esta geração deve educar-se a si mesma, educar-se a si mesma contra si mesma. E cada 
indivíduo desta geração deverá superar-se para ser ele a assumir as rédeas da sua própria 
existência e da coexistência com os demais. Ele deve partir desta premissa: não há 
educação na Alemanha; melhor: não há educação em virtude da supremacia da história em 
comparação com a vida – e, por isso, a “educação” faz com que os jovens aprendizes 
passem a estar ineptos para a vida, incapacitando-os de ver e entender de uma maneira 
simples e justa, de ver com satisfação o que há de mais natural, levando a que não haja 
condições para que se diga que na Alemanha exista uma verdadeira cultura, uma vez que, 
ao ser suprimida pela história, a vida desvaneceu-se.  
 
«(…) ‘Dá-me primeira a vida, e eu vos darei uma cultura!’ Este é o grito que lançará cada um dos 
indivíduos desta primeira geração. E todos os indivíduos se reconhecerão uns aos outros nesse grito. 
Quem, pois, quererá dar-lhes esta vida? Não será nem um deus nem um homem, mas apenas a vossa 
                                                            
24 «Cultura é, antes de mais, a unidade de estilo artístico em todas as manifestações da vida de um povo. 
Porém, ter muitos sábios e ter aprendido muito não é nem um meio para a cultura nem um sinal da mesma, e 
muitas vezes é até o contrário da cultura, a barbárie, isto é: a falta de estilo ou a confusão caótica de todos os 
estilos» (idem, ibidem, p. 22). 
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própria ‘juventude’. Liberta-a, e com ela tereis libertado a vida. Pois, a vida estava oculta e 
aprisionada, mas não dissecada nem murcha. Perguntai a vós mesmos!» (idem, ibidem, pp. 164-165). 
  
A vida, segundo Nietzsche, é a potência superior e dominante, uma vez que, o 
conhecimento ao destruir a vida, destrói-se a si mesmo. O conhecimento pressupõe a vida, 
e por isso tem necessidade ele mesmo que se conserve a vida, uma vez que, ele tem a sua 
perpetuação nesta conservação da vida. Desde então, o conhecimento tem a necessidade de 
uma instância e de uma vigilância superiores; uma ‘terapêutica da vida’ (como lhe chama 
Nietzsche) deveria colocar-se imediatamente ao lado do conhecimento, da ciência, tendo 
como regra desta terapia dois antídotos: o não-histórico e o supra-histórico25. O não-




A questão da importância dos elementos não-histórico e supra-histórico para a 
aprendizagem prende-se com uma outra questão. E é a compreensão desta outra questão 
que nos fará perceber melhor a crítica lançada por Nietzsche à cultura histórica, àquilo que 
não faz mais do que instruir os jovens, sem aumentar-lhes a sua actividade, vivificando-a.  
Para percebermos melhor a ideia da importância do elemento não-histórico e do 
supra-histórico para o processo de aprendizagem é necessário que façamos um parêntese 
para explicar uma dimensão do pensamento de Nietzsche que está intimamente associado a 
esta ideia. Estamos a falar do seu pensamento sobre a verdade e a origem retórica da 
linguagem. Apesar de parecer um desvio no nosso tema, a verdade é que se trata de um 
ponto que não só fora desenvolvido nesta sua primeira fase de pensamento – e por isso 
representa uma peça do puzzle que queremos montar –, como é bem pertinente para se 
perceber o todo do pensamento de Nietzsche desta primeira fase, na qual as suas 
considerações sobre a educação fazem parte.  
                                                            
25 «No caso concreto de um excesso do conhecimento histórico, os contravenenos a aplicar seriam o não-
histórico e o supra-histórico entendidos, respectivamente, como ‘a arte e o poder de esquecer e de se encerrar 
num horizonte limitado’ e ‘as forças que afastam o olhar do devir e orientam para aquilo que confere à 
existência um carácter de eternidade e de significado igual ao da arte e da religião’» (Santos, 1993, p. 64). 
26 «É possível que nós, ao estarmos enfermos de história, tenhamos que sofrer com os antídotos. Porém, isto 
não é uma prova contra a eficácia do tratamento indicado» (Nietzsche, 1949, p. 167). 
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03. Da história de uma doença à doença de uma história 
 
O Livro do Filósofo (1873), texto exemplar na História da Filosofia, do pensador 
alemão Friedrich Nietzsche (1844-1900) – figura suspeita do pós-modernismo – é, 
indubitavelmente, um dos textos fundamentais para uma compreensão quer do seu 
pensamento, quer da época em que viveu27. Porém, para se perceber melhor o que está aqui 
em questão neste texto, convém que percebamos o que despoletou tal questão, i.e., convém 
que façamos uma contextualização da questão aqui abordada e, como tal, convém que 
façamos muito resumidamente uma retrospectiva do que até então aconteceu a este 
respeito. 
Como diz Manuel Maria Carrilho,  
 
«Se houve, nos últimos séculos, uma mutação decisiva no complexo desenvolvimento do 
pensamento ocidental, foi sem dúvida a que levou a considerar-se a verdade não como uma garantia, 
a mais segura e sólida das garantias, do conhecimento, mas como o objecto de uma suspeita, e de 
uma suspeita extrema, radical, quanto ao seu valor na compreensão do mundo, dos fenómenos, dos 
acontecimentos» (1990, p. 31). 
 
                                                            
27 É de referir que para Nietzsche a relação entre o pensamento e o contexto histórico-cultural em que este 
nasce representava para o nosso filósofo algo de muito importante para a compreensão quer do pensamento 
(pela compreensão das circunstâncias do qual ele brota), quer para a compreensão do contexto, pelo 
entendimento do pensamento que aquele deu à luz. Esta dialéctica pode ser observada em toda a sua obra – e 
não apenas nesta sua primeira fase. Trata-se, portanto, de um traço que atravessa todos os seus textos, desde A 
Origem da Tragédia até ao Ecce Homo. Podemos ver essa abordagem, chamemos-lhe, ‘sistémica’, por 
exemplo, em A Filosofia na Idade Trágica dos Gregos. «Eis porque tantos desprezam o filósofo: é porque os 
seus fins diferem dos fins que aqueles se propõem; esses só de longe nos dizem respeito. Quem, em 
contrapartida, se alegra com grandes homens, também tem a sua alegria em tais sistemas, pois, mesmo que 
sejam inteiramente erróneos, não deixam de ter um ponto irrefutável, uma disposição pessoal, uma tonalidade; 
podem utilizar-se para construir a imagem do filósofo: assim como a partir de uma planta se podem tirar 
conclusões sobre o solo. Em todo o caso, trata-se de uma maneira de viver e de ver as coisas humanas que já 
existiu, e que, por isso, é possível: o “sistema” ou, pelo menos, uma parte desse sistema, é a planta nascida 
neste mesmo solo» (1995, pp. 11-12). «A abordagem sistémica permite decompor e identificar (por vezes 
muito pormenorizadamente) os diferentes elementos de uma situação complexa, conhecer a sua relação com o 
todo e, por consequência, preparar a intervenção modificadora e calcular com suficiente precisão as 
consequências previsíveis» (Ruas, 1980, p. 52). 
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Tudo começou com o criticismo kantiano28. Até então, o conhecimento era 
concebido como cópia ou imagem (bildung), enquanto representação da realidade. Com 
Kant, com a chamada “revolução copernicana”29, que este filósofo alemão realiza no 
domínio do conhecimento e, de uma maneira geral, na filosofia, com ele, repito, pela 
primeira vez, a verdade deixa de corresponder com o que se diz conhecer, com as coisas 
mesmas, os factos, uma vez que, para Kant no processo do conhecimento da verdade há 
algo mais que se mistura, algo mais que intervém (e intervém de forma activa). Isso a que 
tradicionalmente se chamou de “verdade” não é apenas o resultado de uma captação pura 
dos factos, da verdade mesma, mas, igualmente, o resultado da forma como as coisas 
mesmas são captadas, forma essa que determina o modo como concebemos o que 
captamos. Ou seja, o conhecimento verdadeiro não é uma cópia ou imagem da realidade tal 
e qual, ele depende certamente do mundo, do que existe, mas depende também da estrutura 
cognitiva e intelectual do sujeito. Em boa verdade, Kant quis chamar à atenção, com a 
primeira Crítica para a subjectividade do conhecimento ou, por outras palavras, para a 
impossibilidade do conhecimento objectivo – e com isto, como é fácil compreender, a ideia 
de verdade cai30.  
Inaugura-se pela primeira vez na História da Filosofia, fundamentalmente com este 
texto (a Crítica da Razão Pura), uma nova problemática, a problemática da verdade – 
eventualmente “a” problemática, por excelência, da História do pensamento. Tudo isto foi 
                                                            
28 «A crítica, tal como Kant a concebe, é ‘um pôr à prova e uma justificação’ e, consequentemente, numa 
aliança que lhe confere a sua originalidade, revela ao mesmo tempo, da ciência e do tribunal. (…) por 
exemplo, que a razão se veja a braços com um conflito consigo mesma enquanto a distinção entre pensar e 
conhecer não tiver sido feita, é bem a prova da necessidade dessa distinção (…). Mas, enquanto não se 
criticou, não possui conhecimento de si mesma, o que fez com que legislasse sem saber quais eram os limites 
de aplicação legítima das suas leis: ‘O uso da razão não adquire por si mesmo como o dos pés pela simples 
frequência do exercício.’ (…) Enquanto não se criticou, a razão pura, absolutamente independente de toda a 
experiência, não conheceu os limites do seu poder teórico, ignorou que os conceitos que lhe são próprios ou 
ideias são realmente pensamentos, mas não conhecimentos» (Châtelet, 1981, p. 16-18). 
29 «Até hoje admita-se que o nosso conhecimento se devia regular pelos objectos; porém, todas as tentativas 
para descobrir a priori, mediante conceitos, algo que ampliasse o nosso conhecimento, malogravam-se com 
este pressuposto. Tentemos, pois, uma vez, experimentar se não se resolverão melhor as tarefas da metafísica, 
admitindo que os objectos se deveriam regular pelo nosso conhecimento, o que assim já concorda melhor com 
o que desejamos, a saber, a possibilidade de um conhecimento a priori desses objectos, que estabeleça algo 
sobre eles antes de nos serem dados. Trata-se aqui de uma semelhança com a primeira ideia de Copérnico» 
(Kant, 1994, p. 20). 
30 O fenómeno, na doutrina kantiana, é o que as coisas são para nós, em termos da nossa faculdade de 
conhecer, i.e., o que aparece à consciência, o que é considerado como objecto de estudo nas ciências; 
enquanto que, o númeno é a coisa enquanto não é objecto da nossa intuição sensível, i.e., aquilo que pode ser 
pensado, mas não pode ser conhecido em si mesmo. 
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possível a partir do abalo das bases da teoria correspondencial da verdade produzido pela 
revolução copernicana de Kant31. O ponto decisivo, no que se refere às suas consequências 
para o problema da verdade decorre daqui. Será, portanto, a partir da teoria kantiana da 
objectividade que se poderá compreender, e avaliar, a tematização nietzschiana da verdade. 
Como nos informa Manuel Maria Carrilho,  
 
«É possível distinguir na problemática que assim se instaura dois desenvolvimentos bem distintos, 
que atravessam toda a filosofia contemporânea, um de inspiração genealógica, outro de intenções 
epistemológicas. Eles talham dois modos de articular o conhecimento e a verdade, caracterizando-se 
a abordagem epistemológica pelo facto de tornar o conhecimento científico como o modelo de todos 
os tipos de conhecimento e por valorizar os seus procedimentos de justificação, enquanto a 
orientação genealógica não só contesta este modelo como questiona a pretensão à verdade com que 
ela, em boa medida, se identifica (…)» (2001, p. 23). 
 
Segundo o autor de O Saber e o Método, a perspectiva genealógica de que nos fala 
define-se por atribuir à filosofia a função não de justificar epistemologicamente o 
conhecimento mas de pôr em causa este pretenso conhecimento, quer nos seus fundamentos 
quer nos seus objectivos. 
Nietzsche foi o pai desta perspectiva e foram as implicações desta posição no 
problema da verdade (o pôr em questão o conhecimento e a verdade) que ele, com mais 
vivacidade, realçou. A originalidade da sua posição expressa-se na pergunta ‘porquê a 
verdade?’, interrogação que atravessa toda a sua obra e, em particular, a Genealogia da 
Moral (cf. Rajchman, 1985, pp. 98-102)32 (e se desdobra por dois eixos, o da determinação 
                                                            
31 Convém no entanto, antes de se considerarem as ideias kantianas, ter presente as teses centrais daquela 
teoria, cuja origem se encontra, no essencial, nos textos aristotélicos, nomeadamente no livro E da Metafísica. 
É precisamente esta articulação – no que ela supõe de correspondência entre o sujeito e o objecto e de sintonia 
entre a ordem das ideias e a ordem das coisas – que a revolução copernicana põe, radicalmente, em causa.  
32 «Com Nietzsche a filosofia assume a forma de uma ‘genealogia’, segundo a qual todos os discursos 
conscientes são sintomas que dissimulam pulsões inconscientes, tornando-se necessário revelar o que eles 
dissimulam e o interesse que eles veiculam. Não há discurso neutro; ele é sempre o lugar onde se exprimem, 
de modo disfarçado, interesses inconscientes. A interpretação do discurso revela sempre outras interpretações, 
num movimento sucessivo até ao infinito. Logo nunca há uma verdade última que valha como certeza; o que 
há, segundo Nietzsche, são ‘perspectivas’ diferentes sobre o mesmo mundo» (Carvalho, 2001, pp. 42-43). «A 
partir do momento em que é negada a fé no deus do ideal ascético, passa também a haver um novo problema: 
o do valor da verdade. A vontade de verdade necessita de uma crítica – definamos assim a nossa própria 
tarefa –; por uma vez, há que fazer a experiência de interrogar o valor da verdade…» (Nietzsche, 2000b, p. 
189). Esta pergunta pela verdade encontra-se com igual fervor em outros textos de Nietzsche, como p. ex., no 
Além do Bem e do Mal. Neste livro é possível ler-se: «A vontade da verdade, que ainda nos irá atrair a 
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do seu valor e o do apuramento da vontade que se encontra na sua raiz). Porém, esta 
posição, apesar de se encontrar mais profundamente elaborada numa fase posterior do seu 
pensamento, a verdade é que ela encontra-se já na fase da juventude, como aquela sobre a 
qual nos debruçamos neste relatório, em particular, no texto O Livro do Filósofo (ainda que 
esta problemática não apresente os contornos que mais tarde vão suscitar o grosso das 




Segundo Nietzsche, a História da Filosofia foi marcada por uma oposição entre a 
vida e o pensamento.  
Esta oposição foi determinante na forma de conceber a actividade filosófica (cf. 
Carrilho, 1994a, p. 10). Figuras como Parménides, Platão e Aristóteles – personalidades 
que marcaram a ossatura do pensamento ocidental – vão definir a filosofia tendo por ponto 
de partida esta oposição entre pensamento e vida. A filosofia vai, assim, ser definida como 
uma actividade que tem como fim a procura pela verdade pela exclusão de toda a 
contrariedade. A tradição filosófica não reconhece qualquer valor à vida – porque ela é do 
domínio do contingente, do contraditório –, e, por isso, desvaloriza qualquer papel que esta 
pudesse ter na actividade de procura pela verdade universal. Constituindo-se, desta forma, 
com a finalidade de erradicar tudo o que provém do domínio do contingente, a filosofia 
definiu-se como uma actividade que – tendo no seu centro o logos – ao longo dos tempos, 
agravou o abismo que punha de um lado a vida e do outro o pensamento (cf. idem, ibidem, 
p. 11). 
                                                                                                                                                                                     
inúmeras e arriscadas iniciativas; essa célebre veracidade da qual até hoje todos os filósofos têm falado com 
veneração: que interrogações esta vontade de verdade não colocou já ante nós! Que estranhas, perversas e 
incontroversas interrogações! É já uma longa história – e, contudo, não parece que apenas começou?» (1990, p. 11). 
33 «Foi a esta situação que Ricoeur se referiu ao falar, em meados da década de 60, nos mestres da suspeita, 
expressão que associava Marx, Nietzsche e Freud no seu comum questionamento do sujeito fundador (…). 
Mas não é só a articulação central da inteligibilidade que assim se transforma, é também o tipo de 
interpretação que dela decorre que assume características inéditas, nomeadamente a de uma abertura que 
aponta tanto para o facto de que nenhuma interpretação se pode pretender definitiva, como para o facto de ela 
própria se submeter ao processo que pratica: a inconclusividade e a autoquestionação aparecem, assim, como 
os traços centrais da actividade de suspeita» (Carrilho, 2001, pp. 59-67). 
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Ao identificar, por um lado, o pensamento com a “procura pela verdade” e, por 
outro, a vida com a opinião, o contraditório, a tradição filosófica estabeleceu um muro entre 
o pensamento e aquilo que o anima, i.e., entre o pensamento e o que o conduz realmente na 
procura pela verdade. Estamos a falar do que provém do domínio do heterogéneo, da vida, 
(da problematicidade que esta inevitável e irredutivelmente introduz), do que era suposto 
ser o motor, o trampolim para a procura da verdade, para o pensar da verdade, do que era 
suposto ter um papel e uma função específica preponderante na procura pela actualização 
do conhecimento, e acabou, em vez disso, por ser gradualmente desvalorizado, ignorado e 
substituído pela ideia de que o pensamento reflecte a própria realidade (a conhecer), 
dispensando qualquer relação com a vida – acabando o trabalho interrogativo por perder 
progressivamente a sua força de influência à medida que o pensamento se impõe como 
meio privilegiado de acesso à verdade (pelo grau de correspondência com os factos); 
quando o que era suposto seria reconhecer esta distinção – entre o pensamento e a realidade 
e, como tal, não deveria haver uma sobreposição de papéis e uma acumulação de funções –, 
reconhecendo, neste mesmo gesto, o contributo quer do pensamento – em ‘inteligir’ a 
realidade – quer da vida – ao proporcionar ao pensamento uma certa problematicidade –, 
assumindo-se assim o papel e potencialidade da interrogatividade, do que provém do 
heterogéneo, como o operador do mesmo processo em que se encontra também o 
pensamento (logos) no caminho para a verdade (cf. idem, ibidem, pp. 59-60). 
O recalcamento da interrogatividade e consequente acumulação de funções e papéis 
por parte do pensamento (do que lhe compete e do que compete à vida) acompanhou, já 
desde Parménides34, o desenvolvimento da filosofia ocidental – tendo o seu momento de 
consagração em Hegel, quando este reconheceu a equivalência, senão mesmo a identidade, 
entre o (que é) racional e o (que é) real35  
Apesar dos longos séculos que separam estes dois pensadores (e das irredutíveis 
diferenças que nos impedem de dizer que possuem, por isso, a mesma filosofia), a verdade 
é que, as inegáveis inovações que foram sendo introduzidas no pensamento ocidental ao 
                                                            
34 Estamos a referir-nos ao seu poema Da Natureza (Brun, 1968, p. 62). Aqui, «Parménides fala, portanto, 
explicitamente em duas vias: a via da verdade, que diz como o ser é, e que é impossível que ele não seja; a 
segunda, que diz que o ser não é e que o não-ser é necessário, via que não oferece qualquer saída».  
35 «A Ideia é a realidade efectiva na sua verdade. A razão é o conceito que a si próprio dá realidade, isto é, consta 
de conceito e realidade. (…) Se o conceito e realidade se cindem, então o homem morre» (Hegel, 1991, p. 81). 
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longo dos tempos não foram as suficientes para alterar o rumo desta tendência 
paradigmática. Pelo contrário, à medida que o tempo corria  a(s) àgua(s) que banhava(m) os 
nossos filósofos era(m) vista(s) como a(s) mesma(s) que os banhou(banhavam) pela 
primeira vez (que entraram nesse rio). Na modernidade, por exemplo, apesar das suas 
incomensuráveis diferenças, os filósofos deste tempo, de uma maneira geral, acabaram por 
contribuir para reforçar ainda mais esta tendência – acabando por não lhe pôr cobro. 
 Esta tendência pode ser vista igualmente ao nível da linguagem36 com a distinção 
operada pela tradição entre, por um lado, uma suposta linguagem “natural” e, por outro 
lado, uma espécie de suplemento desta – a chamada retórica –, i.e., um conjunto de figuras 
de estilo, que, poderiam ou não, conforme as intenções do orador, ser adicionadas a essa 
suposta linguagem “natural” (cf. idem, ibidem, pp. 15-16). Se um orador não quisesse, 
então, misturar a essa suposta linguagem “natural” esse conjunto de procedimentos 
estilísticos, o seu discurso reflectiria, assim, toda a verdade que a razão visa encontrar; pelo 
contrário, se ele optasse por fazê-lo, o seu discurso encontrar-se-ia estrategicamente 
adornado não para reflectir a verdade em si mesma mas, isso sim, para manipular o 
auditório com a mentira. 
 
«O trabalho filológico, a oportuna leitura de algum livro – A Linguagem Como Arte, de G. Gerber, 
sobretudo – e mais ainda o seu temperamento literário, foram levando Nietzsche a dar-se conta de 
algo decisivo para toda a sua obra. (…) Trata-se, simplesmente, de que toda a nossa actividade 
mental é linguagem (…). Certamente, quase ninguém conseguiu ocupar-se dele, porque 
consideramos a linguagem como se fosse natural, tal como respirar (…).» Continua, «Nietzsche volta 
a reflectir sobre a linguagem no chamado “Curso de Retórica” (no collegium) dado no semestre de 
1872-73 (…). Aí amadurecia a sua intuição fundamental: a linguagem vive animada pela vontade – a 
Vontade de Poder, dirá mais tarde37 –, não como simples revestimento de ideias mediante vocábulos 
                                                            
36 «O homem, ao criar a linguagem, não capta coisas ou processos, mas excitações: não transmite percepções, 
mas cópias de percepções. A percepção provocada por uma excitação nervosa não capta a coisa mesma: essa 
percepção é apresentada por uma imagem: porém, pergunta-se, como pode ser representável um acto anímico 
mediante uma imagem sonora? A essência plena das coisas não se capta nunca. (…) A percepção, em vez das 
coisas mesmas, recebe apenas um sinal. Este é o primeiro ponto de vista: a linguagem é retórica, pois apenas 
quer transmitir uma dóxa (uma opinião), não uma episteme (um conhecimento)» (Nietzsche, 1984, p. 64). 
37 «‘A nossa necessidade prática’, isto é, que respeita as condições de vida, deve traduzir-se, na linguagem de 
Nietzsche, como funções desse elemento primordial que é a vontade de poder. A vontade de verdade cede 
lugar à vontade de domínio. Terá sido isso mesmo que a metafísica do ente e da representação esconderam 
nesta sua história de pelo menos três séculos, mas que a relação intrínseca entre perspectivismo e vontade de 
poder acaba por desvendar» (Marques, 1993, pp. 25-26). 
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para transmitir informação: o impulso da vontade, ao fazer-se consciente, relaciona as nossas sensações 
e experiências dando-lhes unidade e corpo em símbolos sonoros» (Valverde, 1993, pp. 28-30). 
 
O que Nietzsche põe em questão é precisamente esta oposição entre um discurso 
figurado e um discurso literal, ou seja, entre, por um lado, a ideia de um uso intencional de 
um conjunto de procedimentos estilísticos com vista não à verdade mas à manipulação – 
feito comummentemente atribuído na História da Filosofia à Sofística – e, por outro lado, a 
ideia de um uso descomprometido, imparcial e impessoal da linguagem, um discurso 
apodíctico que tem como princípio caracterizador, mais do que qualquer outro, a fuga a 
toda a contrariedade possível e consequente procura pela verdade. As notas do seu curso de 
1872 parecem querer dizer, precisamente, isso, ao afirmar, 
 
«(…) não é difícil de provar que o que se chama “retórica” para designar os meios de uma arte 
consciente se encontra já em acto, como meios de uma arte inconsciente, na linguagem e na sua 
formação, e mesmo que a retórica é um aperfeiçoamento dos artifícios já presentes na linguagem. 
Não há uma “naturalidade” não retórica da linguagem a que se pudesse fazer apelo: a própria 
linguagem é o resultado de artes puramente retóricas» (1984, p. 44). 
 
Ou seja, para Nietzsche, não existe um uso descomprometido da linguagem, 
resultado de uma concepção disjuntiva do discurso literal e o discurso figural, ou, melhor, 
de uma concepção disjuntiva do discurso racional e da retórica, surgida, esta, de uma 
oposição entre o pensamento e a vida; segundo o nosso filósofo, todo o uso da linguagem 
surge sempre marcado por uma retoricidade que, pondo em questão a distinção entre o 
tropos e a linguagem corrente, ao contrário do que as concepções tradicionais da linguagem 
mostravam, opera uma viragem na forma como é possível conceber, a partir de então, a 
verdade e, no mesmo lance, a própria actividade filosófica (cf. Carrilho, 1994a, p. 16). 
Esta viragem baseia-se na convicção de que ao descobrir-se a natureza retórica da 
linguagem, ou seja, ao rejeitar-se um uso descomprometido da linguagem – pelo 
reconhecimento de uma equivalência, senão mesmo uma identificação entre, por um lado, o 
estabelecimento de uma perspectiva e, por outro, a forma como se qualifica um facto –, dá-
se uma revolução no modo como se entende a linguagem, deixando esta de ser concebida 
como uma actividade desinteressada, para passar a ser concebida como um processo no 
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qual organizamos e inteligimos pelo nosso pensamento o mundo das nossas impressões e 
experiências debaixo da tutela da nossa vontade (e interesses)38.  
 
«O que é então a verdade? Uma instável multidão de metáforas, de metonímias, de 
antropomorfismos, em suma, um conjunto de relações humanas que foram poética e retoricamente 
consagradas, transpostas, embelezadas, e que, no termo de um longo uso, parecem firmes, canónicas 
e constringentes: as verdades são ilusões que esquecemos que o são» (Nietzsche, 1984, p. 67). 
 
A reformulação do papel e do estatuto da filosofia tem tudo a ver com esta situação, 
uma vez que, a linguagem ao ser entendida como um processo no qual organizamos e 
inteligimos o mundo das nossas impressões e experiências debaixo da tutela da nossa 
vontade (e interesses), faz-se com que o nosso conhecimento das coisas e a correspondente 
verdade se relativizem e se personalizem (tal como já foi dito atrás). E a crítica da 
metafísica operada por Nietzsche identifica-se com esta tarefa: com a clarificação do facto 
de que a verdade é uma ficção39, mas uma ficção necessária a certos tipos de vida, a 
determinadas formas de existência. Denuncia-se aqui, como G. Deleuze sublinhou no seu 
texto, Nietzsche40, uma imagem da filosofia que identifica a natureza do pensamento com a 
procura da verdade, mas baseia esta identificação na ligação do pensamento com uma 
vontade em geral, uma «boa» vontade, ocultando deste modo a íntima ligação da procura da 
verdade às vontades concretas, e, por tanto, a um certo tipo de forças, que a sustentam e a 
dirigem41. 
                                                            
38 «Algumas tendências recentes nos círculos académicos puseram em questão as noções convencionais de 
verdade e realidade. Estes círculos alegam que todas as afirmações, científicas ou literárias, são apenas 
narrativas ― histórias e mitos que nada mais fazem que articular os preconceitos culturais do narrador» 
(Stenger, 1998, p. 1). 
39 «Toda a palavra se converte em conceito a partir do momento em que deixa de servir precisamente para a 
vivência original, única e individualizada, a que deve a sua origem. Pretende-se que o conceito sirva para 
exprimir e significar uma multiplicidade de coisas ou realidades individuais que, rigorosamente falando, diz 
Nietzsche, ‘nunca são idênticas’» (Cordón, 1998c, p. 59). 
40 «O Filósofo deixa de ser fisiólogo ou médico para se tornar ‘professor público’. Considera-se submetido às 
exigências da verdade, da razão; mas, sob estas exigências da razão, reconhecemos muitas vezes forças que 
não são de forma alguma racionais, Estados, religiões, valores em curso. A filosofia já não passa do 
recenseamento de todas as razões que o homem se dá para obedecer. O filósofo invoca o amor da verdade, 
mas esta verdade não faz mal a ninguém [“ela aparece como uma criatura simplória, que gosta do seu bem-
estar, que dá sempre a todos os poderes estabelecidos a certeza de que não causará nunca a ninguém o menor 
embaraço porque ela não passa, apesar de tudo, de ser a ciência pura”]» (Deleuze, 1965, p. 19). 
41 «Uma das características fascinantes, mas também inquietante, do texto Sobre a Verdade e a Mentira é 
precisamente este: no plano genético, Nietzsche mostra que a linguagem socialmente estabelecida (…) nasceu 
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Reconduzir o pensamento à vida é talvez o grande objectivo que leva Nietzsche a 
articular a verdade com a vontade de verdade, porque a posse da verdade não é no fundo 
senão a crença de possuir a verdade – esta é a ideia a reter daqui. Daí que o conhecimento 
humano se possa comparar à situação da aranha e da sua teia: «ela quer viver graças às suas 
artes e à sua actividade; encontra aí as suas satisfações» (Carrilho, 1990, pp. 41-42). 
Posto isto, em que medida é que esta problemática pode ajudar-nos a compreender 
melhor o problema com o qual Nietzsche se debateu na sua época quanto à questão (do 
papel) da educação e da sua importância na condução de uma verdadeira cultura? Fácil.  
 
04. A história de uma doença e as suas repercussões na educação 
 
Para Nietzsche as produções humanas (a Arte, a Política, a Moral, etc., numa 
palavra, a Cultura) são o reflexo do olhar característico de quem as fez nascer, e, por isso 
mesmo, reflectem a forma específica de ver desse olhar concreto – a forma típica de ver a 
vida e o sentido que lhe deve ser atribuído, a forma específica de dar valor a determinados 
valores em detrimento de outros, etc.42. Por outras palavras, para Nietzsche, não existe 
apenas uma forma de estar no mundo à qual outras formas (de estar no mundo) tivessem de 
se submeter – tal parece ser a lição do seu texto, Acerca da Verdade e da Mentira43. O que 
existe, para ele, são formas particulares de estar no mundo – formas, essas, que são 
determinadas pelas necessidades de quem as convencionou e pelas circunstâncias histórico-
espaciais que as motivou – e a forma particular dos modernos estarem no mundo, segundo 
                                                                                                                                                                                     
apenas como cristalização arbitrária (ligada também, no entanto, pelo menos na perspectiva da Genealogia da 
Moral, a configurações das relações de domínio) de um certo sistema de metáforas que, inventando 
livremente como qualquer outro sistema de metáforas, se impôs depois como o único modo publicamente 
válido de descrever o mundo; toda a linguagem, na origem, é metáfora, indicação de coisas mediante sons que 
nada tem a ver, em si, com as próprias coisas» (Vattimo, 1990, p. 24). 
42 Esta é uma ideia que Nietzsche vai desenvolver mais tarde – numa fase posterior, em particular, na Gaia 
Ciência e no Assim Falou Zaratustra – e que o vai demarcar da tradição filosófica para todo o sempre como 
sendo o filósofo que esteve na condução do movimento de ruptura mais importante em toda a História da 
Filosofia: a chamada viragem ontológica, à qual muitos, depois dele, quiseram estar injustamente associados. 
Esta ideia vai ter o seu desenvolvimento no momento em que Nietzsche faz a inversão crítica dos factos pelas 
interpretações destes, pondo em questão a razoabilidade da ideia, também ela criticada por Kant, de uma 
objectividade gnosiológico-epistemológica.   
43 «Ainda não sabemos de onde nos vem o instinto de verdade: porque até agora só ouvimos falar da 
obrigação que a sociedade impõe para existir: ser verídico, isto é, empregar as metáforas usuais: logo em 
termos de moral ouvimos falar de uma obrigação de mentir segundo uma convenção firme, de mentir 
gregariamente num estilo constrangente para todos» (1984, p. 94). 
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Nietzsche, impôs-se às outras formas como “a” forma, por excelência, de estar no mundo, 
pela evangelização da ideia de que os seus valores tinham um carácter natural e, como tal, 
inquestionável, os quais as novas gerações, por via da instrução, tinham apenas de 
reproduzir.  
Desta forma, qualquer cultura, segundo o autor da Origem da Tragédia, é passível 
de ser criticada, i) porque não existem valores universais – uma vez que não existem 
valores naturais – e, como tal, não existem culturas inquestionáveis e outras questionáveis – 
todas são passíveis de serem postas em questão –; ii) porque, sendo as culturas, qualquer 
uma, independentemente da que se trate, passíveis de serem questionáveis – pelo facto de 
reflectirem apenas pontos de vista pessoais – essas formas particulares de estar no mundo 
são passíveis de serem questionáveis quando põe em questão a própria cultura (ao porem 
em questão a própria vida, o contexto, o tempo e o espaço que as define enquanto tais). Ou 
seja, se os valores não são universais e imutáveis, i.e., valores absolutos e inquestionáveis, 
então também não existem ou melhor, não podem existir culturas que se imponham, no 
tempo e/ou no espaço, a outras. Por outras palavras, não existem culturas certas e culturas 
erradas; existem, sim, culturas específicas de um determinado tempo e de um determinado 
espaço. Cada uma deve reflectir as circunstâncias em que se encontram44. Ou seja, cada 
época deve procurar perceber quais são as suas necessidades – aquelas motivadas pelo 
enquadramento histórico-espacial em que se encontram – para indagar que cultura deve ser 
erguida em resposta às adversidades e obstáculos que cada tempo e espaço impõem. Cada 
homem em cada época deve reflectir sobre a sua existência concreta, deve pensar sobre a 
vida real que deve ser levada em determinadas conjunturas espácio-temporais. Numa 
palavra, o homem deve pensar; e pensar sem esquecer o que o motiva a pensar (desta ou 
daquela maneira); em vez disso, na modernidade os homens são incentivados a não pensar; 
a educação moderna é conduzida de forma a que os jovens estudantes “pensem” que não há 
nada para pensar (pois tudo foi já pensado). 
Ao associar as produções humanas (numa palavra, a cultura) a quem as criou, a uma 
forma particular de ver o mundo (da parte de quem as construiu), o que o nosso filósofo 
                                                            
44 «O conhecimento não está pronto e acabado, nem na natureza, nem na sociedade, nem no acervo cultural da 
humanidade. Só acontece quando o sujeito o elabora com os dados da natureza, com a atuação e as relações 
dos homens em sociedade e com a apropriação dos resultados da elaboração cognitiva e produtiva dos 
homens sem seu processo histórico» (Silva, 2008, p.17). 
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quer perceber é se as nossas atitudes, comportamentos e hábitos são indicadores de 
ascensão ou de decadência de uma civilização – pelo grau de ascensão ou de decadência da 
vida. 
E segundo Nietzsche as atitudes, os comportamentos e hábitos dos modernos são 
indicadores de uma civilização em decadência, uma vez que – ao defenderem a ideia de que 
chegamos tarde demais, porque tudo já foi feito e pensado –, a civilização moderna criou, 
por via da educação, a ideia de que às gerações posteriores apenas basta memorizar, repetir, 
reproduzir o que os seus antepassados pensaram e fizeram. Ao fazer isso, ou seja, acabando 
por matar neles os instintos de indagação e o sentimento de surpresa, a modernidade 
adormeceu os instintos vitais dos jovens estudantes, tornando-os sujeitos passivos e 
acríticos, incapazes de ver para além do que lhes é ensinado, incapazes de criar valores 
mais apropriados ao contexto histórico-espacial em que se encontram e princípios mais 
ajustados às suas necessidades concretas.  
Ora, para Nietzsche não só não existem valores universais e, como tal, culturas 
inquestionáveis (às quais as outras tivessem de se submeter), como ainda existem valores e 
culturas que, ao colocarem a vida – o valor, esse sim, de todos os valores – em questão, 
põem em causa a própria cultura e os seus respectivos valores. 
Agora, pergunta-se: qual a importância desta questão para o tema por nós abordado 
neste relatório? A importância desta questão para o nosso trabalho é deveras incalculável. 
Ainda que aparentemente esta questão possa constituir um desvio no nosso caminho, a 
verdade é que, com a sua introdução no nosso trabalho, viemos tornar mais claro o conceito 
de educação (e cultura) criticado por Nietzsche, assim como aquele conceito proposto por 
ele em contraposição àquele elaborado na modernidade. 
Se entendermos os valores de uma determinada cultura como “os” valores por 
excelência – ou seja, como dados, imutáveis e absolutos – tal como a “cultura” moderna 
entendeu, então a educação moderna está a fazer bem o seu papel, pois, aos jovens 
aprendizes apenas basta memorizar, repetir e reproduzir passivamente, sem questionar, os 
valores tradicionais transmitidos nas escolas. Porém, se entendermos os valores de uma 
determinada cultura como mais uns entre outros valores – ou seja, como produções 
humanas concretas criadas por homens e pelas suas necessidades específicas de um 
determinado contexto espácio-temporal – tal como Nietzsche entendeu, então a educação 
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moderna está a endoutrinar45 sujeitos passivos, transformando-os em meros autómatos, 
espantalhos nas mãos de homens responsáveis pela transmissão de saberes falsamente 
acabados, fugindo, assim, àquela que era a sua grande finalidade inicial, a saber: libertar os 
jovens dos seus espartilhos infatilizantes em que se encontram nessas idades, por via da 
indagação e do pensamento crítico, tornando-os homens livres e autónomos, conhecedores 
da sua identidade. É aqui, nesta finalidade, que Nietzsche via cruzarem-se o papel da 
filosofia com o da educação. E é neste enquadramento que se compreende melhor a crítica 
de Nietzsche dirigida ao trabalho de memória praticado nos estabelecimentos de ensino 
alemães do seu tempo. 
Uma consequência óbvia é que, mais do que nunca, estão lançadas as condições 
para o apuramento da verdade (ou melhor será dizer, da mentira, dessa mentira milenar, da 
qual a modernidade é expressão), pois o pensamento aparece agora ao serviço da vida e da 
problematicidade que lhe está associada. Neste seguimento estão lançadas igualmente as 
condições para um sério repensar sobre a cultura niilista e desonesta que os modernos 
ajudaram a erguer. Por conseguinte, estão lançadas as condições para uma depuração nos 
estabelecimentos (responsáveis pela educação) das tendências empobrecedoras que acarreta 
um ensino meramente reprodutor e historicista. 
 
05. O esquecimento – o antídoto para uma doença milenar 
 
 
O Homem julga-se superior ao animal. Este não pensa, vive a sua vida conduzido 
por meros instintos de sobrevivência e por suas necessidades mais primárias. O Homem, ao 
contrário daquele, é um ser racional, um ser que vive segundo valores, que tem uma 
linguagem. Porém, apesar do Homem se considerar superior ao animal, aquilo que o 
Homem acha de inferior neste, em comparação consigo, é, ao mesmo tempo, o que ele mais 
inveja no animal. 
                                                            
45 «Fala-se então numa perpétua infância, ou seja, na tentativa de manipular o outro, sobretudo enquanto 
jovem, a aderir à perspectiva que mais nos interessa, castrando-lhe a possibilidade de crescimento intelectual. 
O que interessa a quem endoutrina é que o endoutrinado se mantenha eternamente criança, sem vontade 
própria, sem capacidade de tomar decisões sobre si, ausentando-se da crítica como actividade racional, no 
fundo que permaneça quase como um animal amestrado» (Fonseca, 2006, p. 67). 
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Apesar dele considerar o animal como um ser inferior, que não se aborrece com a 
monotonia do presente e que tão pouco tem consciência do passado ou desejo de construir 
um futuro; um animal que não se atormenta com angústias ou saudosismos; que vive 
repetindo os mesmos gestos de manha à noite, todos os dias, durante anos e anos, sem 
complicações nostálgicas ou hesitações; apesar de tudo isso, o Homem não pode negar que 
o animal é mais feliz do que ele e pergunta-se porquê – diz Nietzsche. Pergunta-se porquê e 
chega a uma resposta: «Porque o animal esquece a cada instante o que quer responder» 
(1949, p. 89), porque «Isto era o que ele mais queria: não sentir, como o animal, nem 
desgostos nem sofrimentos e, contudo, quer de outra maneira, porque não pode querer 
como o animal» (idem, ibidem), e justamente por isso, não é feliz – apesar de se considerar 
superior. 
Por isso, o homem ficou triste consigo mesmo. Ele não consegue esquecer e não 
sabe esquecer; o peso do passado cada vez mais se torna um fardo para ele; os fantasmas do 
passado assombram-no sempre que quer viver o presente ou projectar o futuro; onde quer 
que viva, seja em que presente esteja, é sempre no passado em que se encontra, em 
substituição da vida real presente46; inquietante, angustiado, melancólico, nostálgico por 
uma vida que não chegou a viver; o Homem tornou-se ele mesmo passado – ‘passou à 
História’ –: passou para segundo plano, deixou de ser um projecto a alcançar e a construir, 
deixou de ser si mesmo, i.e., deixou de ser uma finalidade para si.  
A identidade do Homem moderno, segundo Nietzsche, cheira a azedo; ele – com 
este excesso de estudos históricos no ensino e com o seu respectivo método de 
memorização – levou a que os jovens se tornassem, à semelhança dele, meros fantasmas, 
mortos-vivos que caminham pela terra; tudo em que tocam está morto para eles; suspender 
a memória para esquecerem o passado e olharem para o presente e vê-lo tal como ele é, é 
uma técnica que os jovens estudantes na modernidade não estão habituados a pôr em 
prática, pois, os estabelecimentos de ensino alemães não educam realmente; o que eles 
fazem é, antes, a domesticação – por via desta “impraticação” daquela técnica – dos 
instintos mais vitais, tais como aqueles associados à necessidade de esquecer o passado 
                                                            
46 «Faça o que fizer (…) as correntes do passado correm com ele. É assombroso: ali está o momento, e num 
abrir e fechar de olhos, desaparece. Antes, o nada; depois, igualmente o nada. Porém, o momento volta para 
inquietar o repouso do momento que está para chegar» (Nietzsche, 1949, p. 89). 
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para a ‘vivenciação’ da vida real e para a criação de novos valores; aqueles instintos que 
estão associados à necessidade de ouvir os mais secretos ímpetos da natureza e ajudá-la na 
perseguição dos seus mais imensuráveis fins; aqueles instintos que estão associados à 
necessidade de ser quem se é. 
 
«Pode negá-lo em aparência, que é o que apenas sabe fazer diante dos seus semelhantes, para 
despertar as suas invejas. Por isso se emociona, como se tivesse acordado para o paraíso perdido, 
quando vê o rebanho pastando, ou igualmente quando vê em volta dele (…) a criança que não tem 
nada que lamentar do passado e que, entre o presente e o passado se entrega totalmente aos seus 
jogos numa venturosa inconsciência» (idem, ibidem, p. 90). 
 
O Homem moderno, segundo Nietzsche, “vive” de negar-se a si mesmo: vive sem 
conseguir esquecer, ou por outras palavras, vive sem sentir, sem perceber o verdadeiro 
motor do pensamento e da criação; a “vida” de ressentimentos que leva – moldada por uma 
Escola castradora – enfraquece os instintos mais criativos e intempestivos que o ser 
humano pode ter. Agora, já nem sabe esquecer como o animal, nem tão pouco sabe pensar 
como ser humano que é. Não só não esquece, como ainda não pensa; não só não sabe ser 
como o animal, como ainda deixou de aprender a ser como um humano – esta é a grande 
lição que este tópico sobre a importância do esquecimento para educação nos ensina. 
Este ponto, ajuda-nos a perceber o quanto o esquecimento, a suspensão da História é 
importante para uma verdadeira educação, para o caminho em direcção à verdadeira 
essência revitalizadora, para o tornar-se quem se é efectivamente. Este ponto ajuda-nos a 
perceber, no mesmo gesto, o quanto uma falsa educação – com o excesso de estudos 
históricos e a sua ‘impraticação’ dos instintos mais vitais, por substituição de um ensino 
mais instrutivo – pode representar para os jovens e para a cultura uma ameaça, uma vez que 
este ensino livresco e mumificador vem pôr em risco as faculdades, os instintos e as 
necessidades que tornam o ser humano aquilo que ele é e o distingue dos outros animais: 
ele é um ser pensante, criador de valores, um ser de linguagem e de cultura, e não um mero 
papagaio, que se limita a reproduzir o que lhe ensinam ou um macaquinho de imitação do 





A faculdade de poder sentir, numa certa medida, de uma maneira não-histórica, 
deveria ser considerada, segundo Nietzsche, como a faculdade mais importante, como uma 
faculdade primordial, uma vez que tem o fundamento sobre o qual unicamente se pode 
edificar algo sólido, algo verdadeiramente humano. O elemento não-histórico é como se 
fosse uma atmosfera, na qual unicamente se pode engendrar a vida para – assim que isto se 
realize – desaparecer. O homem deve fazer uso dos conhecimentos da história, mas sempre 
tendo em vista a vida. Porém, quando as memórias históricas fazem-se sentir com mais 
peso, o homem deixa de novo de estar em condições para poder criar. 
 
«Toda a acção exige o esquecimento, como todo o organismo tem a necessidade, não apenas da 
luz, como também da escuridão. Um homem que pretende não sentir mais que de uma maneira 
puramente histórica parece alguém a quem se obrigasse a não dormir, ou a um animal que se visse 
condenado a ruminar sempre os mesmos alimentos. É possível, pois, viver quase sem memórias, e 
ainda assim viver feliz, à semelhança do animal; porém, é absolutamente impossível viver sem 
esquecer» (idem, ibidem, p. 91). 
 
Segundo Nietzsche, os jovens deveriam deixar de crer no que ele considerava uma 
superstição: crer que são epígonos, o que é uma superstição. Os jovens deveriam deixar de 
pedir à história para lhes indicar o caminho, para lhes dizer como é, para lhes responder às 
suas perguntas. Só assim via Nietzsche a possibilidade destes escaparem à coação da 
educação moderna que encontra o seu proveito em não deixar amadurecer, para poder 
dominar e explorar.  
 
«Com uma centena de homens assim educados, contra as ideias modernas, quero dizer, com 
homens que tenham alcançado a sua maturidade e que tenham adquirido o hábito do heróico, toda a 
cultura tagarela inferior deste tempo acabaria reduzida ao eterno silêncio» (idem, ibidem, p. 133). 
 
E como chegaremos a este fim?, perguntamos nós. Responde Nietzsche, usando a 
máxima do deus délfico “Conhece-te a ti mesmo!”. Ou seja, segundo Nietzsche, é 
necessário que cada um organize o caos que leva dentro de si, debruçando-se sobre si 
mesmo, para perceber quem é realmente, o que quer, para onde deve ir, etc. Alguém que, 
quer descobrir, que quer conhecer, sem se contentar com o mero repetir e imitar. Só assim, 
  33
segundo ele, o aprendiz compreenderá que a cultura pode ser algo mais que o simples 
ornamento da vida.  
 
«Assim, aprenderá pela experiência pessoal (…) que todo o aumento da veracidade deve servir 
também para preparar e activar a verdadeira civilização, ainda quando esta veracidade possa 
prejudicar seriamente a disciplina que, por agora, goza de estima geral, ainda quando ajudasse a 




«A princípio olham-se desconfiados, com medo uns dos 
outros. Sem dúvida gostam de viver mais um século, mais dois 
séculos, mas não sabem ainda que emprego hão-de dar à 
existência. (…) A maior parte da gente, nasce, morre sem ter 
olhado a vida cara a cara. Não se atrevem ou ignoram-na: a outra 
existência falsa acabou por os dominar. Não há máscara que não 




06. A primeira consagração: a educação como libertação pelo conhecimento de 
si mesmo 
 
Aquele que quer libertar-se de tal condição empobrecedora em que a educação 
moderna o colocou deve, na óptica de Nietzsche, libertar-se das correntes que o atam ao 
rebanho alienado (pelos filisteus cultos) e ouvir a sua consciência, que lhe diz, ‘Não! Pára! 
Tu não és o verdadeiro autor do que pensas, sentes e fazes! Nada do que pensas é realmente 
fruto do teu pensamento! Nada do que fazes és tu que fazes! Nada do que sentes é 
verdadeiro! Pára! Sê tu mesmo! Faz apenas o que queres realmente fazer, pensa aquilo que 
tu efectivamente queres pensar, deseja unicamente aquilo que queres efectivamente desejar. 
Liberta-te! Pois até agora não eras tu quem fazia o que fazias, quem pensava o que 
pensavas e quem desejava o que desejavas! Eram outros que o faziam por ti! Que te 
jogavam e usavam, que te distraíam de pensar e te entretinham de quem realmente és, 
dando-te uma ideia de ti que não corresponde a quem realmente és!’ 
Segundo Nietzsche, apenas por via de uma tal libertação, de um retorno a si, era 
possível proporcionar ao jovem um tal despertar, i.e., ser realmente quem ele é; e, nesse 
seguimento, libertar-se da “sua” época – contribuindo para a sua destruição –, despertando 
dentro dele um novo mundo, uma nova vida, um novo olhar, um novo tempo porvir. 
 
«Que a alma jovem dê uma olhadela na sua vida retrospectivamente e que se pergunte a si mesma: 
“O que amaste até agora verdadeiramente? O que te atraiu, o que tem dominado e feito feliz ao 
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mesmo tempo?” Faz com que desfilem perante teus olhos a série de objectos que tens venerado. A 
sua essência e sucessão revelar-te-ão provavelmente uma lei: a lei fundamental do teu verdadeiro ser. 
Pois a tua verdadeira essência não está profundamente oculta no fundo de ti mesmo; coloca-se acima 
de ti, a uma altura incomensurável, ou, ao menos, em cima do que tu consideras como o teu eu» 
(1949, p. 176). 
 
Apenas ao combater-se a si mesmo, purificando e curando o seu verdadeiro ser, 
procurando a sua verdadeira essência – contra a mistura impura e a convivência imoral das 
coisas que não podiam misturar-se e confundir-se –, ao mesmo tempo, combate-se o tempo 
que nos educou e que nos impediu de ser livres, i.e., completamente nós mesmo. Por isso, 
ao combater-se a si mesmo, ele – enquanto filho uterino desta – está a lutar contra a época e 
a cultura onde cresceu. Esta é a finalidade primordial de uma verdadeira educação, segundo 
Nietzsche; pois ela é uma autêntica libertação. E este é o meio visto por Nietzsche para se 
chegar a uma verdadeira cultura, ou seja, pela educação libertadora: encontrando-nos, 
retornando a nós mesmos, saindo do campo de influências nefastas de uma pseudo-
educação (que apenas nos usa para fins que nada têm a ver com uma verdadeira cultura).  
Agora, pergunta-se, ‘como se processa tal retorno a si mesmo pelo jovem 
estudante?’ Será por via do livre pensamento, por uma introspecção voluntária, tal como 
defenderam os modernos? Ou será, antes, por via de um acompanhamento permanente por 
parte de alguém qualificado para o efeito? Nietzsche considerava que a melhor solução para 
esta libertação dos jovens estudantes das influências nefastas que assolavam a sua época 
passava não por deixar totalmente entregue aos jovens esta tarefa de retorno a si, mas 
passava, isso sim, por confiar esse papel a um educador – o qual teria de o desempenhar de 
forma permanente e disciplinada.  
Nas Considerações é possível ler,  
 
«Os teus verdadeiros educadores, teus verdadeiros formadores revelam-te o que é a verdadeira 
essência, o verdadeiro núcleo do teu ser (…), algo que é, em todo o caso, de acesso difícil, 
dissimulado e paralisado. Os teus educadores não podiam ser outra coisa para ti que os teus 
libertadores» (idem, ibidem, pp. 176-177). 
 
São assim os educadores quem têm a tarefa árdua, diga-se, de revelar aos jovens 
alunos a luz do seu ser, encaminhando-os por entre as encruzilhadas que os impedem de, 
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por eles mesmos, chegarem a serem quem realmente são. São eles que estão encarregues de 
conduzir os jovens pelos labirintos lamacentos e pelos pântanos argilosos das influências 
modernas que escondem deles a sua verdadeira essência. Mas, pergunta-se, quem são estes 
homens, estes educadores? Para Nietzsche, esses homens não são os professores – esses 
abundam. Para o autor de Ecce Homo esses homens superiores que estariam na posição de 
educar toda uma civilização tratavam-se de personalidades exemplares, raridades47 que, 
pela vida que levaram em guerra constante com a sua cultura, estariam em condições de 
assumirem o papel de guias exemplares da humanidade. 
 
07. A educação sob a tutela dos homens superiores 
 
Na óptica de Nietzsche, cada aprendiz deveria deixar a sua educação sob a tutela de 
um educador, um verdadeiro filósofo, que teria como finalidade principal tirar o seu 
discípulo da insuficiência condicionada pela miséria da sua época, para ensinar-lhe a ser de 
novo ele mesmo, i.e., intempestivo: querer libertar-se de tal condição empobrecedora em 
que a educação moderna o colocou, libertar-se das correntes que o atam ao rebanho 
alienado e ouvir a sua consciência dizer-lhe ‘Pára! Sê tu mesmo!’. 
 
«Quando sentimos em nós uma incerteza semelhante, o desejo de dar os primeiros passos e a 
necessidade de um guia que nos sustenha, então, arte, ciência, filosofia podem encaminhar a nossa 
vida, conquanto, tomem a figura de uma pessoa que incuta em nós respeito e admiração. É 
escolhendo um mestre que começamos a tornar-nos qualquer coisa, e isto pela modéstia do acto que 
atenua o orgulho juvenil, e pela confiança no apoio que dá firmeza ao nosso caminhar. Esta é a 
experiência pessoal que Nietzsche nos conta aqui, e as palavras de que ele se serve – bem como a 
personalidade que delas emerge – podem precisamente tornar-se para nós no modelo para uma 
repetição da experiência» (Colli, 2000, p. 21). 
 
Esses educadores são aqueles homens que foram ao mais profundo das profundezas, 
homens que viram mais alto e mais longe, homens que, por isso mesmo, não se 
contentaram com as respostas que usualmente provém dos locais habituais do pensamento, 
                                                            
47 Quando Nietzsche defende que a educação não se encontra, por natureza, destinada a todos, mas tão só a 
raras excepções, faz-nos lembrar a posição defendida por Platão na sua famosa Alegoria da Caverna (cf. 
Platão, 2001, 315-359). 
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nem com a repetição dos mesmos gestos quotidianos; esses homens de que Nietzsche nos 
fala vivem verdadeiramente, não se escondem de uma maneira vergonhosa por trás de uma 
máscara, como fazem geralmente os homens da ciência, os eruditos. Mostram quem 
realmente são; falam o que realmente pensam e pensam o que realmente é. Vão à luta por 
aquilo em que acreditam e acreditam naquilo que realmente dizem – não fazem finta de 
acreditar, quando, no fundo, não percebem bem o que dizem, como o fazem a maioria dos 
filisteus cultos. 
Segundo Nietzsche, um exemplo de um homem exemplar, que tinha as qualidades 
necessárias para assumir o papel de educador da humanidade era Schopenhauer. Tratava-se 
do educador, do filósofo que durante tanto tempo Nietzsche tinha tão arduamente 
procurado. Diz ele, 
 
«Se descrever o acontecimento da minha primeira leitura das obras de Schopenhauer terei de deter-
me um pouco numa ideia que assaltou, frequente e imperiosa como nenhuma, o meu espírito juvenil. 
Quando, noutros tempos, me abandonava eu aos meus sonhos, me dizia que o terrível esforço e 
imperioso dever de educar-me podiam ser-me dispensados pelo destino se me acontecesse encontrar 
um filósofo que fosse meu educador, um verdadeiro filósofo a quem podia obedecer sem vacilar, por 
ter mais confiança nele que em mim mesmo. Então, perguntei-me qual tinham sido os princípios de 
virtude que teriam de presidir a minha educação e reflecti no que ele pensaria de tais princípios de 
educação a serem usados hoje em dia. Um exige do educador que reconheça imediatamente os dotes 
particulares do seu discípulo e que dirija imediatamente todas as forças e todas as faculdades dele até 
esta única virtude, para conduzi-la ao seu verdadeiro amadurecimento e à sua fecundidade. A outra 
máxima, por sua vez, requer que o educador discirna e cultive todas as forças, para estabelecer entre 
elas uma ponderação harmoniosa» (1949, pp. 177-178). 
 
Ao contrário do que tinha vindo a ser realizado ao longo dos séculos na educação 
dos jovens, Nietzsche considerava que a influência de uma verdadeira educação não 
deveria ser unicamente pautada pelo conhecimento teórico da obra criada por tal ou tais 
homens superiores. Ele considerava isso um mero exercício de reprodução, no qual os 
jovens se limitavam passivamente a memorizar e a repetir o que esses homens disseram ou 
fizeram, acabando por verem as suas qualidades criativas e os seus potenciais intelectuais a 
serem inutilizados e até entorpecidos. Nietzsche pensava que a educação dos jovens deveria 
ser fortemente marcada não tanto pelos livros que este ou aquele homem exemplar tinha 
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escrito, mas, isso sim, pelas vidas que eles levaram e, mais especificamente, pelo modo 
como se debateram nos imensos confrontos em que se encontram, assim que tomaram 
consciência do seu tempo e dos males que este acarretava para a cultura e, em particular, 
para a educação autêntica dos jovens que se encontram nos estabelecimentos de ensino 
alemães da época. Para ele, tratavam-se de homens que, pela vida exemplar que viveram, 
na experienciação das mais diversas adversidades – adversidades estas que ele, melhor do 
que qualquer outro homem, suportou e combateu, sem nunca se vender ao oportunismo 
apelativo de vir assumir um cargo socialmente apetecível e economicamente lucrável em 
troca do silêncio e dos conformismos tão estimados por aqueles que têm todo o interesse 
em que as coisas (a educação e a cultura) se conservem nestes moldes –, estariam em 
condições de educar a sua geração tendo em vista a árdua tarefa de mostrar aos jovens a luz 
do seu ser, conduzindo-os por entre o lamaçal que os impede de chegarem a serem eles 
mesmos. Diz Nietzsche, 
 
«Eu não me preocupo com um filósofo senão quando é capaz de dar-me um exemplo. (…) Mas o 
exemplo deve ser dado pela vida, e não apenas pelos livros, quero dizer, à maneira como ensinavam 
os filósofos da Grécia: no rosto, na atitude, na indumentária, na alimentação, nos costumes, mais do 
que nas palavras ou nos livros. (…) Porém, verdadeiramente é um milagre que tenha podido chegar a 
ser este exemplo humano, pois estava rodeado dos mais formidáveis perigos, perigos que 
aniquilavam e destroçavam qualquer outra criatura humana» (idem, ibidem, pp. 185-187). 
 
08. A falta de educadores 
 
Ao mesmo tempo que esses homens superiores, de que Nietzsche nos fala, se 
demarcam pela forma como foram criticamente intempestivos para com a sua época, eles, 
demarcam-se, pelas mesmas razões, por estarem em minoria e por serem, por isso, 
excluídos da cultura em que desacreditam. E por essas razões, segundo o nosso filósofo, 
esses homens são uma falta; eles são o que a cultura e a educação têm de melhor para 
alcançar as mais puras e elevadas finalidades a que estas se propõem – e, contudo, são 
difíceis de encontrar. Mas, é, precisamente, por essa razão – pelo facto das coisas estarem 
mal em termos culturais e eles aparecerem justamente para inverter essa tendência –, que, 
segundo Nietzsche, era difícil encontrar tais homens.  
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«Se todo o grande homem deve, acima de tudo, ser considerado como filho autêntico de seu tempo 
e sofre certamente de todas as suas enfermidades de uma maneira mais intensa e mais sensível que 
todos os outros homens (…); a luta de tal homem contra o seu tempo não é, em aparência, mais do 
que uma luta insensata e destrutiva contra si mesmo» (idem, ibidem, p. 96). 
 
A “cultura” em que se encontram não os vê com bons olhos, precisamente porque 
eles surgem com o intuito de a destruir e, como tal, esta não os coloca numa posição 
importante na condução da educação dos jovens; pelo contrário, não só não lhes atribui um 
lugar de destaque na sociedade como ainda os rebaixa, os difama e humilha, discriminando-
os e acabando até por ostracizá-los. Por isso é que eles faltam. Mas, é por isso também que, 
Nietzsche considerava que vivia num tempo sem rumo, enfermo, feito de pessoas 
“miseráveis”48. No lugar desses guias da humanidade encontravam-se pessoas que, 
desinteressadas dos mais elevados ímpetos da verdadeira cultura – antes, admirados com o 
mero estatuto que isso lhe pudesse trazer –, permanecem as suas vidas aprisionados a uma 
falsa personalidade, presos a uma pseudo-cultura.  
 
«Que condutores, que instituição nos faltam, quando pensamos na dificuldade da obra que consiste 
em educar um homem para que se faça homem? Da mesma maneira, tão admirada pelos sábios 
alemães, com que se lançam a sua tarefa, demonstra, antes de mais, que estes pensam mais na ciência 
que na humanidade. (…) O cultivo da ciência, quando não é dirigido e contido pelas mais elevadas 
máximas da educação, sem que nos entreguemos a ela com cada vez mais fúria, segundo o princípio 
de “quantos mais houver, melhor”, este cultivo é certamente tão perigoso para os sábios como o 
princípio económico do “laisser faire” para a moralidade dos povos» (idem, ibidem, p. 179). 
 
Nunca, segundo Nietzsche, se necessitou tanto do educador moral, e, da mesma 
forma, nunca foi tão difícil encontrar o seu paradeiro. No ver dele, há uma espécie de 
antipatia que se enverga contra as melhores personalidades de uma época, uma eterna 
guerra que se dirige contra aqueles que tratam a vida de uma forma que a dignifique, 
dignificando-se também eles. Trata-se de um sentimento geral de insuficiência e de inveja 
                                                            
48 «Mas este filósofo faltava-me, e eu continuava procurando aqui e ali. Então, dei-me conta do quanto 
miseráveis somos, nós, homens modernos se nos comparamos com os gregos ou com os romanos, ainda que o 
façamos apenas ao que se refere à compreensão severa e séria das tarefas educativas» (1949, pp. 178-179). 
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para com tais homens exemplares; sentimento, esse, que se vira também contra aqueles que 
tem esse sentimento, gerando neles uma espécie de auto-desconfiança e de falta de auto-
estima que os torna incapazes de serem os condutores das suas próprias vidas e, mais 
importante, da vida dos demais. 
 
09. A falta de condições para o aparecimento do génio: os três egoísmos49. 
 
Não há condições que favoreçam o aparecimento do génio segundo Nietzsche. Não 
há condições porque não há uma verdadeira cultura. E não há uma verdadeira cultura, na 
perspectiva de Nietzsche, porque, em última instância, não há uma verdadeira educação. 
Precisamente, em virtude da educação levada nos estabelecimentos de ensino alemães da 
época é que não há uma verdadeira cultura. E, por isso mesmo, na perspectiva de 
Nietzsche, para que houvesse condições que favorecessem o aparecimento do génio, ou 
seja, para que houvesse uma verdadeira cultura seria necessário reflectir sobre a melhor 
forma de mudar o rumo das coisas nos estabelecimentos pedagógicos da época, com o fim 
de conceber instituições completamente distintas e dotadas de outra organização – diferente 
daquela observada nos estabelecimentos de ensino da época, dirigida pelos funcionários do 
Estado, negociantes ou filisteus da cultura. Pelo contrário, esses estabelecimentos, que é 
necessário inventar, terão uma missão mais difícil, que é aquela de ir ao encontro da 
Natureza. 
Fora já mencionado atrás que, na cultura moderna era possível vislumbrar um 
conjunto mais ou menos homogéneo de condições adversas à vinda do génio criador. 
Todavia, não fora ainda referido concretamente que condições adversas eram essas e em 
que medida é que elas representavam uma ameaça para o surgimento do génio criador e da 
cultura que com ele despertaria. É com o intuito de dar a conhecer que condições adversas 
eram essas que impediam o génio criador de assumir um papel mais preponderante na 
condução à mais alta cultura que vamos agora iniciar o novo ponto. 
Como tem vindo a ser dito, para sair da condição empobrecedora e alienante na qual 
os jovens se encontram (seja na Alemanha de então seja no Portugal de hoje) é necessário 
                                                            
49 «O egoísmo é a lei prospectiva da sensibilidade, segunda a qual as coisas mais próximas aparecem grandes 
e pesadas; enquanto longe perdem tudo, grandeza e peso» (Nietzsche, 1971, p. 139). 
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que estes se libertem das correntes que os ligam à cultura doente que os educou a serem 
sujeitos passivos, almas penadas que circulam pelo planeta sem quaisquer objectivos ou 
projectos pessoais, desconhecedores de quem realmente são. Para sair desta situação 
deveras constrangedora é necessário, segundo Nietzsche, que estes jovens virem o seu olhar 
para eles mesmos e lutem, com a ajuda do educador, contra quaisquer influências nefastas 
vindas da cultura enferma em que se encontram – que procura levá-los para um caminho 
que não é, no fundo, o deles –, contribuindo, assim, para destruir a cultura que os viu 
nascer, ajudando, ao mesmo tempo, para criar uma nova cultura, a bem dizer, uma 
verdadeira cultura. Contudo, como também tem vindo a ser dito, isto é impossível de ser 
realizado, em virtude de não haver educadores que pudessem ajudar neste projecto, uma 
vez que não existem condições que favoreçam o seu aparecimento, reconhecimento e 
contributo na educação para uma nova cultura. 
E porque não existem tais condições? Ou, posto em outros termos, que condições 
adversas são essas, de que nos fala Nietzsche, que impedem que se chegue a uma 
verdadeira cultura? Segundo o nosso autor, as condições adversas que impedem que 
venhamos a ter uma verdadeira cultura passa pela demagogia, pelo abandono deste 
projecto, desta finalidade, por parte daqueles que estão na posição de afirmar a cultura, 
acabando, em vez disso, por afirmarem-se a eles mesmos em detrimento da cultura. 
Estamos a falar do egoísmo dos que põem os seus interesses pessoais à frente dos interesses 
comuns de todos (na perseguição de um mais elevado fim, a cultura).  
Ainda que o Estado se esforce por fazer muito pela cultura, o certo é que não a 
favorece senão para se favorecer a si mesmo, segundo Nietzsche. O que querem os que 
aconselham continuamente a educação não é mais do que o proveito próprio; ou seja, o que 
estes, que tanto falam na cultura e na educação, querem afirmar – ao afirmar a cultura e a 
educação – é eles mesmos. Estejamos a falar do Estado, dos sábios ou dos que apenas 
pensam no lucro, qualquer um deles procuram utilizar a cultura em seu proveito. A cultura 
e a educação, no fundo, não são uma finalidade, mas um meio para a obtenção de mais 
lucro, poder ou prestígio. Nesta lógica, todos os que procuram verdadeiramente pôr a 
cultura em primeiro plano, acabam por se verem em situações complicadas – como foi o 
caso de Schopenhauer. É por isso que Nietzsche considera que não existem as condições 
necessárias para o surgimento do génio. 
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«Vendo as coisas mais de perto, esta “liberdade” com que o Estado gratificou certos homens em 
benefício da filosofia não é por completo liberdade, mas apenas um ofício que dá de comer. O 
fenómeno da filosofia consiste, pois, simplesmente em que existe pelo menos um certo número de 
homens que, por meio do Estado, foram postos em condições de “viver” da filosofia, fazendo desta 
um meio de ganhar dinheiro» (idem, ibidem, p. 244). 
 
Quer isto dizer que, quando um homem abdica de ser verdadeiramente filósofo para 
colocar o Estado em primeiro plano, este homem abdica igualmente da verdade enquanto 
tal50. Ao colocar o Estado em primeiro plano – sabendo que os interesses do Estado estão 
longe de ser a verdade –, este homem está a abdicar da verdadeira cultura e da verdadeira 
educação do povo, em nome do lucro fácil e de um emprego garantido. 
Foi em 1872 que Nietzsche, no âmbito da sua experiência enquanto professor, 
desenvolveu uma reflexão relativamente polémica sobre a educação e a cultura. Estamos a 
falar, como é evidente de, Sobre o Futuro dos Nossos Estabelecimentos de Ensino51. Texto, 
este, que merece a nossa atenção sobretudo num ponto: o que se debruça sobre a indigente 
contenda entre a cultura e o Estado alemão desse tempo.  
O autor deste texto quer chamar-nos à atenção para uma total sujeição da cultura 
face ao poder asfixiante do Estado52 (e consequente perda de independência daquela face a 
                                                            
50 «Crítico de um tipo de Estado que apenas visava determinar equilíbrios ou colocar-se como fim de toda a 
dinâmica social, Nietzsche concebe-o como espaço de superação do homem, como preparação para o aparecimento 
do homem superior, sem que lhe deixe de reconhecer o papel fundamental para a viabilidade do homem em 
sociedade. Assim, o Estado é sempre meio, nunca um fim para o homem; se o fosse condenar-se-ia a permanecer 
seu eterno servo sem possibilidade de resgatar para si, a cultura do homem superior» (Bastos, 2010, p. 273). 
51 Sobre el Porvenir de Nuestras Escuelas (1872), texto exemplar no âmbito da educação, do pensador alemão 
Friedrich Nietzsche (1844-1900) – figura suspeita do pós-modernismo – é, indubitavelmente, um dos textos 
fundamentais para uma compreensão quer da primeira fase do seu pensamento, quer da época em que viveu. 
Quando nos aproximamos do pensamento de um filósofo como Nietzsche, se queremos detectar qual o seu 
contributo para a educação, é necessário atendermos ao ritmo característico do seu pensamento, isto é, 
procurar determinar os centros da sua reflexão. Tais centros de reflexão encontram-se no texto, Sobre el 
Porvenir de Nuestras Escuelas. De um modo muito claro, este livro encontra-se dividido em cinco partes – 
correspondentes a cinco conferências – relativas, todas elas, ao tema da educação e do ensino ministrado nos 
estabelecimentos de ensino alemães do século XIX e da decadência civilizacional e cultural que acarretava 
manter tal concepção de ensino e educação.  
52 Tal parece ser o tema escolhido destas conferências, que Nietzsche dedica a Burckhardt, diz-nos Colli na 
introdução a este texto, quando a determinada altura escreve, «Na verdade, as conferências foram dirigidas a 
Burckhardt, que ele – refere-se a Nietzsche – escutava efectivamente: o seu tema central é a contraposição de 
Burckhardt entre cultura e Estado, a inimizade radical que existe entre esses dois poderes» (Nietzsche, 1973, p. 10). 
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este), que a massificação da instrução53, por um lado, e a especialização dos vários saberes, 
por outro, conduzem gritantemente a uma decadência da cultura alemã do século XIX, em 
geral, e, em específico, a um empobrecimento da educação (e a um equivalente desnorte 
dos jovens no percurso em direcção a eles mesmos e à correspondente realização pessoal e 
identitária) – acarretando consequentemente uma perda de prestígio dos estabelecimentos 
de ensino da Alemanha de então. 
No seu tempo, os estabelecimentos de ensino estavam marcados por duas tendências 
nitidamente destruidoras da cultura, contrárias àquela que deve ser a missão de tais tipos de 
estabelecimentos. 
Por um lado, os estabelecimentos responsáveis pela educação e pela cultura estavam 
marcados por uma tendência que visava estender tanto quanto fosse possível a cultura a um 
maior número de pessoas54 – tendência esta que se fez sentir, nomeadamente, num 
significativo aumento de alunos nesses estabelecimentos e consequentemente num aumento 
também ele significativo de professores e de novos estabelecimentos de ensino55. Por outro 
lado, os estabelecimentos de ensino estavam marcados por uma orientação que visava 
restringir quanto mais fosse possível e, como tal, debilitar a cultura, fazendo com que esta 
abandonasse as suas mais altas pretensões. 
Segundo Nietzsche, o que se tinha em vista com a primeira tendência seria, por um 
lado, a produtividade56, por via de uma mão-de-obra mais qualificada (aparentemente mais 
qualificada, diga-se) e, contudo, gradualmente mais faminta por “cultura”; logo, mais 




53 Tendência que Nietzsche reconhece ser fruto de um certo socialismo. Diz ele, a respeito deste, «O 
socialismo é o fantasioso irmão mais jovem do quase decrépito despotismo, do qual quer herdar; suas 
aspirações são, portanto, no sentido mais profundo, reaccionárias» (1954, p. 157). 
54 «Possivelmente. A minha sensação pessoal é que, ao contrário do que se poderia crer, esta atitude de 
facilitismo acaba por promover as desigualdades. (…) Baixar o nível, não torna as coisas igualitárias. Pelo 
contrário, aumenta as desigualdades» (Buescu, 2005, p. 1). 
55 «Demonstrando que a igualdade não é uma condição natural, Nietzsche (2001 e 2005) declara que é através 
da condição de desigualdades que se força uma condição de igualdade. Através do direito legal, garantimos a 
igualdade de todos. A igualdade então elimina tudo o que é da ordem da diferença» (Ratto, 2010, p. 101). 
56 Tal parece ser o sentido das suas palavras, quando, em determinado momento, diz, «uma educação que faça 
vislumbrar no fim um emprego, uma ganância material, não é absolutamente uma educação com vista à tal 
cultura a que nós nos referimos, mas simplesmente uma indicação dos caminhos que podem ser percorridos 
para uma pessoa salvar-se e defender-se na luta pela existência» (1973, p. 117). 
  44
«Em tudo isto, vemos que o objectivo último da cultura é a utilidade, ou mais concretamente, a 
ganância, um benefício em dinheiro que seja o mais possível. Tomando como base esta tendência, 
teria de definir a cultura como a habilidade com que se mantêm um “à altura do nosso tempo”, com 
que se conhecem todos os caminhos que permitam enriquecer do modo mais fácil, com que se 
dominam todos os meios úteis ao comércio entre homens e entre povos» (1973, p. 53). 
 
E o que ganha o Estado? Ganha mais lucro, obediência e mais poder e estabilidade 
perante qualquer eventualidade de uma opressão religiosa. E a cultura? O que ganha a 
cultura com isto? Segundo Nietzsche – e por isso esta cultura alemã ser então alvo da sua 
crítica –, nada! «A cultura, diz Nietzsche, quanto mais universal for, debilita a cultura 
enquanto tal até ao ponto, que deixa de poder conceber qualquer privilégio nem garantir 
nenhum respeito para si. A cultura comum a todos é precisamente a barbárie» (idem, 
ibidem, p. 54). E continua, mais à frente,  
 
«Por outro lado, às vezes ocorre que um Estado, com o fim de assegurar a sua existência, procura 
estender o mais possível a cultura, já que sabe que todavia é bastante forte para poder submeter 
debaixo do seu jogo, incluindo uma cultura fragmentada do modo mais violento, e vê confirmado 
isso no efeito de que, definitivamente, a cultura mais extensa dos seus empregados ou dos seus 
exércitos acaba sempre em vantagem para o próprio Estado» (idem, ibidem, p. 55) 
 
Noutro plano – o da segunda tendência, a restrição da cultura –, o que se visava 
seria, segundo Nietzsche, uma fragmentação do saber em especializações, muitas vezes 
estanques, situação essa que conduzia a uma perda irreversível de uma visão global do todo 
do saber. Tal parece ser o verdadeiro sentido da frase, quando a determinada altura do texto 
Nietzsche diz,  
 
«Efectivamente, o estudioso das ciências está estendido tão amplamente, que quem queira todavia 
produzir algo nesse campo, e possua e tenha efectivamente bons conhecimentos, ainda que não sejam 
excepcionais, deverá dedicar-se a um ramo completamente especializado e permanecer aí, ficando, 
por seu turno, indiferente a todas as demais áreas de especialização. Dessa forma, ainda que seja na 
sua especialidade superior ao vulgos, em tudo o resto, ou seja, em todos os problemas essenciais, não 
lhe é assim tão diferente» (idem, ibidem, p. 56). 
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E mais à frente, continua, «Agora chegamos já ao extremo máximo em que todas as 
questões de carácter geral de natureza séria – e, sobretudo, nos maiores problemas 
filosóficos – o homem da ciência, como tal, já não tem palavra» (idem, ibidem, p. 57). Ou 
seja, a cultura, por questões que estão incontornavelmente associadas à educação desse 
tempo na Alemanha caminhava para a fragmentação, para a mesquinhez intelectual, que 
perde o seu tempo em pormenores que não têm qualquer relevância quer em grande quer 
em pequena escala; ou seja, quer para o indivíduo quer para o todo da sociedade. Além do 
mais, esse conhecimento, essas migalhas, em nada se ligam com outros conhecimentos 
especializados, com outras migalhas. Tratam-se, isso sim, de amálgamas de pormenores, 
completamente desarticulados, desligados entre si, que mais não fazem do que baralhar, 
confundir quem os estuda e procura compreendê-los como um todo. 
É neste quadro que Nietzsche vê surgir a figura do jornalista e do seu papel neste 
empobrecimento da cultura do seu tempo. Contrariamente ao especialista, ao homem da 
ciência, que já não pode tomar palavra relativamente a questões de cultura geral, uma vez 
que já não tem essa competência (em virtude dessa educação para a hiper-especialização), o 
jornalista «crê que esse objectivo – diga-se, essa tarefa – é de sua competência, e cumpre 
com seriedade a sua natureza, ou seja (…), tratando-a como um labor jornalístico» (idem, 
ibidem). Na verdade, no jornalismo confluem as duas tendências acima mencionadas – a 
massificação e a especialização. O jornalista quer colocar-se no lugar de condutor da 
cultura; o jornalismo quer-se como “a” cultura por excelência; e, como tal, quem quer que 
seja que deseje estudar e falar sobre determinada matéria terá necessariamente de se 
debruçar sobre o que dizem os jornais, uma vez que estes estabelecem as articulações entre 
os vários tipos de saber especializado. «O jornal culmina com a nossa corrente cultural da 
nossa época, assim como o jornalista – escravo do momento – chega a substituir o grande 
génio, o guia de todas as épocas, aquele que nos liberta do momento temporário» (idem, 
ibidem, p. 58). 
Um caso exemplar dessa cultura denegrida era o instituto de pädagogium – 
estabelecimento central e essencial na fomentação da cultura –, que, aos olhos das nossas 
personagens não educava mais tendo em vista a cultura57. As finalidades deste já não 
                                                            
57 Estamos a referir-nos às duas personagens que surgem no texto, Sobre o Futuro dos Nossos 
Estabelecimentos de Ensino. 
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passam mais por aí; as suas finalidades são agora outras; o que ele visa agora é educar para 
a erudição como etapa de preparação para o labor de jornalista. O pädagogium não se 
encontra em condições de educar para a cultura; na melhor das hipóteses, o que ele faz é 
estimular e intensificar as tendências que assolam a cultura alemã de então – a massificação 
do ensino e a restrição da cultura –, estimulando, no mesmo gesto, as consequências 
advindas dessas tendências – i.e., a barbárie e a erudição. 
Essas consequências faziam-se repercutir, segundo Nietzsche (pela voz das 
personagens deste texto), no modo de, no lugar de uma educação puramente prática para a 
cultura, vê-se uma tendência para o afastamento do objectivo primordial que faz vir ao de 
cima uma verdadeira cultura, que o modo histórico-erudito de tratar a língua materna como 
uma língua morta tão bem consubstancia58. O pädagogium, com a chamada composição em 
alemão e a sua crença de que todos os jovens são capazes de fazer literatura, de pensar 
autonomamente por eles mesmos – a chamada “personalidade livre” –, em idades em que 
qualquer afirmação saída da boca ou da caneta deles é um martírio, constitui o sinal 
distintivo da barbárie em que a educação e a cultura alemã se encontram no século XIX59. 
«No instituto consideram-se todos, sem mais, como seres capazes de fazer literatura, que 
têm direito a ter opiniões próprias sobre as coisas e as personagens mais sérias» (idem, 
ibidem, p. 70). 
Porém, não era possível observar, segundo Nietzsche, a influência do modelo da 
antiguidade clássica na educação ministrada nos estabelecimentos de ensino alemães de 
então – referimo-nos ao modelo de educação linguística. Mas isto não seria de estranhar, 
segundo o nosso pensador alemão, se pensamos na forma distante como se tratavam no 
pädagogium quer os clássicos alemães quer o ensino da língua alemã. É como escreve o 
próprio Nietzsche, com um salto no vazio não é possível chegar nunca até à antiguidade 
clássica; e tudo o que foi realizado no instituto de pädagogium, quanto à educação dos 
clássicos e da língua materna, não passou disso, de um salto no vazio.  
                                                            
58 Tal parece ser o sentido da frase, quando a determinada altura diz, «Para o estudante do pädagogium actual, 
os gregos enquanto gregos estão mortos» (idem, ibidem, p. 79). «No entanto, a cultura começa precisamente 
no momento em que se sabe tratar o que está vivo como algo vivo» (idem, ibidem, p. 66). 
59 «E enquanto os institutos de pädagogium alemães, ao ocuparem-se da composição em alemão, fomentam a 
horrível e perversa mania de escrever muito, enquanto que não consideram como um dever sagrado a mais 
imediata disciplina prática de falar e escrever, enquanto tratam a língua materna como se fora unicamente um 
mal necessário e um corpo morto, não poderei incluir essas escolas entre as instituições de cultura autêntica» 
(idem, ibidem, p.72). 
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No pântano da cultura e da educação alemã de então – como nos quer dar a entender 
Nietzsche –, havia, fundamentalmente, duas preocupações que inquietavam as personagens 
deste texto; a saber: o facto da cultura clássica não representar mais uma prioridade na 
agenda dos interesses educativos e culturais dos agentes dos estabelecimentos responsáveis 
pela condução de uma civilização que visa emancipar os seus cidadãos – tornando-se esta 
cultura clássica, deste modo, numa ilusão colectiva, numa falsa promessa de guiar os jovens 
por um ideal cultural legítimo de ser seguido; e, neste seguimento, o facto dessa cultura 
clássica nunca poder brotar no seio da cultura alemã, resgatando-a de uma dilacerante e 
empobrecedora cultura académica (leia-se, enciclopedista) e historicista – o que se chama 
de «cultura clássica» trata-se, para Nietzsche, meramente de uma denominação vazia e 
patética que se quer, em vão, associar à cultura alemã de então. 
 
10. A metáfora da Natureza regredida 
 
Nietzsche assemelha esta falta de condições ao aparecimento do génio, esta cultura 
denegrida, esta educação despersonalizadora, ao fenómeno de regressão da evolução da 
Natureza. Diz ele,  
 
«A prodigiosa mobilidade dos homens sobre o vasto deserto da terra; o seu empenho para fundar 
cidades e Estados, para fazer guerras; a sua tendência para se imitarem uns aos outros, para 
enganarem-se (…), tudo isto não é mais do que uma continuação da sua animalidade. É como se o 
homem tivesse estado submetido intencionalmente a um fenómeno de regressão e como se tivesse 
frustrado as suas disposições metafísicas, como se a Natureza, depois de ter aspirado durante largos 
anos para criar o homem, retrocedesse de repente, espantada, e quisesse voltar à inconsciência do 
instinto» (1949, pp. 212-213). 
 
O que Nietzsche quer dizer com isto da ‘regressão da Natureza’, quando se refere à 
existência de condições adversas para o aparecimento do génio criador? O que ele quer 
dizer é, muito simplesmente, que a Natureza estabeleceu uma meta e que, porém, esta está 
longe de ser alcançada, pelo facto de se perseguir antes o que a leva a não realizar-se como 
obra, em vez de perseguir-se o que a leva a consumar-se.  
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Segundo Nietzsche, a Natureza visa alcançar uma finalidade; porém, nem sempre 
escolhe os meios mais apropriados para o fazer. Os seus meios são invenções defeituosas 
na sua maior parte. Isto acontece porque a Natureza, tal como diz Nietzsche, é ‘má 
administradora’ na forma esbanjadora como despende as suas energias na concepção dos 
seus mais altos fins e no modo enrascado como despende energias na concepção dos seus 
meios. Por essa razão, os seus gastos são absurdamente superiores aos ganhos que ela 
arrecada. Isto porque, apesar de conceber os mais altos fins (por despender mais energias na 
concepção destes), a Natureza acaba por ver a sua obra fracassada, uma vez que, ao 
despender as poucas energias que lhe restavam para conceber os meios para atingir os mais 
elevados fins, ela acabou por não conceber os meios à altura dos fins criados por ela e por 
isso estes ficaram pela concepção. 
Esta contradição, segundo Nietzsche, é possível ser observada em pequena escala, 
no modo elementar como o homem moderno está no mundo: ao entregar a sua vida ao 
Estado, ao lucro, deixando que outros pensem a sua vida pessoal por ele é como se fosse 
completamente indiferente para ele viver segundo os ímpetos da mais alta cultura e viver de 
acordo com os bens materiais, falsos, primários e superficiais. Para o homem moderno 
parece ser igual. 
 
«Quiçá (…) habituaram-se a afastarem-se de mau humor e a viver segundo uma dupla direcção, o 
que quer dizer que estarão em contradição com eles mesmos, que vacilaram, o que os fará cada dia 
mais débeis e estéreis. Quiçá algum renuncie em princípio à acção e apenas queira ser espectador 
enquanto outros trabalham» (idem, ibidem, p. 210). 
 
Nietzsche considera que, contrariamente ao homem, o animal não possui a 
capacidade de tomar consciência da sua missão no mundo, «a força de virar contra si 
mesmo o aguilhão da vida e dar à sua existência um sentido metafísico» (idem, ibidem, p. 
211) e, por isso, considera-o inferior. Todavia, ao não viver de acordo com as suas 
potencialidades, não elevando o seu olhar para além do horizonte animal, preocupando-se 
mais com os facilitismos que o Estado lhe confere, interessando-se mais com o seu próprio 
umbigo – com a satisfação rápida e oportunista das suas necessidades mais primárias –, 
preocupando-se mais com vaidades, em vez de se realizar enquanto homem, ser racional 
que é, o homem reflecte ser também ele uma obra fracassada. Viver segundo as 
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necessidades mais primárias, sem consciência do que se é e que sentido tem a (sua) 
existência, é viver de acordo com os propósitos mais superficiais e inatingíveis que um ser 
pode ter na vida, sofrendo ininterruptamente da intangibilidade de ver os seus desejos 
infinitamente por satisfazer60.  
Por essa razão, Nietzsche considera que o empenho do homem para fundar Estados 
ou para fazer guerras, a sua tendência em reproduzir o que já foi feito em detrimento de 
conquistar a sua identidade, não ser mais do que uma continuação da sua animalidade, um 
fenómeno de regressão na forma como a Natureza procura alcançar os seus mais elevados 
fins. Como se o homem tivesse medo de assumir a missão de ser quem verdadeiramente é; 
como se ele atribuísse mais importância às coisas superficiais em vez de atribuir 
importância ao que é essencial: a vida. Como se tivesse receio de conhecer o que ele 
verdadeiramente precisa de conhecer – a verdade (sobre si e sobre a existência em geral) – 
e, por isso mesmo, esconde-se por trás de um véu, aturdindo-se com falsos conhecimentos 
(convencendo-se de que se tratam da verdade). 
 
«Isto sabemos todos em alguns momentos em que fazemos os mais aparatosos preparativos da 
nossa vida apenas para escapar ao nosso dever; em que queríamos ocultar a nossa cabeça em 
qualquer parte, como se desse modo pudéssemos escapar aos cem olhos da nossa consciência; em 
que abandonamos o nosso coração precipitadamente ao Estado, ao lucro, à sociedade, à ciência, 
simplesmente para que esse coração não esteja já no nosso poder; em que nos abandonamos 
cegamente à dura tarefa quotidiana mais do que seria necessário» (idem, ibidem, p. 212). 
 
No ver de Nietzsche, essa falsa verdade convencionada pelos ocidentais como a 
verdade mesma fora criada precisamente para ocultar esta miséria de vida em que os 
modernos (e, segundo nós, também os nossos contemporâneos) de uma maneira geral se 
encontram, dando a ideia de que, pelo contrário, estão satisfeitos e felizes. Porém, como já 
foi mencionado atrás, todos sabemos que isto é feito apenas para ocultarmo-nos de nós a – 
permitam-me o pleonasmo – verdadeira verdade. «Todos conhecemos o estado de alma em 
                                                            
60 «Para dizer a verdade, isto de viver assim em forma animal, com fome e desejos e sem poder dar-se conta 
do que significa esta vida, é um castigo muito pesado. Não podíamos imaginar sorte mais dolorosa que a 
aquela da besta feroz, perseguida através do deserto por um suplício que a rói, rara vez satisfeita, e quando 
chega a estar, esta satisfação converte-se num sofrimento, na luta sangrenta com outros animais ou em 
asquerosa sujeição ou saciedade» (Nietzsche, 1949, p. 211). 
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que caímos quando de repente nos assaltam as recordações desagradáveis» (idem, ibidem, 
p. 213) e conhecemos igualmente o que fazemos para alterar isso, quando «queremos 
aturdir-nos com gestos violentos e palavras ocas» (idem, ibidem). 
Distraímo-nos de nós mesmos constantemente; já não somos mais a nossa maior 
preocupação; não pensamos; não queremos pensar; vivemos a vida a correr; deixamos a 
nossa missão primordial para trás das costas com a sensação de nos sentirmos mais 
aliviados. Porém, segundo Nietzsche, quando estamos sozinhos, no silêncio da noite, há 
uma voz que murmura, que vem de dentro, do mais fundo de nós, do mais íntimo do nosso 
ser; uma voz que fala e que nos diz baixinho, ‘quem és tu?’, e quando isso acontece 
tratamos imediatamente de aturdir-nos com seja o que for que esteja ao nosso alcance. Foi 
pelas palavras de Goethe que Nietzsche quis chamar-nos à atenção para esta situação, para 
o que estava a acontecer com a cultura alemã da sua época.  
Todavia, a crítica de Nietzsche não deve confinar-se apenas ao seu tempo. Ela foi 
mais longe, tal como muitos autores bem sublinharam. Esta acusação não se destinava 
apenas à Alemanha e ao seu tempo. Ela partiu daí, de uma situação concreta, particular, 
localizada que funcionou como uma lanterna que o levou a considerar estar perante um 
problema maior, um problema que não se confinava apenas ao seu tempo e à sua cultura; 
mas tratava-se, isso sim, de um problema que tinha raiz na antiguidade clássica e que tinha 
ganho adeptos ao longo do tempo, ao ponto de se identificar totalmente com a cultura e a 
identidade dos ocidentais (com os hábitos, as atitudes, etc.), tratando-se por isso de um 
problema que assumia proporções gigantescas ao ponto de consistir no problema dos 
problemas da nossa contemporaneidade. Por isso essa crítica de Nietzsche ser igualmente 
um presságio; uma espécie de premunição do que iria suceder no futuro.  
A Natureza, tal como diz Nietzsche, é ‘má administradora’ na forma esbanjadora 
como despende as suas energias na concepção dos seus mais altos fins e no modo 
enrascado como despende energias na concepção dos seus meios, e, por essa razão, os seus 
gastos são absurdamente superiores aos ganhos que ela arrecada; mas, também, por essa 
razão, a Natureza – para contrariar esta tendência regressista, no sentido de tomar medidas 
para alterar isto –, segundo Nietzsche, criou o filósofo, o guia da humanidade61. É ele quem 
                                                            
61 «(…) a Natureza tem necessidade do filósofo (…) para iluminar-se a si mesma, para que, por fim, (…) 
adquira consciência de si mesma» (idem, ibidem, pp. 215). 
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vai procurar colocar a Natureza outra vez no seu caminho; é ele quem vai assumir as 
responsabilidades por alcançar as mais elevadas exigências que a Natureza concebeu; é ele 
quem está em condições de ouvir os mais incomensuráveis ímpetos da Natureza.  
 
«Aquele que conheceu a contradição da Natureza nestes tempos deverá reflectir sobre os meios de 
prestar aqui a sua ajuda. A sua missão será fazer com que se conheça Schopenhauer por via dos 
espíritos livres e pelos que sofrem profundamente com a nossa época, reuni-los e criar, por seu meio, 
uma corrente bastante forte para remediar a torpeza de que a Natureza dá provas geralmente, e 
sobretudo hoje quando se trata de utilizar os filósofos. Estes homens dar-se-ão conta de que o que 
impede a uma grande filosofia de exercer a sua influência e o que se opõe à aparição do grande 
filósofo são as mesmas razões. (…) Porém, o maior perigo (…) é a confusão de espírito que reina 
hoje na natureza humana. Por isso, todos os grandes homens em vias de formação têm de desenrolar 
uma quantidade enorme de energia para escapar a esta confusão. O mundo em que se encontram hoje 
está pleno de absurdas emboscadas» (idem, ibidem, pp. 238-239). 
 
A natureza quer chegar à sua meta. O seu plano passa por eleger alguém exemplar, 
o homem superior, para que isso seja possível de acontecer. Porém, o filósofo, o artista ou o 
santo, não encontram as melhores condições para estar nessa posição. Mas apenas com o 
seu surgimento a Natureza pode chegar a realizar-se, pois, a Natureza tem necessidade do 
homem superior para adquirir consciência de si mesma. «Às vezes parece até que estes não 
são mais do que um acidente na sua época, que não entram nela senão como eremitas e 
como viajantes extraviados ou zangados» (idem, ibidem, p. 238). Pensemos, por exemplo, no 
caso de Schopenhauer, na sua genialidade e na grandeza da sua obra e pensemos no efeito 
que ela teve (pensemos, sobretudo, na vida exemplar em termos práticos que este levou). 
Não há comparação possível. Reflictamos sobre esta situação humilhante e embaraçante: há 
um homem que está em posição de assumir a liderança na condução do caminho em 
direcção à libertação dos jovens desta cultura empobrecedora, em direcção aos fins mais 
altos da Natureza e, contudo, este homem é menosprezado, ignorado e excluído pela 
maioria dos homens (que, no fundo, sofrem também desta dor), acabando por ver essa sua 
tarefa fracassada. Segundo Nietzsche, nada pode ser mais humilhante do que darmo-nos 
conta de que os guias da humanidade são na sua época o equivalente a uma aparição 
fortuita – quando deveriam ser vistos como uma peça fundamental e insubstituível na 
persecução dos fins mais elevados da Natureza.  
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Por conseguinte, apenas aquele que se entrega de todo o coração a um grande 
homem recebe “a primeira consagração da cultura: a convicção de encontrar em todas as 
partes o fracasso da Natureza – dessa Natureza que quer chegar ao homem –, é um dos 
traços que mais destacam quem se entrega de todo o coração ao guia da humanidade. Com 
este propósito, colocamo-nos no domínio da cultura, pois esta é, para cada um, filha do 
conhecimento de si mesmo e do sentimento da insuficiência individual. Aquele que se 
declara o seu partidário, declara: ‘Eu quero algo superior a mim, algo mais humano que eu; 
algo que não me faça sofrer por frustração de não ser quem realmente sou e de não fazer o 
que efectivamente deveria fazer’, para que no fim possa nascer de novo o homem que se 
sinta realizado e infinito: um homem que, na sua totalidade, esteja em harmonia com a 
Natureza.  
 
11. A segunda consagração (1ª parte): a produção do génio. 
 
Nietzsche chamou “a primeira consagração da cultura” a este conjunto de condições 
internas. Contudo, segundo ele, não se pode ficar por aqui. Teremos que nos elevar a um 
nível superior. Assim, falta-nos apresentar “a segunda consagração” – uma consagração 
que ele considera ser uma tarefa mais difícil, pois, a cultura não exige apenas dele estas 
experiências pessoais, não exige apenas a apreciação do mundo exterior que nos rodeia, 
mas também, e o mais importante, um acto determinado, a saber: a luta pela cultura e a 
guerra contra todas as influências, contra todos os hábitos, contra todas as leis, contra todas 
as instituições nas quais não reconheça o seu fim: a produção do génio. 
É verdade que com a nossa educação moderna não podemos contribuir em nada 
para o surgimento do homem redentor – ela constitui a mais viva resistência a esse fim; é a 
via para a sua chegada que os homens exemplares nos devem ensinar de novo à nossa 
época, que existe desde que existiu um desejo de cultura. Exige esta que preparemos, que 
aceleremos, a criação de tais homens, aprendendo a conhecer-nos e fazendo desaparecer o 
que é um obstáculo para o aparecimento desses homens, a saber, a cultura da barbárie e a 
sua “educação”; numa palavra: que lutemos infatigavelmente contra tudo o que nos 
impediu de realizar até agora a forma superior da nossa existência, permitindo-nos 
estabelecer estas condições favoráveis, necessárias para a criação dos grandes redentores. 
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Essas condições apenas são viáveis por via de uma educação contrária àquela que os 
filisteus ministram. Pois, segundo o nosso pensador, é em virtude de uma falsa educação 
que não temos uma verdadeira cultura. É em virtude do que é praticado nos 
estabelecimentos de ensino – a mera memorização, repetição e reprodução da cultura 
dominante, dos saberes do passado, o excesso de estudos históricos, a mera instrução – que 
a cultura da barbárie ainda reina. 
Não há condições que favoreçam o aparecimento do génio segundo Nietzsche. Não 
há condições porque não há uma verdadeira cultura. E não há uma verdadeira cultura, no 
ver de Nietzsche, porque, em última instância, não há uma verdadeira educação. 
Precisamente, em virtude da educação levada nos estabelecimentos de ensino alemães da 
época é que não há uma cultura dignificadora. E, por isso mesmo, na perspectiva de 
Nietzsche, para que houvesse condições que favorecessem o aparecimento do génio, ou 
seja, para que houvesse uma verdadeira cultura era necessário reflectir sobre a melhor 
forma de mudar o rumo das coisas nos estabelecimentos pedagógicos da época, com o fim 
de conceber instituições completamente distintas e dotadas de outra organização – diferente 
daquela observada nos estabelecimentos de ensino da época, dirigida pelos funcionários do 
Estado, negociantes ou filisteus da cultura. Pelo contrário, esses estabelecimentos, que é 
necessário inventar, terão uma missão mais difícil, que é aquela de ir ao encontro da 
Natureza. 
 
12. A segunda consagração (2ª parte): os meios para alcançar a produção do génio 
 
Para pôr cobro a toda esta situação, Nietzsche considera que é necessário uma 
reflexão séria que, tendo em vista os futuros estabelecimentos de ensino, derrube o sistema 
de educação no qual predomina o estudo do passado sobre o estudo da vida, uma reflexão 
que proporcionasse a um filósofo, pelo menos, respirar e, no melhor dos casos, chegar às 
condições necessárias para exercer sobre a sua geração uma influência nunca vista, para 
educar para cultura. Mas, o que é possível fazer para que a influência destes homens 
superiores se faça ver realmente sobre os seus contemporâneos?, pergunta Nietzsche. Que 
obstáculos teríamos de remover para que o seu exemplo pudesse ter plena eficácia na 
educação para a cultura de um povo?  
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Assoladas por um sentimento de angústia e de impotência relativamente à situação 
educativa e cultural da Alemanha de então, as personagens do filósofo e do seu jovem 
acompanhante discutem o papel cultural preponderante do pädagogium para a fomentação 
das aspirações culturais de todos os estabelecimentos, assim como para o impedimento de 
eventuais desvios destes estabelecimentos na persecução de fins tão nobres como a 
libertação dos jovens estudantes da cultura aberrante em que se encontravam atolados  
Atribuindo um valor incalculável ao papel do pädagogium na fomentação e na 
propagação da cultura em outras instituições (como era, por exemplo, a universidade), as 
personagens deste texto – o velho filósofo e o jovem acompanhante –, atendendo ao estado 
crítico em que este instituto se encontrava, do ponto de vista cultural, consideravam 
emergente uma depuração desse instituto, acompanhado por uma profunda purificação do 
espírito alemão e renovação das demais instituições educativas, o que conduziria, segundo 
Nietzsche (pela voz destes), ao caminho correcto da antiguidade clássica – ponto de partida 
para uma verdadeira escola de cultura.  
Posto isto, no lugar de uma instrução que trata de modo histórico-erudito a língua 
materna, o pädagogium deveria, segundo Nietzsche, de ter como objectivo fundamental 
conduzir ao caminho correcto, com a disciplina necessária, os jovens linguisticamente 
corrompidos, fazendo nascer dentro deles a semente dessa cultura superior. «A educação 
nesse campo, a inculcação de hábitos e de ideias sérias e firmes constitui uma das missões 
mais altas da cultura formal, ao passo que, o facto de confiar-se de uma maneira geral na 
chamada “personalidade livre” não poderá ser desde logo outra coisa que o sinal distintivo 






13. A filosofia de Nietzsche e o seu contributo para a educação contemporânea62 
 
«Ensinam-nos tanta coisa inútil, enchem-nos de ilusões, para 
quê? Pois era melhor dizer-nos logo em pequenos: - só o oiro dá a 




Como já foi atrás mencionado, quando se fala em geral na filosofia de Nietzsche, e, 
em particular, no seu conceito de educação, fala-se muito da sua obra póstuma e pouco da 
sua primeira fase de pensamento, prestando-se pouca atenção à sua conexão temática. Ora, 
o conceito de educação é determinante nesta primeira fase, porque se a ideia nuclear da 
educação se pode enunciar numa fórmula de cariz formativo – a que estabelece a libertação 
dos jovens da condição de meros objectos coisificados – é porque na sua raiz se encontra a 
compreensão dessa força humanizante da educação com um ensino especificamente 
filosófico.  
Com Nietzsche, segundo a autora do texto Educação e Cultura em Nietzsche, a 
verdadeira educação – mais do que mera erudição – deveria ser uma completa libertação. A 
abordagem aqui em análise – a de Nietzsche – parte, assim, de um mal-estar que se vive na 
modernidade, regra geral, em todos os domínios (seja na educação, seja na política, etc.), 
mal-estar, esse, ao qual a educação não pode deixar de estar associada, e justamente porque 
não pode deixar de estar associada, que fará com que Nietzsche tenha a necessidade, a 
vontade de perceber a raiz desse mal-estar e de apontar um novo caminho. Essa sua 
aventura genealógica levá-lo-á a uma viragem na forma como devemos pensar a cultura em 
geral, a educação e, nomeadamente, o ensino da filosofia. No fundo, é de uma viragem que 
se trata. E é na sequência desta viragem que concluiremos, paralelamente, uma inevitável 
reformulação do papel e do estatuto da filosofia – que àquela verdadeira educação, de que 
nos fala Nietzsche, sempre esteve associada. Essa reformulação do papel e estatuto da 
filosofia vem na sequência da percepção de que na raiz desse mal-estar – de que o conceito 
                                                            
62 «À parte as virtualidades e os limites do projecto» – referindo-se Vicente ao contributo da filosofia nas 
escolas –, «uma das questões maiores que ele suscita, com interesse redobrado para o caso português, pelas 
razões que se adiantarão, é naturalmente a do lugar e do papel da filosofia na escola e, mais concretamente, na 
educação secundária» (1994, p. 15). 
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de educação que a modernidade nos apresentou é também ele expressão – se encontra uma 
compreensão particularmente deturpante dessa força formativa da educação (à qual a 
actividade filosófica sempre esteve associada). O que se vê, segundo Nietzsche, é não uma 
compreensão dessa força como um estímulo libertador ou emancipador, mas, isso sim, 
como um factor despersonalizador e desvitalizante63.  
Desaparecido fisicamente em 1899, a sua obra foi o prenúncio dos males do século 
que estavam para vir (as duas guerras mundiais, os vários totalitarismos de esquerda e de 
direita, o abastardamento da educação com a escola estatal de massas, o consumismo 
desenfreado e o triunfo da vulgaridade e do poder do dinheiro). Ele soube, como ninguém, 
diagnosticar o espírito do tempo que marcou o último século do segundo milénio64. Ainda 
hoje é possível ver e corroborar muitos dos seus prenúncios a respeito da cultura ocidental e 
– o mais importante – a respeito da educação e da importância da filosofia para a 
compreensão daquela num sentido mais humanizante. Muitos são aqueles que, apesar de 
não pertencerem à área da filosofia ou, pertencendo, não partilharem totalmente da 
perspectiva nietzschiana, dirigem severas críticas à educação dos nossos tempos, 
destacando, muitas vezes, até os aspectos negativos que Nietzsche mais fez sobressair na 
educação alemã de então, lavando-nos a pensar que, afinal, Nietzsche não só não estava 
enganado, como ainda o que disse – antecipando já no século XIX o que é possível ser 
observado nas escolas de hoje – poder ser levado em linha de conta como proposta de 
solução dos problemas que assolam a educação actual e, em particular, o ensino secundário. 
Ver a Escola, como Nietzsche a viu nos tempos em que ainda era professor na 
universidade de Basileia, como um meio útil ao serviço do Estado, com o fim de levar os 
aprendizes a reproduzir o que o status quo (e, em boa rigor, já toda uma tradição) 
estabeleceram como sendo a verdade, para, paralelamente, reproduzirem as classes sociais 
                                                            
63 «‘ Além do mais, eu detesto tudo o que não me faz mais do que instruir-me, sem aumentar a minha 
actividade ou vivificá-la imediatamente’. Com estas palavras de Goethe, como que com um ‘ceterum censeo’ 
corajosamente expressado, poderia começar a nossa consideração sobre o valor e o não valor dos estudos 
históricos. Com elas dizemos porquê o ensino, sem tal vivificação (…) deve ser, segundo as palavras de 
Goethe, objecto de ódio, pois actualmente precisamos do mais necessário, já que o supérfluo é inimigo do 
necessário» (Nietzsche, 1949, p. 87). 
64 O poder de Nietzsche para ler o futuro, pela captação genealógica das verdadeiras causas dos problemas que 
assolaram a sua época, fizeram dele um visionário das consequências drásticas da cultura ocidental, cultura esta, 
que ele tão bem diagnosticou. «A voz de Nietzsche manifesta-se, desta forma, como a de um profeta. A sua 
vocação é a de alguém que faz sinal, que oferece o dom da sua própria compreensão a todos quantos se sintam, 
como ele, chamados a reconhecer os sinais meteorológicos de toda a cultura» (Vila-Chã, 2001a, pp. 5-6). 
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já existentes (assim como sublinhou Althusser65), é a razão para muitos hoje verem – sem 
necessidade de forçar excessivamente o conceito – a Escola como uma empresa 
educativa66.  
Quer pelas razões por Nietzsche enumeradas (a reprodução, a alienação por esta 
gerada, o utilitarismo, o lucro fácil, a especialização, etc.), quer por razões que mais tarde 
pensadores, na linha de Nietzsche, vão apontar (a eficiência, a eficácia, etc.), a Escola é 
concebida como uma empresa (uma fábrica67, tal como lhe chamou Nietzsche) 
administrada com base em princípios economicistas e mecanicistas do homem e gerida por 
uma visão reprodutora da cultura. Não tanto por razões que são muitas vezes associadas a 
práticas utilizadas na área da produção industrial, como são, p. ex., a eficiência ou a 
eficácia, mas fundamentalmente por razões que o próprio autor das Considerações 
Intempestivas apontou, muitos são aqueles que vêem na Escola o modelo empresarial (que 
Nietzsche tinha já criticado) que desviou esta instituição do seu dignificante objectivo. É 
dessa opinião, p. ex., Jorge Adelino Costa. Ouçamos, então, as suas palavras: 
                                                            
65 «A referência que Althusser faz à educação, neste ensaio» – referindo-se ao texto, A Ideologia e os 
Aparelhos Ideológicos de Estado –, «é bastante sumária. Essencialmente, argumenta Althusser, a 
permanência da sociedade capitalista depende da reprodução das suas componentes propriamente económicas 
(força de trabalho, meios de produção) e da reprodução das suas componentes ideológicas. Além da 
continuidade das condições de sua produção material, a sociedade capitalista não se sustentaria se não 
houvesse mecanismos e instituições encarregadas de garantir que o status quo não fosse contestado. Isso pode 
ser obtido através da força ou do convencimento, da repressão ou da ideologia. O primeiro mecanismo está a 
cargo dos aparelhos repressivos de Estado (a política, o judiciário); o segundo é da responsabilidade dos 
aparelhos ideológicos do Estado (a religião, os mass media, a escola, a família)» (Silva, 1999, p. 28). 
66 «Conceber a escola como uma empresa significa atribuir-lhe um conjunto de características que tiveram a sua 
origem em concepções e práticas utilizadas na área da produção industrial, das quais destacamos as seguintes: 
estrutura organizacional hierárquica, centralizada (com base na unidade de comando) e devidamente 
formalizada; divisão do trabalho e especialização através da definição precisa de cargos e funções; ênfase na 
eficácia e na produtividade organizacional (máximo rendimento pelo menor custo); planificação e identificação 
rigorosa e pormenorizada dos objectivos a alcançar; identificação da melhor maneira de executar cada tarefa 
(one best way) e consequente padronização; uniformização dos processos, métodos, tecnologias, espaços e 
tempos; individualização do trabalho (a cada indivíduo, sua tarefa e seu espaço próprio de actividade)» (Costa, 
2003, p. 25). «A transposição para a organização escolar dos princípios anteriormente apresentados leva-nos a 
uma concepção da escola como empresa educativa (…)» (idem, ibidem, p. 31). 
67 «No entanto, hoje tem-se o horror à maturidade, porque se dá mais importância à história que à vida. E mais, 
vangloriamo-nos de que “a ciência comece a reinar sobre a vida”. É possível que acabemos por chegar a este 
reinado, mas também é certo que uma vida assim não valerá grande coisa, porque é muito menos “vida”, e 
carrega as sementes de menos vida porvir que a vida de outros tempos, regida, não pelo saber, mas pelo instinto 
e por ilusões generosas. Se nos objectará que o nosso tempo não deve ser a era das personagens realizadas, 
maduras, harmoniosas, mas a era de um trabalho colectivo, o mais produtivo possível. Isto equivale a dizer que 
os homens devem ser educados em vista das necessidades do nosso tempo, para que possam pôr as mãos à obra; 
que devem trabalhar na grande fábrica das “utilidades” comuns antes de estarem amadurecidos, pois seria um 
luxo subtrair ao “mercado do trabalho” uma certa quantidade de força» (1949, pp. 136-137). 
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«Assim, para alguns, a visão empresarial da escola é percebida como tratando-se de uma crise da 
escola e da própria organização do ensino, como é o caso de Coleman e Husén, para quem a escola 
perdeu a sua especificidade de prolongamento da família, de ligação ao meio, para se transformar 
num tipo de administração anónima e numa indústria de transformação» (1996, p. 31). 
 
Quanto a este tópico, é de registar muitos dos trabalhos que recentemente têm vindo 
a ser desenvolvidos por vários pensadores vindos dos mais variadíssimos domínios (da 
Sociologia, da Psicologia, da Filosofia, etc.), o que, no nosso entender, denota a actualidade 
e as potencialidades heurísticas do pensamento de Nietzsche da primeira fase no âmbito da 
análise sócio-cultural da educação dos dias de hoje e, em particular, do ensino secundário.   
Actualmente são imensos os trabalhos desenvolvidos que vêm corroborar o 
pensamento de Nietzsche e, nesse gesto, vêm falar-nos da sua actualidade, demonstrando 
de forma inequívoca o modo como a educação e a cultura ou, por outros termos, a Escola e 
a sociedade se interrelacionam e se afectam mutuamente, impossibilitando tratar cada uma 
destas esferas de forma isolada68. É o caso, p. ex., do trabalho de António Nóvoa a respeito 
da questão das desigualdades nas aprendizagens escolares69. Também ele apresenta um 
conjunto de respostas à questão sobre o modo como a Escola produz desigualdades nas 
aprendizagens escolares nos dias de hoje, respostas, as quais apontam para uma explicação 
mais, digamos, sistémica – pondo, assim, radicalmente de parte as explicações baseadas em 
factores individuais. Também Bourdieu e Passeron70 revelaram de que forma as variáveis 
                                                            
68 Trata-se dos trabalhos desenvolvidos pelos adeptos da teoria geral dos sistemas. «Esses autores procuram 
formular generalizações acerca do modo como as partes e o todo se interrelacionam» (Littlejohn, 1982, p. 41). 
Ou seja, estes pensadores desenvolveram trabalhos, na óptica de Nietzsche, nos quais, debruçando-se sobre o 
tema da educação, situaram-na no contexto histórico-cultural e sócio-geográfico, no qual buscaram as 
respostas condicionadoras para aquilo que sucedia dentro do espaço escolar. 
69 António Nóvoa é um pedagogo cuja obra se dedica quase inteiramente a questões relacionadas com a 
educação. A sua principal preocupação, não ficando pela simples crítica que, de uma maneira geral, marcou o 
pensamento de autores como Althusser e Passeron, visa chamar à atenção para o estado crítico em que se 
encontra a educação nos dias de hoje; propondo em alternativa uma educação de igualdades e de liberdades. 
Este pensamento encontra-se plasmado em toda a sua obra. Contudo, é de destacar o texto, As Organizações 
Escolares em Análise.  
70 Bourdieu e Passeron, ao longo das suas obras (com especial destaque para, A Reprodução, texto escrito a 
meias pelos dois pensadores) procuram tratar de questões associadas à lógica da reprodução de classes, ao 
modelo tradicional de currículo – questões muito debatidas, de uma maneira geral, pela chamada, ‘sociologia 
de esquerda’. «O que Bourdieu e Passeron propõem, através do conceito de pedagogia racional, é que as 
crianças das classes dominadas tenham uma educação que lhes possibilite ter – na escola – a mesma imersão 
duradoura na cultura dominante que faz parte – na família – da experiência das crianças das classes 
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sociais, culturais e familiares interferem no processo educativo dos alunos71. Os sociólogos 
dos anos 70 vieram sublinhar a ideia de que as diferenças entre os jovens estudantes apenas 
começam a ser desigualdades assim que estes entram nos estabelecimentos de ensino. É a 
Escola que, ao serviço do Estado – do todo72 no qual se encontra – e das finalidades deste, 
se comporta como se retrocedesse na sua evolução enquanto espaço de emancipação dos 
jovens que recorrem a ela com a finalidade de serem formados e não deformados pelos 
objectivos mercantilistas e lucrativos da sociedade ocidental tecnocrata73. 
Hoje, encontramo-nos num período de mudança quanto às políticas educativas (com 
a finalidade destas darem uma melhor resposta, diga-se, uma resposta mais eficaz, aos 
desafios que as sociedades dos nossos dias nos impõem); perante tal mudança nas políticas 
educativas é possível constatar algum receio no universo pedagógico, no qual é possível 
notar duas grandes frentes de resistência: a primeira exprime-se numa crítica de teor 
humanista e na recusa de importar para o campo educativo as categorias de análise e de 
acção do mundo económico e empresarial; a segunda reage contra a adopção de uma 
perspectiva tecnocrata e o esvaziamento das dimensões políticas e ideológicas do ensino e 
da educação. 
 
«Na verdade, a presença destas “resistências” é fundamental para dificultar uma transferência 
acrítica e redutora das perspectivas organizacionais para o espaço escolar. As escolas são instituições 
                                                                                                                                                                                     
dominantes» (Silva, 1999, p. 34). «Aprofundando mais, todos estes indicadores assentam numa definição 
implícita da ‘produtividade’ do sistema escolar que, referindo-se exclusivamente à sua racionalidade formal e 
externa, reduz o sistema das suas funções a uma de entre elas, ela própria submetida a uma abstracção 
redutora: a medida tecnocrata de rendimento escolar supõe o modelo empobrecido dum sistema que, não 
conhecendo outros fins senão aqueles que ele teria do sistema económico, responderia optimamente, em 
quantidade e em qualidade, e ao menor custo, à solicitação técnica de educação, isto é, às necessidades do 
mercado de trabalho» (Bourdieu, 1964, pp.235-236). 
71 Como nos informa Littlejohn, nos seus Fundamentos Teóricos da Comunicação Humana (a respeito da 
Teoria Geral dos Sistemas), a interdependência entre as partes e o todo, i.e., a forma como estas se inter-
relacionam e se afectam mutuamente e ao todo é a «razão pela qual devemos considerar um sistema como 
uma Gestalt» (1982, p. 42). 
72 «A atitude de pensamento holístico é parte integrante do conceito de sistema. Para se entender essa ideia 
convém examinar a concepção oposta: a somatividade física. No modelo somativo, o todo é meramente uma 
colectividade sem qualidades próprias, como uma caixa de pedras. Mas, num sistema, um todo consiste numa 
integração de partes» (idem, ibidem, p. 42). Ou seja, num todo há uma identidade transversal às partes (apesar 
das suas diferenças específicas). 
73 Não é apenas a escola que hoje segue finalidades mercantilistas e economicistas, são todas as organizações 
da sociedade tecnocrata. «Mais globalmente, o século XX marcou a transição da sociedade agrária para a 
sociedade industrial assim como o nascimento da sociedade de informação. (…) Fala-se agora da 
burocratização das administrações públicas, (…) da despersonalização do ser humano nestas imensas 
organizações» (Bertrand, 1988, p. 11). 
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de um tipo muito particular, que não podem ser pensadas como uma qualquer fábrica ou oficina: a 
educação não tolera a simplificação do humano (das suas experiências, relações e valores), que a 
cultura da racionalidade empresarial sempre transporta» (Nóvoa, 1992, p. 16). 
 
Essa resistência de alguns pedagogos nos dias de hoje vem no sentido de conduzir a 
Escola de novo à sua verdadeira finalidade, pela interdição à entrada de influências externas 
que venham pedir à Escola o que a inutiliza do ponto de vista da sua finalidade – do que a 
define enquanto tal.  
Em que sentido podemos, então, ver em Nietzsche na sua fase da juventude um 
pensamento que nos ajude a compreender melhor o problema por nós levantado e uma 
possível solução para este? No sentido em que o problema levantado por nós fora já 
levantado por ele, apesar deste problema hoje apresentar contornos diferentes, uma vez que 
lhe foram adicionadas características acrescidas (específicas do contexto histórico-cultural 
dos dias de hoje). 
Apesar das características que se somaram a este problema o definirem de uma 
forma concreta e historicamente contextualizada, a verdade é que o essencial permanece. O 
que foi denunciado por Nietzsche é basicamente o que é denunciado pelos nossos 
pedagogos descontentes com o ensino ministrado nas escolas de hoje no mundo ocidental74. 
É possível ver nos ataques dirigidos pelos principais críticos da educação ministrada nas 
escolas de hoje – pela forma como optam por um outro modelo de pedagogia – as traves 
mestras do pensamento do “primeiro Nietzsche” em matéria de educação75.  
Os violentos ataques accionados por Nietzsche à tendência em alargar a educação a 
um número quanto maior possível de jovens (e aos interesses lucrativos a que esta 
tendência estava associada), repito, esses violentos ataques podem ser vistos hoje nos 
discursos anti-escola-de-massas e anti-tecnocracia, discursos, esses, desenhados por 
                                                            
74 «Como compreender a presença conjunta, no nosso universo intelectual, de uma condenação da 
subjectividade fundadora como raiz longínqua da submissão totalitária ou tecnocrática, e o recurso, para 
descrever e denunciar esta submissão, a uma certa ideia do ser humano como aquele a quem, num mundo 
inteiramente administrado, é recusada toda a possibilidade (e portanto o direito) de ser o fundamento dos seus 
próprios pensamentos e dos seus próprios actos, de ser um sujeito e não um objecto, suporte coisificado de 
uma infinita manipulação?» (Renaut, 1989, p. 18). 
75 «Ao analisarmos o contexto educacional atual, percebemos que é comum ouvir que a educação está em 
crise. Na verdade, tal crise não é novidade. No decurso de toda a história da Educação é possível constatar 
educadores que escreveram sobre tal crise» (Silva, 2008, pp. 1-2). 
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pensadores que se debruçam, sobretudo, sobre as questões que estão ligadas à educação e à 
cultura. As acusações feitas por Nietzsche à lógica da especialização do saber em 
compartimentos estanques e redutores podem ser muito facilmente encontradas nos livros 
de Pedagogia, de Sociologia, de Psicologia, de Filosofia, etc. que exploram mais os temas 
associados às políticas educacionais. 
Hoje, parece que há um cruzamento das acusações anunciadas por Nietzsche a 
respeito da educação moderna com as acusações dirigidas pelos nossos pensadores 
contemporâneos a respeito da “educação” actual. Se Nietzsche foi o mensageiro, o 
anunciador deste problema (o que anteviu e que pediu que nos precavêssemos), então, é 
natural esperarmos da parte dos que comungam hoje das mesmas inquietações uma 
necessidade de um retorno às origens do problema (plasmado na obra de Nietzsche), com 
vista a encontrar uma resposta para o resolver. Muitos são aqueles que hoje chamam ao 
debate o desassossego de Nietzsche quanto ao caminho que as coisas estavam a seguir na 
cultura moderna, assim como o caminho por ele apontado. Muitos são aqueles que vêem 
em Nietzsche, na sua tese, uma proposta de solução dos problemas que já assolavam a 
cultura moderna e assolam, ainda hoje, a educação ministrada nos nossos estabelecimentos 
de ensino.  
Nós somos desses que partilham da opinião de que no primeiro Nietzsche há já um 
trabalho bem profundo sobre a educação e a cultura do seu tempo; na sua primeira fase de 
pensamento podemos ver, de uma forma genial, já uma ideia concreta e real do que vai 
acabar por suceder mais tarde (ainda que com outras particularidades) nestes domínios. A 
sua crítica ao egoísmo do Estado, pelo facto deste usar a cultura apenas e tão-somente para 
atingir os seus próprios fins76, é o exemplo mais claro da actualidade do pensamento de 
Nietzsche. Igualmente a sua crítica dirigida aos que, também por egoísmo, visam fazer 
proveito da cultura para enriquecerem, é um exemplo que nos dá razão para retornarmos a 
Nietzsche, aos seus primeiros pensamentos, para perceber o problema que, no essencial, ele 
e os pedagogos descontentes de hoje partilham. Esta é a nossa convicção. Por isso, 
recorremos a Nietzsche para podermos fazer uma melhor leitura do problema levantado 
hoje por nós e para podermos encontrar uma resposta convincente para ele. 
                                                            
76 «A escola não é senão um subsistema do espaço social global» (Costa, 2007-2008, p. 251). 
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Se a educação dos nossos dias é acusada pelos mais variantes domínios do saber 
como sendo uma educação domesticadora mais focada em servir-se do ensino para daí tirar 
lucros, mais do que em emancipar os jovens alunos, uma “educação” que serve os 
interesses egoístas do Estado77, em vez de servir uma cultura mais elevada, uma educação 
que valoriza mais os que escondem a sua ignorância quando deveria, antes, valorizar 
aqueles que realmente estão em condições de servir de guias de uma cultura porvir, então, é 
de uma educação em decadência de que estamos a falar. Uma educação tal como nos foi 




Ensinar tem, como tudo, os seus efeitos esperáveis (e desejáveis) e, também, os seus 
efeitos perversos. Ao ensinar, o professor, muitas vezes sem se aperceber (outras vezes 
intencionalmente), pode estar a contribuir para criar nos alunos hábitos de estudo que em 
nada podem confundir-se com a actividade de aprendizagem. Mesmo que esteja ciente de 
que, ao ensinar, não pode incorrer no erro de meramente endoutrinar (por via de um ensino 
puramente instrutivo) e, com isso, deixar os alunos no estado do qual a educação os quer 
libertar, verdade seja dita, este erro é sempre possível (e por vezes até parece inevitável), 
quando se ensina. Este erro é um perigo. As vítimas deste tipo de ensino são os alunos, que 
– acríticos – aguardam que lhes seja ensinado um conjunto de informações, as quais 
esperam lembrar, para reproduzi-las em momentos em que estejam a ser avaliados 
(acriticamente convictas de que é isto o que lhes é pedido pela Escola). «Assim, o professor 
aparece e diz, "não há respostas correctas em filosofia; têm de pensar por vós próprios". E 
os estudantes tomam nota nos seus cadernos "Não há respostas correctas em filosofia; têm 
de pensar por vós próprios" e esperam que o professor produza mais algumas verdades que 
possam absorver e recordar» (Morton, 2004, p. 1). 
«No fundo, a questão está em saber qual o modo de estar na vida queremos ensinar 
aos jovens: podemos ensiná-los a ter uma atitude passiva ou activa. Até agora, o sistema de 
ensino tem privilegiado a atitude passiva e isso tem sido benéfico para alguns sectores da 
                                                            
77 «A perspectiva das autoridades face à educação é de que esta não é um direito pessoal, mas uma doação do 
Estado» (Correia, 1998, p. 72). 
  63
sociedade» (Nunes, 2001, p. 1). Até agora a Escola tem sido um mero espaço de 
transmissão acrítico de conhecimentos que, ao preparar as pessoas mais para o mercado de 
trabalho (que as espera depois de saírem da Escola), em vez de educá-las, amadurecê-las – 
reproduzindo as relações de poder que até então têm estado por trás deste modelo 
estratégico de ensino78 –, a Escola tem privilegiado mais uma lógica da produção e da 
eficácia do que propriamente uma lógica da humanização e da responsabilidade. Mas os 
desafios do mundo contemporâneo e os objectivos de modernização do país (de cuja 
necessidade ninguém duvida) são incompatíveis com essa atitude. Uns e outros exigem 
cidadãos engenhosos, criativos e inovadores. Cabe às escolas educá-los para isso. 
O erro desta perspectiva está no facto da Escola colocar-se ao serviço de finalidades 
que não são as suas, pondo as suas para segundo plano. A Escola, neste sentido, não passa 
de um meio ao serviço de fins que estão para além do que se espera dela – tal como 
Nietzsche denunciou. Ao servir os interesses das elites que a usam para reproduzirem o 
sistema que mais lhes convém – tal como Nietzsche enunciou –, a Escola tem colocado os 
interesses económicos e estratégicos à frente dos interesses mais humanos e éticos de que a 
Escola não pode abrir mão. A prioridade da Escola deveria ser o Homem e a sua 
humanização. Em vez disso, a Escola tem vindo a comportar-se à maneira de uma fábrica 
ou de um quartel: formatando as pessoas para se tornarem bons cidadãos, convictos de que 
estão realmente a aprender (quando na verdade só estão a decorar), certos de que os valores 
que lhes transmitem (os da sua comunidade) serem, de longe, os melhores de todos. 
 
«Que há de perigoso em ensinar a cultura e as tradições de uma região? Nada ou tudo. Depende da 
forma como são ensinados. O que pode estar errado é pensar-se que apenas por essa cultura e 
                                                            
78 «Esta concepção de olhar conteúdos, métodos e objectivos nesse contexto, fora do que é a disciplina que 
ensinamos, é o que hoje poderíamos chamar o enfoque holístico do currículo. Este deriva de uma filosofia da 
educação que começa a tomar corpo e está presente praticamente em todos os sistemas educacionais, mas de 
maneira pouco notória, ainda que agora comece a se configurar o que se pode dizer que constitui uma teoria 
educacional. O enfoque holístico basicamente consiste em reconhecer que estamos trabalhando com um 
sistema, que somos parte de um sistema. Esse sistema é o homem, o ser humano, a realidade na qual estamos 
imersos. Esta realidade inclui toda a realidade natural derivada da natureza: uma realidade social, uma 
realidade cultural e uma realidade política. Toda esta realidade em que estamos imersos constitui um todo, e 
sabemos que esse todo é mais do que a soma de suas partes. Pois bem, aqui vem a novidade do enfoque 
holístico: este sistema no qual, repetimos, estamos imersos, inclui com igual importância que suas partes se 
interrelacionam entre si. Isto é, eu não posso considerar meu sistema, o sistema no qual operamos, olhando-
me a mi mesmo e olhando o outro, como se esta sociedade fosse a adição de cada um de nós. Não, é muito 
mais do que isso: é também a interrelação entre nós. A maneira como nos comunicamos é tão importante ou 
mais que cada um de nós individualmente» (Prestes, 1988, pp. 49-50). 
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tradições serem os dessa região estão certos. É curioso como aceitamos com tanta facilidade esta 
ideia quando igualmente com enorme facilidade somos capazes de perceber o que está errado na 
cultura e valores de outros povos. Por que o fazemos? Em primeiro lugar, porque a cultura e valores 
em causa são nossos; em seguida, porque os apreciamos; e por fim, porque fomos desde tenra idade 
ensinados a aceitá-los sem os questionar. Mas o facto de serem nossos, de os apreciarmos ou de nos 
terem sido ensinados desde o berço não os torna bons. (…) Algumas das nossas crenças e tradições 
são certamente verdadeiras e correctas; outras serão pelo menos discutíveis; e é bem possível que 
outras sejam falsas e incorrectas. Por isso, não faz sentido, só porque são nossas, ensiná-las como se 
fossem boas» (idem, ibidem, p. 1). 
 
O que compete à Escola fazer vai bem para além da mera reprodução da estrutura 
hierárquica da sociedade em que se vive. Ao ensinar, não se ensina apenas conhecimentos, 
mas igualmente se ensina a pensar sobre esses conhecimentos que se transmitem. Ensinar é 
muito mais que instruir. É educar. Se reduzirmos o ensino a mero exercício de memória79, 
então estamos meramente a preparar os nossos jovens para serem bons soldados, bons 
cidadãos80, ao serviço do tradicionalmente instituído. Já se ensinarmos educando, então 
estamos a preparar os jovens para se tornarem verdadeiros homens e mulheres, maduros, 
conhecedores do que são e do que querem, conscientes do mundo que os circunda.  
                                                            
79 «A memória dispõe de recursos biológicos e cognitivos que para garantirem o seu carácter adaptativo lhe 
impõem determinadas restrições. Não retemos tudo o que experimentamos, dado que qualquer exigência gera 
uma “impressão”, ou seja, “a maior parte destas impressões não se convertem em pistas de memória, são 
simplesmente elementos instáveis que desaparecem” (Vargas, 1994). Deste modo, o esquecimento assume-se 
como uma condição da memória. Ele não é, salvo algumas excepções, sinónimo de um qualquer tipo de doença 
da memória, mas sim condição necessária para a saúde da mesma. (…) Resumindo, não podemos falar de 
memória sem falar em esquecimento. O esquecimento não pode ser encarado como uma lacuna da memória, já 
que ele é condição da própria memória: é porque esquecemos que continuamos a reter» (Castro, 2004-2005, p. 9). 
80 Educar para a cidadania é um bom pilar norteador do ensino. Contudo não é um pilar ao qual nos devemos 
entregar quase a cem por cento, pondo para segundo plano dimensões do ser humano e da civilidade mais 
importantes. Porém, este parece ser o grande ‘empreendimento’ que, por exemplo, o Programa de Filosofia 
(do ensino secundário) persegue. À luz do que se pode ler aí, é possível concluirmos que a grande finalidade 
desse Programa (na óptica de Kant) está, a par das competências formais, em formar bons cidadãos, bons 
moralistas, respeitadores dos valores e das normas instituídas – finalidade consubstanciada no pilar aprender 
a viver juntos (que o Relatório Delors e texto da UNESCO apresentam como sendo de incalculável valor). 
«O mesmo Relatório Delors reconhece a importância da disciplina de Filosofia – em conjunto com a História 
– na configuração deste novo imperativo educativo que o aprender a viver juntos consubstancia; ambas as 
disciplinas poderão assumir um importante papel na constituição de uma consciência capaz de discernir o 
valor da abertura e da integração e também de reinventar novas formas de vida em comum. No que respeita à 
Filosofia, a UNESCO vem solicitando a todos os Estados a introdução ou o alargamento da formação 
filosófica a toda a educação secundária, considerando substantivo o vínculo entre Filosofia e Democracia, 
entre Filosofia e Cidadania» (Vicente, 2001, p. 4). 
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«E como fica a prática da filosofia na escola?» (1987, p. 87), neste quadro, pergunta 
Reinaldo Matias Fleuri81. E responde, Tiago Adão Lara, «A questão não é simples, porque 
não há acordo, hoje, sequer, sobre o que seja a filosofia» (1987, p. 15)82. Pois, filosofia 
séria e verdadeira não é o que os nossos professores de filosofia têm perseguido. Também 
eles se têm vendido ao enriquecimento fácil e à comodidade de uma vida levada em 
conformidade com o que está convencionalmente instituído hoje nas sociedades 
ocidentais83. Quando Nietzsche fala da importância da filosofia para a edificação de uma 
verdadeira cultura, ele está a falar de algo mais do que ver garantido o pão em cima da 
mesa, algo mais do que estar na Escola apenas a servir os lobis ou a instruir o politicamente 
correcto – situação que leva a filosofia a ser vista como um embuste, em termos do seu 
contributo para a sociedade.  
 
«No tempo presente há questões irrenunciáveis que exigem respostas, formas de explicação ou 
argumentos aceitáveis susceptíveis de ultrapassar controvérsias em torno do valor e da importância 
de certas actividades de índole cultural que numa sociedade complexa como a nossa, nem sempre ou 
raramente encontram justificação explícita e convincente. Talvez não seja exagerado considerar que 
na civilização actual, elevada de um totalizante pragmatismo, se assiste a um inegligenciável 
desencontro entre a trivialidade quotidiana e a presença da actividade filosófica, cuja origem se 
entrevê na constatação de que a maioria dos seres humanos vive a sua vida ao ritmo de crenças e 
preconceitos que lhes satisfaz a exigência de repouso, segurança e uma certa felicidade, embora 
algemados pelo instituído, pelo estruturado, pelo institucionalizado e, assim, sem o saberem, 
instalados na inautenticidade. Todavia, mais tarde ou mais cedo, cada ser humano se dá conta de uma 
necessidade iniludível que consiste em procurar a inteligibilidade de tudo (…), bem como o profundo 
significado da turbulência da vida actual onde a violência, a alienação e a desumanização, dir-se-ia 
                                                            
81 «Repor, hoje, a questão da filosofia – ela urge por toda a parte e nos mais diversos quadrantes sócio-
culturais – é algo sintomaticamente esperançado» (Cantista, 1987, p. 1). 
82 «Confrontados, hoje, com uma pluralidade de teorias e modelos educacionais antinómicos, ante uma 
diversidade de discursos pedagógicos contraditórios, testemunhas de uma razão pedagógica predominantemente 
instrumental que reduz os desafios educativos actuais a questões técnicas» (Vicente, 1995, p. 373). 
83 «O ensino da filosofia no secundário é uma especificidade genuinamente francesa, acompanhada de perto 
por países ou regiões de influência francesa como o Quebec, alguns cantões suíços e um ou outro país do 
norte de África; e acompanhada de longe por outros países como a Espanha ou a Itália que só incluem a 
filosofia no curriculum escolar dos alunos de humanidades. Portugal será o país do mundo onde a filosofia 
ocupa mais importância curricular no ensino secundário. Todos os alunos do ensino secundário português 
frequentam, pelo menos durante dois anos a disciplina de Introdução à Filosofia, e alguns podem frequentá-la 
durante três anos. Em França, como no Quebec e em alguns cantões suíços, a filosofia é, de facto, disciplina 
curricular para todos os alunos do secundário, mas apenas durante um ano e com carga horária semanal muito 
diferenciada (desde 2 a 8 horas semanais, consoante as áreas de estudo)» (Vicente, 1994, p. 16).  
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introduzirem sinais de uma mutação histórica e provocarem por isso mesmo e directamente a 
responsabilidade da Filosofia perante a comunidade humana» (Araújo, 1997, pp. 167-168)84 
 
A filosofia não pactua com maiorias nem com lucros fáceis (e tudo o mais que está 
associado a isso)85. Porém, se o ensino da filosofia se basear no modelo de ensino que, 
regra geral, as ciências naturais põem em prática – no seguimento de uma lógica da 
utilidade e da rentabilidade ao Estado –, então, a Filosofia não passa de uma «disciplina 
estanque, através da qual se induz os alunos à memorização pura e simples de conceitos e 
doutrinas escritas por alguns pensadores, só poderá contribuir para reforçar a estrutura e a 
ideologia escolar que impedem justamente a articulação das pessoas na busca de 
compreensão e transformação da realidade» (Fleuri, 1987, p. 87). Contudo, se acreditamos 
que a Filosofia tem efectivamente um papel e uma importância na sociedade dos dias de 
hoje, então, à Filosofia cabe-lhe um ensino que contribua – mais do que para qualquer 
transmissão de conhecimentos – para um ensino emancipador, problematizador e 
humanizante – tal como foi defendido por Nietzsche. 
No entanto, não confundamos as coisas, e pensemos, nesta lógica, que a educação é 
possível de ser realizada sem mediação de uma qualquer instrução – como também 
sublinhou Nietzsche86. Aliás,  
 
«Seria ingenuidade achar que poderíamos viver e nos desenvolver sem a colaboração do 
conhecimento acumulado pela restante da humanidade. Daí, contudo, a absolutizarmos esse 
conhecimento, anulando completamente a nossa autonomia, vai uma grande diferença. Segundo o 
nosso ponto de vista, o ideal seria aproveitarmos esse conhecimento já acumulado para, com base 
                                                            
84 «Face à primazia e à urgência do útil no tempo presente que aparentemente marginaliza a Filosofia já que 
lhe não reconhece eficácia, tem sentido lembrar não só que a ideia de utilidade é um dos mais relativos 
conceitos, quer a nível pessoal quer social, mas também considerar o decisivo contributo do pensar filosófico 
para mudar a vida e o mundo ao longo das trajectórias históricas da aventura humana, pensando nas 
influências do pensamento grego» (Araújo, 1997, pp. 167-168). 
85 «Conclui-se então, a partir do estudo realizado que desde a sua criação, o papel fundamental e base da 
filosofia é o de tornar o ser humano um ser inconformado com o que lhe é posto, um ser crítico que, a partir 
da liberdade que possui, (pois todo homem é livre, basta que desperte isso dentro de si), construa e seu 
próprio pensamento e suas próprias conclusões sobre o meio e a realidade a qual vive» (Silva, 2008, p. 9). 
86 De uma premissa devemos estar seguros, segundo Nietzsche: a que nos diz que, a vida tem necessidade dos 
serviços da história. A vida tem necessidade da história e sobre isso não devemos ter dúvidas. Porém, segundo 
o autor das Considerações Intempestivas, há uma outra premissa que não podemos também esquecer: a de que 
o excesso de estudos históricos é nocivo para a vida. 
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nele e buscando resolver os nossos problemas, encontrarmos as nossas soluções com autonomia 
intelectual» (Pompeu, 1987, p. 83). 
 
Devemos saber o que realmente queremos com a filosofia se, «deve ser a vida para 
a filosofia ou a filosofia para a vida? Uma concepção instrumentalizadora do jovem e da 
vida afigura-se errada. Mais uma vez teremos de concluir que a prática filosófica deve 
prevalecer sobre uma filosofia substancializada, cousada. O jovem quer pensamento 
filosófico vivo, não pensamento filosófico empalhado» (Patrício, 1995, p. 10).87 
 
«É hora de dar-se um basta aos sistemas de ensino que visam apenas desenvolver os indivíduos do 
ponto de vista profissional, numa visão utilitarista da educação impedindo o espírito de busca e de 
crítica, anulando o senso de responsabilidade, já que não dão a possibilidade de opções, estimulando 
um tipo de agir irracional e anti-social. (…) Não seria suficiente um sistema de ensino que desse ao 
educando um máximo de informação sem visar um tipo de formação intelectual, moral e espiritual. 
Mesmo porque as informações veiculariam elementos formadores ou seriam dispostos de modo 
aleatório, promovendo contradições, ou visariam propositadamente um tipo de formação que anularia 
a liberdade humana» (Oaigen, 1994, pp. 164-165). 
 
*** 
Sem querer estar a menosprezar outros seres, verdade seja dita, o Homem quer ser 
considerado “humano”, não porque cacareja, papagueia ou se comporta à semelhança de 
uma formiga, mas porque se comporta de acordo com as características típicas de um ser 
humano. 
A comunidade humana não é uma colmeia de abelhas, porque o ser humano não se 
limita a seguir meros instintos de sobrevivência. Da mesma forma, a sociedade dos homens 
não é uma matilha porque o ser humano, apesar de partilhar os mesmos instintos 
                                                            
87 «Quando ensinei Filosofia no ensino secundário, entre 1967 e 1976, sempre senti nas idades dos alunos e na 
sua educação geral obstáculos de monta ao ensino e aprendizagem da filosofia. Creio que ambas as 
dificuldades aumentaram expressivamente desde então. Os destinatários do ensino da filosofia, no ensino 
secundário, são hoje jovens entre os 16 e os 18 anos, imersos numa sociedade determinada, que já 
caracterizámos como adversa à filosofia, com um percurso educativo formal determinado, que temos de 
declarar bastante insatisfatório qualitativamente, e com um projecto de vida bastante indeterminável, a 
começar pelo que se segue imediatamente ao ensino secundário. Uma questão de fundo que já se me impunha 
há quase 3 décadas conserva, decerto, plena actualidade: deve ser o jovem para a filosofia ou a filosofia para o 
jovem?» (Patrício, 1995, p. 10). 
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predatórios com outros animais, verdade seja dita, a forma deste estar no mundo não se 
confina à satisfação das necessidades e instintos primários, nem tão pouco à mera 
reprodução dos comportamentos dos seus primogénitos.  
O ser humano pensa – esta é a sua grande arma, a compensação por este não ter 
nascido com dentes aguçados ou garras afiadas; é pelo pensamento que o homem se adapta 
aos mais variados contextos espácio-temporais. Ele construiu sobre o mundo natural – onde 
o leão é rei e onde a lei do mais forte manda (e o homem é presa fácil das adversidades) –, 
um outro mundo onde ele é o rei e onde a lei do homem impera. Esse novo mundo – essa 
segunda natureza – que o homem ergueu chamou-lhe ele de cultura. A cultura é sempre 
uma manifestação das necessidades e instintos de sobrevivência dos homens em cada local 
e em cada tempo específico. Por outras palavras, a cultura é uma constante construção, uma 
permanente (re-)criação do Homem para este se adaptar aos novos tempos. 
A educação – meio que o Homem encontrou para transmitir a uma geração os 
saberes e os valores identitários de uma determinada cultura –, tendo como principal 
finalidade libertar os jovens de quaisquer tendências infantilizantes, deve promover a 
transmissão de conhecimentos vitais para esse efeito. Ou seja, ao mesmo tempo que a 
Escola instrui deve ter cuidado com a forma como isto se processa, pois, ela não pode 
ensinar aos alunos nada que não venha aumentar a actividade destes ou vivificá-la 
imediatamente, tal como nos diz Nietzsche. A Escola, ao mesmo tempo que instrui, não 
deve esquecer de uma outra dimensão importantíssima a ter em conta – justamente aquela 
associada à criação, à acção dos jovens, não vão os instintos criativos do ser humano 
acabarem por hipertrofiarem. Estamos a falar dos instintos que permitem ao homem 
adaptar-se às mais variadíssimas circunstâncias e contextos histórico-espaciais, não vá o 
homem ver por realizar uma das dimensões de sobrevivência, ou indo mais longe, sem 
contudo forçar muito a ideia, não vá o homem acabar por ver por realizar a dimensão que o 
define como ser humano e o distingue dos outros animais – não nos levando a confundir o 
seu falar com o do papagaio, que se limita, à semelhança do macaco, a reproduzir o que vê 
e o que ouve.  
 
«Qualidade inerente à sua natureza, a educabilidade identifica, à partida, a especificidade 
humana. De facto, só o homem é educável. Contudo, por o ser, ele é implicitamente 
remetido para um futuro que, desde aí, desafia, ultrapassa e anula a prevalência dos limites 
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e das determinações naturais. A educabilidade, por isso, impõe ao homem o seu destino que, 
para ser um destino humano, tem de ser voluntariamente construído. Ou, se se quiser, a 
educabilidade permite que o homem queira o seu destino» (Carvalho, 1990, p. 154). 
 
Como já foi mencionado atrás, o Homem pensa e é por pensar que este se distingue 
dos outros animais e se define, enquanto tal, como animal racional. É por pensar que ele se 
adapta ao mundo em que vive. O mundo em que vive já não é o mundo real em que o 
“primeiro homem” se viu quando se apercebeu que pensava. Porém, o mundo em que hoje 
nos encontramos – essa segunda natureza – é um mundo em permanente readaptação ao 
mundo natural que vai apresentando sempre novos desafios. Por essa razão, o homem deve 
repensar sempre e continuamente novas formas de readaptação aos desafios que os tempos 
nos levantam – novas formas de cultura, ou melhor será dizer, uma cultura mais adaptada, 
mais adequada às circunstâncias histórico-geográficas próprias em que se encontra, mais 
preparada para responder aos desafios colocados pelos novos tempos. Logo, a par dos 
conhecimentos e dos valores identitários de uma dada cultura, a Escola deve ensinar 
também a não olhar para esta – aquela tradicional e convencionalmente aceite – como uma 
coisa acabada, pronta a servir e a ser reproduzida ipsis verbis, independentemente das 
novas necessidades surgidas com os novos desafios postos pelos novos tempos.  
Ou seja, a Escola deve, a par do que foi cultural e convencionalmente estabelecido, 
ensinar a recriar, a agir, a readaptar, a olhar esta cultura transmitida como algo inacabado, 
como algo que por ter servido como resposta aos problemas de outros tempos, não tem 
necessariamente de servir como resposta para os problemas de todos os tempos; numa 
palavra, a Escola, a par da instrução, deve, antes de mais, ensinar a pensar – não vá o ser 
humano ser educado, na lógica do comum dos animais, a repetir, a reproduzir o que viu e 
ouviu. Educar é mais do que isso. Educar é levar os jovens, em crescimento, a serem quem 
são – humanos; e os seres humanos são quem são pelo facto de pensarem, contrariamente 
aos outros animais. Se a Escola não ensina a pensar, então ela não leva os jovens a serem 
quem são – seres humanos – e, como tal, ela não educa mais, e passa a ser meramente um 
aparelho de reprodução (ao serviço de quem tenha os mais variadíssimos interesses em ter 
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uma Escola desumanizadora)88. A Escola, ao proceder dessa forma, não só não trabalha no 
sentido de conduzir os alunos à percepção de quem realmente são, como ainda os mata, os 
torna meros autómatos. 
A Escola quando instrui sem, nesse mesmo gesto, aumentar o sentimento de 
surpresa, a capacidade de pensar, o instinto de dúvida, então, a Escola acaba por contribuir 
para a aniquilação do Homem, pois esta não o prepara para que este esteja à altura dos mais 
impensáveis desafios que o futuro lhe possa vir a apresentar. Instruir, sim, mas não só – 
esta é a lição que Nietzsche nos quer ensinar. Instruir, sim, mas também educar a pensar – 
pois só assim a Escola pode levar os jovens em crescimento a serem quem são, a 
encontrarem a sua identidade. Só assim a Escola consegue alcançar a mais elevada das 
finalidades da educação. 
 
«Filosofia e Educação confundem-se numa mesma angústia, num mesmo olhar, numa mesma 
indagação sobre o lugar e o caminho da pessoa humana, porventura nas encruzilhadas, que levam a 
uma nova etapa da sua história colectiva» (Delors, 1996, p. 10). 
 
História, sim, mas não só; História, sim, mas também filosofar – posto ao serviço da 
educação (e não do Estado), posto ao serviço da libertação, da humanização do Homem; só 
assim a Filosofia vê o seu lugar nas escolas não ser ameaçado (e com isto, também, a 




É oportuno introduzir neste seguimento a problemática das ciências naturais uma 
vez que, encontramos na Escola, bem como na sociedade, uma valorização desmedida em 
relação às ciências humanas89, nomeadamente à filosofia (outrora denominadas ciências do 
                                                            
88 «A educação tem por finalidade ajudar o homem a pensar por si mesmo, a crescer em saber e, sobretudo, 
em ser. A educação faz-se para a vida, para o homem e para os outros» (Fonseca, 2006, p. 69). 
89 «A sociedade e o poder olham com crescente desprezo e sobranceria as Humanidades por não contribuírem 
de modo produtivo para o desenvolvimento da sociedade e da economia e por não prepararem de modo 
adequado os estudantes» (Meirinhos, 2009, p. 6). 
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espírito90), e o que isso representa em termos positivos e/ou negativos para a educação (e a 
cultura). 
Em tempos em que o ser humano vê ser reduzido redutoramente a objecto ao 
serviço dos mais inconcebíveis fins, a coisa91 (como denunciou, na linha de Nietzsche, 
Heidegger), ou a mero homo faber92 (e até, sem forçar muito o conceito, a mero homo 
technologicus93), a questão do valor das ciências humanas na educação dos jovens 
(independentemente de se tratar da Filosofia, da História, da Sociologia, etc.) tornou-se de 
grande premência. Ora, é justamente em torno do valor instrumental versus valor intrínseco 
do ser humano que encontramos o centro em torno do qual a problemática das ciências 
naturais versus ciências humanas encontra a sua principal força. 
Com efeito, desde os séculos XVI e XVII (e em subida vertiginosa até aos dias de 
hoje, e sabe-se lá até quando) que uma nova racionalidade se impôs. A ciência surgiu como 
a forma privilegiada do homem conhecer o mundo em que se encontra e que desconhece. 
Esta forma de estar no mundo pauta-se, entre outros, pelos princípios de clareza e distinção 
dos conhecimentos que produz e pela objectividade com que os apresenta. Associando a 
tudo isto, a promessa (ainda por cumprir, diga-se) de tornar a humanidade mais feliz e 
realizada, o conhecimento científico (de agora em diante, denominaremos apenas por 
ciência) adquiriu um estatuto e uma importância no mundo que lhe valeu a exclusividade 
total no comando dos caminhos na perseguição de um ideal de mundo e de vida melhor94. 
Na política, na economia, na educação e até nos pormenores mais ínfimos do dia-a-dia, a 
ciência dá provas das suas inegáveis virtualidades. O problema está, como em tudo, no 
                                                            
90 História da Filosofia foi marcada por várias oposições. Entre elas, encontra-se aquela famosa oposição entre 
Comte e Dilthey (e paralelamente entre ciências naturais e ciências do espírito). Esta oposição foi 
determinante na forma de conceber a educação (e a própria actividade filosófica). Concebida na cultura 
moderna, esta discórdia nasce com uma outra, a das ciências naturais, que segundo o primeiro representavam 
um coroar na evolução da humanidade no acesso ao reino da verdade (em detrimento das segundas), enquanto 
que, o segundo, Dilthey, defende justamente a tese inversa. 
91 «O homem é pastor do ser. Neste “menos” o homem nada perde, mas ganha, por quanto atinge a verdade do 
ser. Ele ganha a essencial pobreza do pastor, cuja dignidade reside no facto de ter sido chamado pelo próprio 
ser, para guardar a sua verdade» (Heidegger, 1987, p. 69). 
92 «Ou seja, o homem adquirindo uma certa sabedoria artesanal ascendia à condição de homo faber. O mito 
terminava aí, e a Humanidade garantia a sua sobrevivência» (Graça, 2007, p. 91). 
93  De acordo com Yves Gingras, o mundo no qual vivemos é produto da razão humana. É a combinação da 
técnica com a razão que faz nascer a tecnologia. O homo sapiens tornou-se em homo faber. E com isso, o 
homem tornou-se necessariamente anti-natura. Neste contexto apareceu o homo technologicus (cf. 2007, p. 315). 
94 «(…) a análise da razão é levada a cabo para fundamentar nela e a partir dela a ciência  e para responder, 
em última análise, às solicitações e problemas acerca do homem, da sociedade e da história, à procura de uma 
ordenação racional da vida e da sociedade» (Cordón, 1998b, p. 5). 
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facto desta apresentar paralelamente um conjunto de desvantagens, também elas 
incontestáveis, que geram nas sociedades dos dias de hoje um conjunto de preocupações, as 
quais se traduzem em interrogações quanto ao estatuto e ao real papel da ciência na 
perseguição de uma vida melhor. 
Uma das interrogações mais comuns, dirigidas a quem pretende atribuir à ciência 
um valor inquestionável – a quem quer colocá-la no lugar onde, por alturas dos séc. X, XI, 
XII e XIII, se colocava Deus95 – consiste em saber qual o verdadeiro lugar das ciências 
naturais (positivas, diga-se) no currículo escolar. Uma resposta possível a esta pergunta é 
aquela que nos é fornecida pelo homem da ciência (e por quem tem interesses nessa 
posição, i.e., o Estado). Ele(s) defende(m) que à ciência – atendendo ao seu estatuto e 
importância no quadro da evolução – cabe a condução da humanidade e, por essa razão, no 
contexto específico da educação, esta deve ter um predomínio sobre todas as outras áreas 
do saber, mesmo que em detrimento destas. Este posição tem origem em Comte (na famosa 
lei dos três estados96), encontra a sua máxima expressão na proposta de Bobbitt e Ralph 
Tyler97 e tem um momento decisivo nas propostas avançadas pelo conhecido positivismo 
lógico98. 
A outra resposta à questão sobre o estatuto e o lugar das ciências naturais no 
currículo escolar é aquela – que na esteira de Nietzsche – actualmente vem pôr em cheque 
justamente a primeira tese: o predomínio destas ciências relativamente às humanidades. 
                                                            
95 «A morte de Deus, para alguns cientistas, implicou a sua substituição por outra crença, o cientismo» 
(Bastos, 2004, p. 50). 
96 «Segundo esta doutrina fundamental, quaisquer que sejam as nossas especulações, elas estão inevitavelmente 
sujeitas, quer no indivíduo, quer na espécie, a passar sucessivamente por três estados teóricos diferentes, de que 
as denominações habituais de teológico, metafísico e positivo poderão ser suficientemente elucidativas, pelo 
menos para aqueles que tenham compreendido o seu verdadeiro sentido geral» (1970, p. 165). 
97 «Provavelmente o currículo aparece pela primeira vez como objecto específico de estudo e pesquisa, nos 
Estados Unidos, dos anos vinte. Em conexão com o processo de industrialização e os movimentos 
migratórios, que intensificam a massificação da escolarização, houve um impulso, por parte das pessoas 
ligadas sobretudo à administração da educação, para racionalizar o processo de construção, desenvolvimento 
e testagem de currículos. As ideias desse grupo encontram a sua máxima expressão no livro de Bobbitt, The 
curriculum (1918). Aqui, o currículo é visto como um processo de racionalização de resultados educacionais, 
cuidadosa e rigorosamente especificados e medidos. (…) O modelo de currículo de Bobbitt iria encontrar a 
sua consolidação definitiva num livro de Ralph Tyler, publicado em 1949» (Silva, 1999, pp. 10-19). 
98 «Encontra-se já aqui um passo estratégico fundamental que, cerca de um século mais tarde, marca o 
nascimento de um outro positivismo, o positivismo lógico. Esse passo é o da identificação dos critérios de 
cientificidade com os critérios de racionalidade, e o seu principal – e mais controverso – objectivo é o de 
estabelecer que esta se esgota naquela. O Manifesto do Círculo de Viena foi a mais eloquente manifestação de 
uma tal pretensão» (Carrilho, 2001, p. 33). 
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Se na perspectiva anterior, as ciências naturais devem ter um lugar predominante no 
currículo escolar (e, em boa verdade, em todos os domínios da sociedade), ainda que isto 
resulte em prejuízo das ciências humanas, é porque a ciência é vista apenas pelos efeitos 
positivos que apresenta – pelas vantagens que esta comporta no plano da saúde, no plano da 
comunicação, etc. Contudo, esta outra perspectiva (não nos referimos aquela extremista 
defendida por Lyotard), reconhecendo as vantagens, mas também as desvantagens da 
ciência, vem alertar para a necessidade de valorizá-la relativamente e não absolutamente, 
como querem fazer alguns pensadores. Apesar de reconhecer as vantagens que a ciência 
comporta para a saúde, a mobilização das pessoas, etc., esta outra perspectiva reconhece, 
também que, a ciência já provou em muitas ocasiões que ela não está à altura dos desafios 
que o ser humano lhe coloca.  
A ciência, de uma maneira geral, não tem uma receita para os problemas do ser 
humano. Antes, o seu impacto no mundo tem sido marcado até pelas piores razões: pela 
poluição, pela desequilíbrio que isso comporta na autogestão da Natureza, etc. Com 
principal destaque para a educação, a sua predominância no currículo escolar e respectiva 
exclusão progressiva das humanidades comporta, a curto e a longo prazo, em pequena e em 
grande escala, i.e., para o aluno e para a cultura, até sérios e irregeneráveis problemas99.  
 
«Compreende-se sobremaneira a decepção dos docentes de Humanidades, ao verem os “melhores 
alunos” optar por cursos não compreendidos nas suas áreas. É certo que as motivações de tal opção 
são mais de ordem social do que de natureza epistemológica, redundando, contudo, em desprestígio 
das Humanidades» (Gonçalves, 1993, p. 6). 
 
Os resultados de tal expediente revelam-se catastróficos: para uns, porque se reforça 
progressivamente uma sociedade interessada tão-só e unicamente com aspectos de ordem 
material; para outros, porque se solidifica uma lógica de saber-poder que concorre apenas 
em benefício de quem se encontra por trás desse dispositivo100, por sua vez, para outros, 
                                                            
99 «Hoje, caminha-se em outros rumos, sem dúvida pugnando-se por uma unidade maior, embora tal ambição 
tenha, por vezes, como consequência, o afastamento das Humanidades do campo do saber, ocupado 
exclusivamente pelas Ciências da Natureza, monopolizando o prestígio nesse domínio» (Gonçalves, 1993, p. 6). 
100 «É toda uma microfísica do poder que é elaborada para tornar a máquina humana mais útil e mais 
produtiva. […] As tecnologias do poder que se desenvolvem a partir dos séculos XVII e XVIII, a anátomo-
política e o bio-poder, são disso um exemplo. A necessidade de corpos dóceis e adestrados conduz à 
observação e ao estudo do corpo como organismo, o que por sua vez permite o desenvolvimento de técnicas 
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porque, ao atribuir-se na Escola um lugar de destaque ao conhecimento positivo, ao 
conhecimento que pode ser mensurado, deixa-se de fora um conhecimento de outra ordem, 
um conhecimento que, apesar de não servir os interesses de índole mais tecnocrata e 
capitalista, concorre para aquela que deveria ser a grande finalidade de uma verdadeira 
educação: estamos a falar, evidentemente, da humanização dos alunos, pela sua libertação e 
tomada de consciência do seu si mesmo – metas que apenas as humanidades, como é o caso 
da Filosofia, conseguem alcançar. 
Desta forma, tal como Nietzsche denunciou – à semelhança do que fazem hoje 
pensadores vindos das mais variadíssimas áreas, preocupados com o estado da educação101 
–, a supremacia da ciência nos estabelecimentos de ensino, a sua lógica das especializações, 
com a respectiva pedagogia por objectivos e o caderno de interesses ocultos102 que procura 
dar resposta (a eficácia, a eficiência, a produtividade, o lucro, etc.), constitui um problema 
que traz aos seus principais agentes a necessidade de repensar sobre qual é, afinal, a 
finalidade da educação ou, indo mais longe, se é de educação que se trata nos dias de hoje 
no interior dos estabelecimento destinados para tal103, uma vez que, a Filosofia, e afins, 
áreas do saber que tem um papel importantíssimo na humanização, na libertação, na 
consciencialização dos alunos, numa palavra, na educação destes, verem progressivamente 
                                                                                                                                                                                     
(de poder) capazes de melhorar as capacidades individuais. A constatação do fenómeno população e as suas 
especificidades – condição de vida, taxas de natalidade e mortalidade, entre outras, que interferem com a vida 
das nações – implica a necessidade de uma observação e análise rigorosa que permita a sua regulação. O 
poder e o saber são as duas faces da normalização e da regulação das sociedades, e o seu enquadramento 
mútuo permitiu o nascimento dos saberes/ciências sobre o homem. O poder, o saber, a verdade e o corpo 
mantêm relações obscuras e subterrâneas que o arqueólogo – genealogista Foucault tentará desocultar. Cada 
sociedade tem os seus ‘regimes de verdade’, a sua ‘política geral de verdade’, escolhendo os discursos que faz 
funcionar como verdadeiros, as instâncias que os devem veicular, os procedimentos e as técnicas que devem 
ser utilizadas para obter a verdade» (Carvalho, 2001, pp. 47-61). 
101 «(…) será vantajoso que (…) consideraremos qual o valor da filosofia e porque deve ser estudada. É da 
maior necessidade que examinemos esta questão, tendo em conta que muitas pessoas, sob a influência da 
ciência ou de afazeres práticos, se inclinam a duvidar de que a filosofia seja algo melhor do que frivolidades 
inocentes mas inúteis, distinções demasiado subtis e controvérsias sobre matérias acerca das quais o 
conhecimento é impossível» (Russell, 2001, p. 1). 
102 «(…) não é possível fazer como se todas as práticas observáveis numa turma fossem (…) exclusivamente 
orientadas para as aprendizagens que revelam do currículo formal. Algumas destas práticas não produzem 
efeitos formativos; outras têm um efeito perverso [Boudon, 1977] e geram aprendizagens alheias ao projecto 
didáctico do professor. Nestes casos fala-se então muitas vezes na existência de um currículo escondido» 
(Perrenoud, 1995, p. 53). 
103 «(…) a educação convencional dificulta o apuro do livre pensamento, remetendo o sentido da educação 
para caminhos que desembocam no conformismo e, por conseguinte, na abulia existencial, ou mesmo na 
mediocridade» (Bastos, 2004, p. 58). 
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o seu lugar a ser ocupado pelo gradual alargamento das ciências da natureza no currículo 
escolar. 
Neste quadro, coloca-se, com toda a legitimidade, a pergunta: onde fica a dignidade 
da pessoa humana perante tal lógica de ensino? 
A dignidade, em termos reais, não passa (no famoso estilo enciclopédico) de um 
conceito morto, de uma oportunidade104 sagaz de projecção social, por parte daqueles que 
estando na posição de afirmar a cultura, acabam, em vez disso, por afirmarem-se a eles 
mesmos, em detrimento da cultura105. Porque – por uma questão de honestidade intelectual 
e não por mera vaidade106 – não se pode falar de dignidade só porque se quer (vá lá saber-se 
porquê), quando o que temos diante de nós é pura barbárie, puro caos personificado. «Não 
existe dignidade na submissão, mesmo que em termos sociopolíticos essa submissão 
signifique preservação, sobrevivência, fim adiado. Quando em termos antropológicos nos 
submetemos, o nosso ser queixa-se, faz-se ouvir no silêncio da nossa dor ontológica» 
(Bastos, 2004, p. 40). Não podemos ser dignos e, simultaneamente, acovardar-nos do nosso 
projecto de vida; não podemos ser dignos e, concomitantemente, “vivermos” negando-nos, 
embaraçados connosco mesmos quando nos encontramos diante do que na maioria das 
vezes nem sequer compreendemos, mas que fácil e conformadamente aceitamos como 
sendo nosso.  
A dignidade é mais do que isso. Ser digno não se é apenas porque se quer; não se é 
digno por decreto: ‘Eu sou digno, e ponto final!’. Não se é digno só porque sim (na velha 
lógica circular107). Não se é digno quando nos vendemos a crueldades. Ser digno ou não ser 
não é como distinguir maçãs de peras. «A vivência da dignidade reclama, ou deveria 
reclamar, na nossa esfera de ser, a máxima exigência» (idem, ibidem, p. 39). Não somos 
dignos quando nos comportamos como meros fantoches nas mãos de terceiros, coisas que 
                                                            
104 Referindo à sofística e não à filosofia, José Augusto Graça diz, «Há que aprender a arte da palavra certa 
(peitho) e da ocasião propícia (kairos), a qual ensina a navegar o mar da sensação imediatamente dada: é 
que… o fenómeno nunca vem para ficar» (2007, p. 94.). 
105 Estamos a falar do egoísmo dos que põem os seus interesses pessoais à frente dos interesses comuns de 
todos (na perseguição de um mais elevado fim, a cultura). 
106 Este é um mal que corrói os nossos estabelecimentos responsáveis pela educação e pela cultura: o facto do 
ensino não se direccionar tanto para a vida, e, em vez disso, não passar apenas de um exercício de erudição e 
de vaidade – situação já denunciada por Nietzsche. 
107  Um argumento circular consiste em pretender provar uma conclusão tendo, como premissa, a própria 
conclusão. 
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se usam e se deitam fora assim que já não se precisam delas; não estamos a falar de 
parafusos ou de pratos descartáveis, que depois de nos terem convenientemente servido, 
deitamos ao lixo, sem qualquer peso na consciência; também, não somo meros números 
que surgem no visor da máquina de calcular, nem tão pouco brinquedos nas mãos de 
crianças que brincam aos adultos, tendo coisas sérias a seu cargo, como é o caso da 
condução do homem em direcção a um mundo cada vez melhor. É-se digno quando se 
aceita a trágica condição da nossa existência, sem fugas perversas para o sonho ou para a 
fantasia108.  
Não se é digno quando as nossas metas passam pela mera distinção social (ainda 
que isso acarrete passar por cima de terceiros), quando os nossos desafios pessoais se 
resumem a sermos mais eficazes, mais eficientes, mais produtivos e mais lucrativos, 
quando se é mais astuto e egoísta, mais insensível e invejoso (cf. Bastos, 2004, p. 59). Por 
essa razão, a educação actual ser indigna de uma tarefa tão extraordinária como é aquela de 
educar para a cultura, para uma verdadeira cultura. A educação nos dias de hoje promove 
tudo isto e muito mais. Ela contribui para a desumanização dos jovens quando reduz o seu 
papel a mera instrução, a mero acto de transmissão de conhecimentos especializados e 
positivos, deixando de parte uma dimensão mais essencial – a vida. 
Uma educação digna não formata os seres humanos; antes, educa tendo em vista a 
vida, a realidade, e não a mentira, pois ao não castrar os instintos de vida dos jovens, ela 
não os aprisiona na sensação de impotência que só reclama mais protecção-
instrumentalização e menos emancipação – situação deveras perversa em se colocou o 
homem durante séculos109. Uma educação sobre-protectora é uma educação 
instrumentalizadora, uma educação que densifica as tendências infatilizantes de 
dependência dos alunos, contribuindo, nesse mesmo gesto, para diminuir as possibilidades 
                                                            
108 Porém, esta necessidade de fuga ao mundo real por parte dos jovens não é senão reflexo de uma civilização 
ocidental educada por uma velha filosofia em declínio. «A filosofia ocidental está manifestamente 
determinada por um instinto da vida em declínio. A filosofia antecedente, a velha filosofia, está 
essencialmente dominada por um instinto de fuga para aquilo que se considera ser uma ordem mais 
verdadeira do mundo, separada da imanência do real» (Vila-Chã, 2001b, p. 2003). «(…) toda a concepção da 
filosofia da educação supõe uma concepção prévia de filosofia, uma resposta à pergunta, o que é a filosofia? 
Pelo menos depois de Nietzsche, a filosofia deixou aquele lugar de privilégio» (Kohan, 1998, p.92). 
109 «A experiência humanizante é subalternizada – e mesmo ridicularizada – em relação à instrumentalização 
eficiente da educação, como geradora de poder e de manipulação sobre os outros» (idem, ibidem, p. 59). 
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de uma verdadeira emancipação. Mas é essa a educação que temos. Por isso é que nos 
encontramos nesta situação pouco dignificadora. 
Posto isto110, uma educação digna de tal nome e de tal projecto deve ser, antes de 
mais, dignificante e humanizadora, ou seja, deve contribuir para conduzir o homem à sua 
inalienável dignidade, pela condução deste ao seu incomensurável si mesmo, e não o 
contrário – sob o prejuízo de se anular e de o anular. Uma educação que afaste do espaço 
escolar o espectro de uma pedagogia humilhante e instrumentalizadora; uma educação que 
nos ensine a ser – a ser-se –, em vez de nos ensinar a fazer, a poder, a ter e muito menos a 
servir. 
 
«A aprendizagem da nossa dignidade ontológica poderá levar ao reconhecimento de que o nosso 
compromisso é civilizar a Terra, uma vez que a matriz antropológica deixa, por esta via, de ser 
antinómica relativamente à matriz ontológica. Recusar a servidão, é recusá-la na sua máxima 
extensão» (idem, ibidem, p. 59). 
 
Com uma educação assim – uma educação que aposta na humanização, na 
libertação e na emancipação, em vez de apostar na eficiência, na produtividade ou na 
instrumentalização –, as humanidades (entre as quais se encontra a filosofia) não apenas 
teriam de partilhar do mesmo espaço no currículo escolar, em termos de um verdadeiro 
projecto antropocósmico, como ainda, sem excluir as ciências da natureza, veriam o seu 




O alcance heurístico desta proposta de identificação entre a Filosofia e a Educação 
deve ser analisado no contexto de uma outra identificação mais abrangente: justamente 
aquela operada por Nietzsche entre a filosofia, a arte (em especial, a música) e a vida111. 
                                                            
110 «Todas estas circunstâncias tornaram necessária a defesa do ensino da filosofia e das condições, em termos 
efectivos e simbólicos, que garantem a manutenção do seu prestígio» (Guerreiro, 2002, p. 2). 
111 «Já no prefácio a Ricardo Wagner é a arte – não a moral – apresentada como actividade essencialmente 
metafísica do homem; no decurso do livro também se reproduz, por várias vezes, a singular proposição de que 
a existência do mundo não se pode justificar senão como fenómeno estético» (2000a, p. 26). 
  78
A arte e, em particular, música, à semelhança do mito – enquanto expressão directa 
(do mistério eterno) da vontade do mundo e revelação da essência da vida –, é uma 
verdadeira celebração trágica, e enquanto tal tem um efeito verdadeiramente metafísico112, 
pois, ao reconduzir o Homem à verdadeira pátria originária, ao que há de mais essencial – 
pela dissolução da antiga separação que existia entre, por um lado, o Homem e, por outro, o 
todo da vida, o Uno Primordial, oposição consagrada no principium individuationis –, a 
arte e, em especial, a música opera um reencontro do Homem com a Natureza113, com o 
todo primordial, devolvendo-lhe o sentimento de pertença e de união com comunidade da 
vida universal, fonte originária da própria essência, onde o Homem reencontra o seu si 
mesmo e aí se cura.  
 
«A experiência estética é essa possibilidade, religiosa, de nos ligar ao todo, essa excedência 
reconhecida no ‘sentimento de irmandade’, fonte da realidade humanizada. Pela arte, humaniza-se o 
homem, porque pensa com o peso do que sente» (Pereira, 2004, pp. 114-115). 
 
É no contexto de um retorno à natureza, que percebemos melhor o movimento 
filosófico-cultural mais amplo (desencadeado pelas Críticas de Kant e retomado pelos 
pensadores idealistas e românticos114) de um retorno da filosofia ao mito, movimento este 
                                                            
112 «Para Nietzsche, a catarse e cura que a embriaguês dionisíaca e orgiástica da música realizam não têm um 
significado meramente psicológico ou mora, mas têm um verdadeiro alcance metafísico: por meio delas o 
homem reconcilia-se com o todo da vida universal e aí reencontra a sua essência perdida» (Santos, 1993, p. 110) 
113 «A temática das relações homem-natureza é tão antiga quanto actual. Revela-o a história da filosofia, 
atesta-o a história da educação. (…) Dado comum à generalidade das filosofias da natureza modernas – e que 
Comte vem a denunciar – é a sua íntima ligação com um finalismo antropocêntrico que remete, num ou 
noutro momento, para o homem o sentido dessa mesma natureza. Aliás, uma tal denúncia aparece já em 
Espinosa. Neste filósofo, em nome da defesa do carácter inalienável do necessitarismo natural, segundo ele, 
incompatível com a tendência para estender o projecto humano à globalidade da natureza e, inclusive, à 
própria divindade a quem acabariam por ser consignados desígnios incompatíveis com a sua essência. É, 
porém, Nietzsche quem radicaliza as posições (atingindo mesmo implicitamente Espinosa), ao proclamar que, 
a par de ser urgente pôr em causa as concepções que impõem um finalismo à natureza, há que desdivinizá-la 
de forma a que nos possamos naturalizar, mas agora em referência a uma ‘natureza pura, novamente 
descoberta, novamente libertada’» (Carvalho, 1993, pp. 225-228). 
114 «Nietzsche reconhece-se, nesta fase, apoiado por duas grandes figuras do pensamento alemão que o 
precederam, precisamente Kant e Schopenhauer, em cujas filosofias vê o mérito de terem posto em evidência 
os limites da ciência e da relação científica com o mundo, tornando assim possível a recuperação daquele 
plano onde se encontram as raízes de tudo o que é mais elevado e mais profundo, a saber, a arte e a ética, 
abrindo o caminho a uma sabedoria ‘trágica’ e a uma civilização artística. A posterior agressividade das 
críticas, sobretudo ao primeiro daqueles pensadores, não consegue apagar a profunda influência que a 
filosofia do velho professor de Königsberg exerceu na formação das primeiras intuições do jovem Nietzsche» 
(Santos, 1993, p. 102). 
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que encontra na obra de Nietzsche a sua mais apaixonada concretização e um dos 
momentos mais decisivos. E é igualmente neste contexto que percebemos o lugar da 
filosofia nietzschiana na História do pensamento ocidental e é, nesse seguimento, que 
percebemos também a sua resposta ao problema da alienação da essência da natureza 
humana, pois, ao romper com um ciclo de pensamento, por um lado, por via da sua 
superação, por intermédio de uma luta contra uma cultura histórica e científica (que é uma 
luta contra o primado do logos, consagrada na Origem da Tragédia como uma luta contra o 
‘socratismo’), que originou uma falsa cultura e uma pseudo-educação e, por outro lado, 
pela recuperação do mito, i. e., pelo retorno à pátria originária do mítico seio materno (da 
criação, da verdade e da acção), Nietzsche opera um reencontro do Homem consigo 
mesmo, com a sua verdadeira essência115. 
É neste seguimento que se percebe melhor Nietzsche, quando a determinada altura 
diz que, o filósofo trágico, o génio116, deveria ser considerado um verdadeiro ‘médico da 
cultura’, uma vez que,  
 
«Não é o instinto do saber e do conhecimento, mas o instinto de criar o que verdadeiramente move 
o filósofo, que nisso se reconhece parente do artista trágico. Porque está, tal como este, próximo do 
atelier da natureza, bem encostados os ouvidos ao coração do mundo e da vida, ele pode ouvir e 
                                                            
115 «(…) nas obras da juventude (…) a arte aparece destinada a exercer todo o seu poder de justificação estética 
da existência também – e talvez sobretudo – no quadro de uma civilização socrática» (Vattimo, 1990, p. 24). 
116 «De modo semelhante a Schopenhauer, Nietzsche vê no génio (enquanto filósofo, artista e santo) o fim 
metafísico da inquietude do devir natural, do anseio da natureza (vontade) para o esclarecimento de si mesma. 
A cultura superior traria à luz as metas obscuras da natureza. (…) Há, no entanto, elementos não 
schopenhauerianos na compreensão nietzschiana de génio. Nietzsche admite uma aproximação a seu ‘mestre’, 
no sentido de que o tipo ideal é um “espelho sobre o qual a vida aparece em sua significação metafísica” 
(Considerações Intempestiva III, Schopenhauer como educador, 5). Schopenhauer, nesse sentido, concordaria 
que a natureza (vontade cega) tem necessidade do conhecimento puro, desprovido de vontade, da 
compreensão estética do génio. Entretanto, na medida em que Nietzsche compreende o ‘génio filosófico’ 
como aquele que forneceria um ‘sentido metafísico à cultura’, ele está trazendo outros pensamentos. Não há 
apenas a preocupação com uma metafísica da cultura, mas a pressuposição de que seria possível haver um 
desenvolvimento inerente à cultura de um povo, ou mesmo no interior do mundo moderno, propiciando, 
assim, o nascimento do génio. O génio seria tanto o fruto supremo da natureza como o ápice da cultura de um 
povo. Antes de se opor à natureza, a cultura seria propriamente o reino da physis transfigurada. Desse modo, 
apontamos uma diferença fundamental no modo de compreender o génio em ambos os filósofos. Para 
Schopenhauer, o génio é “o estado extremamente raro em que o intelecto volta-se contra a vontade, contra a 
ordem da natureza”; ele é, nesse sentido, “um excesso anormal de inteligência”, que contempla o mundo 
“como algo de estranho, como um espectáculo” (Schopenhauer, op. Cit., cap. 31). Para o Nietzsche da época 
de O Nascimento da Tragédia, o génio é a “justificação suprema da natureza, o fruto supremo da natureza” 
(Consideração Intempestiva III, 3), o artista que se funde com o Uno-Primordial, perpetuando a manifestação 
da vontade» (Araldi, 2007, pp. 38-40). 
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«Cada um ali arranca a máscara, transforma-se, fica 
um ser nu: as feições endurecem, o riso é atroz. O 




Na base do terreno de viragem do mundo do século XVII para o século XVIII 
começa-se a verificar, nas sociedades ocidentais, uma certa tendência para a objectivação e 
a estandardização117. Esta tendência levou a ciência a olhar para os homens como meros 
organismos vivos – modo de pensar que, quando transladado para o mundo do trabalho, 
leva a considerar os homens, os trabalhadores, tão-só e unicamente, sob o critério da 
eficiência, ficando, nesta lógica, assim, definida a identidade destes perante o patronato (e a 
sociedade em geral) a partir da eficácia do seu desempenho; tendência que, em contexto 
escolar, leva os professores a avaliar os seus estudantes com base no lucro que estes podem 
trazer à sociedade – situação que faz com que a educação não passe de um puro 
instrumento de lucro ao serviço do Estado e daqueles (referimo-nos aos falsos sábios) que, 
associados a este, querem exercer as suas funções na sociedade tendo em vista a distinção 
social118. 
Como a quantidade é medida com o cálculo, da Escola são expulsas todas aquelas 
dimensões que estão para além do cálculo. Tudo o que não aparece no visor da máquina de 
calcular está fora do que efectivamente importa na educação dos alunos, ou seja, a 
criatividade, as emoções, os desejos, os prazeres, numa palavra, tudo o que se revela na 
maturação dos jovens estudantes, e que a Escola nos dias de hoje não tem em conta (cf. 
Galimberti, 2007, pp. 20-22). Isso explica o porquê de certos alunos, com um nível de 
criatividade baixo, terem boas classificações nos nossos estabelecimentos de ensino – da 
                                                            
117 «A passagem para a educação estandardizada, estatal e obrigatória, far-se-á de forma lenta durante todo o 
século XIX» (Candeias, 2001, p. 30). 
118 «Nesta entrada rápida e inelutável trazemos ainda em nós os traços do homem pré-tecnológico que agia em 
vista de propósitos inscritos num horizonte de sentido, com uma bagagem de ideias próprias e um conjunto de 
sentimentos nos quais se reconhecia. A era da técnica aboliu este cenário humanístico» (Galimberti, 2007, p. 21).  
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mesma forma que outros, com um nível de criatividade acima da média, se sintam 
desmotivados com o sistema educativo em que se encontram119. 
Expulsa a dimensão mais humana da Escola, as emoções, os sentimentos, etc. 
aparecem sem conteúdo a quem aplicar-se, balançando os jovens perigosamente entre o 
instinto de revolta (que sempre acompanha quem não pode expressar-se) e as tentações do 
abandono – naquelas derivas de que o mundo das discotecas, do álcool e das drogas são 
apenas exemplos até nem muito extremos. Na escola, debaixo do olhar fatigado dos seus 
professores120, ouvem acidentalmente palavras que se referem a uma cultura que se 
encontra muito longe do que a televisão lhes tem oferecido (como base de reacção 
emocional). E assim, a sua sensibilidade frágil, introvertida e triste – que a Escola tem o 
cuidado de não educar121 –, plasmada naquela inércia de quem foi treinado pela 
aprendizagem passiva e acrítica de estar à frente da televisão ou diante do ecrã do 
computador122, com frequentes fugas no sonho ou na imaginação, é deixada fora das 
finalidades da educação.  
Hoje, a dimensão mais humana da educação é deixada ao acaso123 e todos os 
estudos e estatísticas concordam em assinalar esta tendência124. Se a Escola não está à 
altura da educação mais humana, que prevê, além de uma maturidade intelectual, um 
amadurecimento psicológico-emocional, em última instância, pode oferecer-lha a sociedade 
                                                            
119 «A escola tem uma missão para com aquela fase precária da existência que é a adolescência, onde a 
identidade esboçada não se joga como no adulto entre aquilo que se é e o medo de perder aquilo que se é, mas no 
desvaire bem mais dramático entre o não saber quem se é e o medo de não conseguir ser aquilo que se sonha. No 
intervalo deste duplo não saber move-se incerta a identidade do adolescente, que a nossa sociedade obriga a uma 
maturação acelerada, sem saber indicar, como acontecia nas gerações precedentes, aquela continuidade entre 
preparação por via dos estudos e o ingresso no mundo do trabalho, que constituía a primeira consolidação de 
uma identidade, a qual, apesar da incerteza, se ancorava numa certeza futura» (idem, ibidem, p. 31). 
120 «A confusão de directivas e contradirectivas, as pseudo-reformas, a legislação labiríntica, as tretas das 
áreas não curriculares, o absurdo ou, no mínimo, o peso excessivo das áreas de projecto de turma e de escola 
(…), as pedagogices supostamente dernier cri que confundem e ocupam os professores e, na verdade, servem 
apenas para justificar o emprego da nomenklatura do ministério, impedindo ou desmobilizando a iniciativa 
dos docentes» (Valente, 2006, p 1). 
121 «Isso significa que a nossa emotividade pode ser educada e, se queremos uma sociedade melhor, deve ser 
educada» (Galimberti, 2007, p. 44). 
122 Situação em nada diferente daquela que experienciam na carteira da sala de aula nos estabelecimentos de 
ensino actuais. 
123 Sim, também esta dimensão era uma preocupação de Nietzsche, apesar de existir quem incorrectamente 
pense o contrário. «Na realidade, a visão do homem que Nietzsche nos legou é, nem cívica, nem humanista e 
daqui deriva um individualismo narcisista e irresponsável, claramente incompatível com o Humanismo 
enquanto ideia da perfeição humana e, portanto, intrinsecamente moral» (Araújo, 2000, p. 47). 
124Estamos a fazer esta nota para dizer apenas que, esses estudos já foram mencionados anteriormente – não 
vá o leitor esquecer-se disso e perguntar, ‘que estudos são esses?’. 
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se os seus valores não fossem apenas o negócio, o sucesso, o dinheiro e a imagem, mas, em 
vez disso, qualquer “pedaço” de solidariedade, relações, comunicação, ajuda recíproca, que 
pudesse educar o carácter anti-social que, na nossa cultura, caracteriza cada vez mais o 
mundo juvenil. Todos sabemos que, não há aprendizagem sem gratificação emocional, e a 
negligência das emoções é um risco que hoje um estudante corre em virtude da “educação” 
que tem (cf. idem, ibidem, pp. 38-39). 
Onde o conhecimento científico é o objectivo fundamental e o lucro o meio para 
medi-lo, independentemente das condições de existência na qual a vida é capaz de 
expressar-se, a Escola falha quando mata os jovens, quando, em nome de um pretenso 
conhecimento objectivo, se esqueçe da sua principal finalidade. Os jovens que vão para as 
escolas de hoje são educados largamente naquela estupidificante cultura da televisão (com 
os seus absurdos programas).  
 
«Ora, neste quadro, insistir-se em que vivamos na “sociedade da comunicação”, ou mesmo da 
“informação”, no essencial (e de um ponto de vista crítico) representa de facto (por “exacto” que 
seja, em parte) uma estratégia objectivamente mistificatória ou ideológica. O caso é que nunca ou 
raramente é comunicado, em sentido autêntico, aquilo que verdadeiramente interessa a cada um de 
nós, mas antes, e quando muito, aquilo que interessa à “gente” segundo uma lógica de interesses 
controlados por “outra gente” (a gente do capital ou das mercadorias, sendo hoje a própria 
comunicação um fluxo mercantil como tantos outros)» (Melo , 2006-2007, p. 11). 
 
Antes de mais, isto comporta uma uniformização das identidades – o que é muito 
grave; porém, é já uma queixa amplamente partilhada nas acusações que se faz a uma 
cultura centrada na televisão. A dita escola paralela comporta, na nossa perspectiva, uma 
consequência mais grave ainda, e que reside no facto de se tratar ser uma escola onde – 
pelas características que configuram o lugar do telespectador - se formam personalidades 
apáticas125. Uma personalidade assim é uma pessoa que, perante um facto, mesmo grave, 
não tem qualquer reacção emotiva; por isso, mata qualquer tu e depois vai calmamente 
beber uma cerveja. Isto pode parecer um exagero; porém, estes exageros são uma constante 
nos dias de hoje. 
                                                            
125 «Tudo se lhes apresenta em termos mais ou menos televisivos e como que submetido também ao comando 
de botões. Nessa óptica, nunca chega a ser totalmente anulada a convicção de que é sempre possível apagar o 
acontecido e começar de novo…» (Soveral, 1998-1999, p. 19). 
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Kant dizia que não era necessário definir o Bem e o Mal, uma vez que este bem e 
este Mal fazem parte de nós por natureza. No entanto, os jovens de hoje parecem não 
mostrar marcas de quem têm em si, como parte da sua constituição, a ideia bem clara do 
Bem e do Mal, uma vez que a Escola  - à semelhança daquela paralela - os habituou a uma 
aprendizagem passiva, a-crítica (tal como faz a televisão)126. 
Da mãe que mete o seu recém-nascido no lixo, ao filho que mata os pais para 
vingar-se da sua triste infância, até ao rapaz que entra numa escola pública e desata a matar 
toda a gente que lhe passa pela frente, suicidando-se, no fim, histórias como estas, muito 
frequentes nos dias de hoje, obriga-nos a todos, em especial a nós responsáveis pela 
filosofia, a uma reflexão concertante. Existe na nossa cultura uma educação que, à boa 
maneira da cultura moderna – tal como Nietzsche nos deu a conhecer – aliena os nossos 
jovens, impedindo-os de pensar, matando neles o acto de admiração, os instintos de 
curiosidade a respeito deles mesmos e do mundo que os circunda. Vivendo uma relação 
com o mundo e com eles mesmos como se esse mundo e eles se tratassem de estranhos, 
com quem passam todo o tempo, os jovens vêem-se com grandes dificuldades de conduzir 
as suas próprias vidas, uma vez que não se conhecem (cf. Galimberti, 2007, pp. 43-44). 
Neste contexto, a Escola deve fazer qualquer coisa – numa idade em que os jovens 
vivem num mundo de ninguém, vindos de seios familiares, muitas vezes, com problemas 
de comunicação e com problemas de expressão (problemas, esses, agravados geralmente 
pelas dificuldades económicas e culturais). Se a Escola não consegue dar resposta a esses 
desafios e vira as costas às contingências da vida em sociedade, não contribuindo para 
alterar esta situação, conduzindo a “educação” mais para a salvação-perdição do que para a 
perdição-salvação, então a Escola falhou a sua finalidade127. Se a Escola não consegue 
oferecer aquela educação para a cultura, para uma nova cultura (sob condução de um guia), 
a alternativa é ser a sociedade a oferecer a “educação”, com a sua crise de valores, o 
negócio, a eficácia, o sucesso, o lucro, a imagem, etc. 
                                                            
126 «Penso que a geração dos nossos filhos tem (…) uma emotividade muito mais incontrolada e um espaço de 
reflexão muito mais modesto. (…) Desde os primeiros anos de vida fizeram demasiadas experiências 
(televisiva e não só), tendo em conta a capacidade destes de elaborar estas experiências» (Galimberti, 2007, p. 41). 
127 «(…) a pedagogia da salvação é a suprema alienação, pois ela implica a mortificação, a castração dos 
instintos superiores e vitais. (…) A grandeza do homem está em ela ser ponte e não meta, transição e 
perdição… numa metamorfose que eternamente deve retornar… Perseguir um novo tipo de homem, com uma 
nova concepção de vida e de mundo, implica fazer a passagem – por aniquilação – dos valores consolidados 
ao longo da história» (Bastos, 2007, pp. 55-63). 
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O estado indesejável a que chegou a nossa educação é comprovado pela ignorância 
dos nossos jovens quanto aos sentimentos que eles próprios experienciam dentro de si – 
isto porque, a Escola nos dias de hoje, por todas as razões apresentadas até agora, não está à 
altura da sua finalidade.  Será então que, por tudo o que foi já mencionado, estamos a viver 
tempos já profetizados por Nietzsche há mais de um século atrás? Muitas vozes dizem que 
sim. 
Tal, também, parece ser a opinião de Umberto Galimberti – professor e filósofo 
italiano [1942-vivo]128. Segundo este pensador, os tempos que se vivem hoje, seja no plano 
da cultura seja no plano da educação, são autênticos retractos do que Nietzsche tanto 
profetizou.  
No seu conhecidíssimo livro, L’ospite Inquietante129, Galimberti quer chamar à 
atenção justamente para o problema do niilismo – para a ausência de valores em que se vive 
actualmente nas sociedades ocidentais. À semelhança de Nietzsche, Umberto Galimberti 
reconhece estarmos numa situação de impasse quanto à perseguição de uma verdadeira 
cultura e quanto à verdadeira educação dos jovens. A cultura da decadência é uma 
realidade nos dias de hoje: basta olhar para os “valores” que conduzem as pessoas nas suas 
vidas e os interesses associados a estas, para percebermos que se vive de costas voltadas 
para a vida. Os grandes empreendedores conhecem melhor os interesses dos jovens 
adolescentes mais do que os próprios pais (ou até mais do que os próprios jovens) – diz 
Galimberti; as sociedades ocidentais “vivem”, “pensam” e “agem” em torno do lucro fácil; 
colocam os valores materiais acima dos princípios éticos mais fundamentais; vivem no 
brilho emprestado, nas imediações da vida.  
 
«Quem deu o nome ‘convidado inquietante’ foi o escritor russo Ivan Sergeevic Turgenev (1818-
1883), a partir do momento em que o niilismo se fez sentir no Romantismo e no Idealismo, 
                                                            
128 Umberto Galimberti é um reconhecido professor de Filosofia e de Psicologia em Itália, na Universidade de 
Veneza. A sua obra versa-se fundamentalmente sobre questões relacionadas com a educação e a cultura 
contemporânea. Discípulo de Jaspers e admirador de Nietzsche, Freud e Heidegger, a sua obra é um lugar 
onde se pode vislumbrar uma certa impaciência para com as filosofias modernas. A sua posição demarca-se, 
sobretudo, pelas diversas investidas críticas que este desfere contra a razão calculante que reina na cultura da 
técnica dos dias de hoje. 
129 «Da mãe-natureza a terra torna-se matéria indiferente, o céu fornece a mitologia das estrelas ao pó 
cósmico, e a alma do homem demite-se de qualquer horizonte de sentido, começa a vagar em companhia 
daquilo que Nietzsche chama ‘o mais inquietante de todos os convidados: o niilismo’, no qual reconhecemos 
a crise do nosso actual pensar e desorientado sentir» (Galimberti, 2007, p. 16). 
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contaminando o pensamento sócio-político francês e alemão, animando o anarquismo e o 
pensamento populista russo, proclamando a morte de Deus com Nietzsche, naquela cultura de crise 
associada ao relativismo, ao cepticismo e ao desencanto» (idem, ibidem, p. 20).   
 
O desconhecimento que as pessoas têm delas mesmas e do mundo que as circunda é 
abissal; a falta de maturidade em idades em que a personalidade de um jovem já deveria 
estar mais desenvolvida, apresenta ainda sinais manifestos de tendências infantis e de um 
visível desconhecimento de si por parte deles. A ‘cultura jornaleira’ é também sintoma de 
um muito baixo nível de exigência  (sempre associado a um estado de incultura geral) que 
as pessoas têm para com o conhecimento e a verdade das coisas, a transparência e a 
necessidade de esclarecimento - resultado de uma “educação” domesticadora e castradora 
dos instintos mais inquietantes e inquietadores e do sentimento de surpresa a estes 
associado. É o niilismo total o que se vê surgir nas sociedades actuais: as pessoas 
comportam-se como autênticas escravas ao serviço de uma mão invisível que não sabem 
para onde as leva e o que quer delas; confusas, apagadas, acomodadas, assim andam as 
pessoas, sem modelos ou melhores referências que aquelas que têm ou tiveram na Escola; 
as gentes galgam caminho de olhos vendados. Galgam amordaçadas pela cegueira que nem 
a elas mesmas as faz ver. Sem direcção ou sentido. O significado também não é mestria 
delas. E a Escola também não as ajuda nessa tarefa. Ajuda, sim, mas a avolumar um 
processo que se inicia com o fim de uma educação autêntica (idem, ibidem, pp. 39-40). 
Este é o estado da cultura a que uma falsa educação nos conduziu. Galimberti, 
reconhece, assim como nós, que Nietzsche inaugura uma viragem contra esta tendência já 
milenar.  As inumeríssimas previsões que este fez e as respectivas corroborações que têm 
vindo a ser realizadas pelos mais variadíssimos campos do saber nos dias de hoje, são uma 
razão, mais do que suficiente, para retornarmos a Nietzsche para percebermos como 





Para quem procurar na obra de Nietzsche uma resposta para os problemas 
associados à educação dos dias de hoje, não deverá ficar assustado com o que vai encontrar, 
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em particular, na sua primeira fase de pensamento. Apesar das inegáveis diferenças que 
justificam a divisão da sua obra por períodos, a obra de Nietzsche não deve ser vista como 
um todo dividido por compartimentos estanques e, muito menos, deve a primeira fase do 
seu pensamento ser vista como uma contradição com o que Nietzsche vai defender 
posteriormente (cf. Santos, 1993, pp. 10-11). 
O trabalho sobre a questão da educação e do ensino da filosofia da primeira fase do 
pensamento de Nietzsche pode gerar naqueles que o conhecem mais pelo impacto abissal 
que a obra da segunda e da terceira fase do seu pensamento provocou no esqueleto do 
pensamento ocidental, pode gerar, repito, uma certa desilusão (cf. idem, ibidem, p. 85). 
Termos como ‘obediência’, ‘disciplina’ e ‘elitismo’ – términos que associamos mais aos 
discursos das filosofias tradicionais – encontramo-los frequente e fervorosamente nas 
páginas de textos dessa fase, como é o caso de Sobre o Futuro dos Nossos 
Estabelecimentos de Ensino130. 
No entanto, não nos devemos admirar com tudo isto. Se conhecemos bem o 
pensamento de Nietzsche da segunda e terceira fase, lembremo-nos que este discurso que 
associamos, regra geral, aos defensores de um certo tradicionalismo e que encontramos nos 
primeiros textos do jovem Nietzsche – um Nietzsche que ficou com a imagem de subversor 
dos valores tradicionais –, não faz mais do que corroborar um pensamento que este iria 
pronunciar numa fase posterior, estamos a referir-nos, nomeadamente, ao livro, Assim 
Falou Zaratustra (quando falava a respeito do ‘caminho da sabedoria’)131.  
O caminho da sabedoria, segundo Nietzsche, é um processo que o Homem tem 
necessariamente de percorrer para chegar ao seu máximo desenvolvimento humano 
possível. Esse caminho encontra-se dividido em três etapas: a primeira etapa é uma fase de 
                                                            
130 Atenção, o facto de encontrarmos estes termos associados ao conceito de educação da primeira fase do 
pensamento de Nietzsche, não devemos ver isto como um sinal de um ensino totalitário ou castrador. Tal 
também parece ser a leitura de Laura Ferreira dos Santos (cf. Santos, 1993, pp. 91-95). 
131 «Vou dizer-vos as três metamorfoses do espírito: como o espírito se transforma em camelo, o camelo em 
leão e, finalmente, o leão em criança. Há muitas coisas pesadas para o espírito, para o espírito forte e paciente 
habituado pelo respeito: a sua força exige um peso, o maior peso. ‘Que são essas coisas pesadas?’, pergunta o 
espírito forte, e, da mesma forma que o camelo, ajoelha-se e pede para ser bem carregado. (…) Mas no mais 
solitário deserto realiza-se a segunda metamorfose: agora o espírito transforma-se em leão, quer conquistar 
pela força a sua liberdade e ser senhor no seu próprio deserto. (…) Porque terá ainda o feroz leão de se 
transformar em criança? A criança é inocência e esquecimento, um recomeço, um jogo, uma roda que se 
move por si mesma, um primeiro movimento, um ‘sim’ sagrado. Sim ao jogo da criação, irmãos meus, é 
preciso um ‘sim’ sagrado» (2002a, pp. 21-23). 
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aceitação, um período de ‘sins fáceis’, no qual nos deixamos conduzir, deixando as rédeas 
das nossas vidas ao serviço dos valores instituídos; a segunda etapa é uma fase de negação, 
um período dos ‘nãos fáceis’ ao que nos oprime ou quer oprimir e nos quer tirar a nossa 
independência (esta é a fase do leão); e, finalmente, a terceira etapa é novamente uma fase 
de afirmação, mas não de uma afirmação do que nos quer oprimir, mas, sim, de nós 
mesmos (condição, no ver de Nietzsche, imprescindível para a criação de novos valores). 
Se é possível ler na primeira fase do pensamento de Nietzsche, nomeadamente em 
questões associadas à educação e ao ensino da filosofia, uma proposta que passa sobretudo 
pela obediência, pela disciplina ou pela ordem, lembremo-nos que, de acordo com 
Zaratustra esta obediência, esta disciplina ou esta ordem de que fala Nietzsche na primeira 
fase do seu pensamento não é mais do que os sinais de uma etapa da metamorfose do 
espírito do Homem em direcção ao saber e à realização que naturalmente o espera. 
O erro está em olhar para esta primeira fase como um período em que Nietzsche não 
era ainda Nietzsche, descartando, nesse gesto, as potencialidades heurísticas deste 
pensamento que o autor de Assim Falou Zaratustra desenhou – quando este se referia, a 
determinada altura deste texto, ao ‘caminho do saber’ e às metamorfoses do espírito –, não 
vendo o leitor, dessa forma, na primeira fase o seu carácter preparatório para as fases 
posteriores do seu pensamento (cf. idem, ibidem, p. 87). Lembremo-nos, por exemplo da 
questão do niilismo – tema central da ossatura do pensamento de Nietzsche da sua segunda, 
mas, sobretudo, da sua terceira fase – ser, na sua vertente passiva, justamente o alvo 
predilecto das críticas de Nietzsche disparadas ao longo dos seus primeiros textos (da 
Origem da Tragédia às Considerações Intempestivas, passando pelo Livro do Filósofo e 
acabando no Futuro dos Nossos Estabelecimentos de Ensino). 
Se é verdade que existem aspectos do pensamento de Nietzsche que, por surgirem 
descoordenadamente ao longo da sua obra, permitem a sua divisão por etapas, isso não 
implica que vejamos estas fases como compartimentos estanques; em vez disso, sugere, 
isso sim, que as vejamos como fases de um mesmo processo, de um mesmo estar-a-
caminho-da-verdade, no natural cumprimento dos ritmos próprios de cada etapa da 
metamorfose do espírito. 
Como já mencionamos atrás, se é verdade que a questão da educação aparece num 
lugar mais destacado na primeira fase do pensamento de Nietzsche, isso não invalida que 
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esta temática não se encontre nas suas fases posteriores. Não é verdade, pura e 
simplesmente. Apesar dos termos que Nietzsche utilizou para abordar este tema – 
‘educação’, ‘ensino’, ‘Escola’, ‘disciplina’, ‘obediência’, etc. – não aparecerem tanto na 
segunda e terceira fase da sua obra, isso não anula que Nietzsche não tenha reservado um 
lugar na sua obra posterior à primeira fase para falar da educação. Aliás, ela continua a 
ocupar um lugar privilegiado nestas fases posteriores do seu pensamento, porém, o seu 
discurso complexifica-se, torna-se mais profundo e alargado e, assim, também a sua 
linguagem sofre metamorfoses (cf. idem, ibidem, pp. 104-105). Não foi apenas o mundo e 
os valores que transmutaram; foi igualmente Nietzsche (agora mais velho) e a escolha dos 
seus temas (agora mais complexos), a sua forma de abordá-los e a linguagem escolhida 
para o efeito que também reflectiram os efeitos das mutações do tempo. 
Da leitura da sua obra é-nos possível concluir que a humanidade, desde o 
‘socratismo’ (e o início do reinado do logos), tem vindo a ser conduzida pelos chamados 
filisteus (in)cultos, que por via de uma pretensa educação, de uma acção domesticadora132, 
conduziram os homens à sua decadência, a qual se fez diagnosticar pelo estado deplorável 
em que se encontravam os valores da cultura do seu tempo. Porém, Nietzsche pensava que 
esta tendência deveria ser contrariada e a solução para esse problema encontrou-o na 
educação e em particular no contributo da filosofia e do seu ensino libertador de 
consciências. Tratando-se da primeira fase do seu pensamento, tratando-se da segunda ou 
da terceira fase, em qualquer uma delas, apesar das suas diferenças e nuances próprias, 
tratou-se sempre de colocar em reflexão os valores de uma civilização. Na Origem da 
Tragédia, no Humano Demasiado Humano ou no Anticristo, apesar de ter privilegiado 
mais determinados aspectos em vez de outros (neste ou naquele momento), foi sempre a 
questão dos valores que mais esteve em jogo. Das críticas ao historicismo moderno 
desenvolvidas nas Considerações Intempestivas, aos violentos ataques que Nietzsche 
                                                            
132 «Um primeiro exemplo, e totalmente provisório. Em todos os tempos se quis “melhorar” os homens: a isto 
sobretudo foi a que se deu o nome de moral. (…) Chamar à domesticação de um animal o seu 
“melhoramento” é algo que a nossos ouvidos nos soa como uma ironia. Quem sabe o que acontece nos circos 
de feras põe em dúvida que neles a besta seja melhorada. É debilitada, é feita menos perigosa, é convertida, 
mediante o efeito depressivo do medo, mediante a dor, mediante as feridas, mediante a fome numa besta 
enfermiça. – O mesmo acontece com o homem domado que o sacerdote “melhorou”. (…) Ali jazia agora, 
enfermo, murcho, odiando-se a si mesmo; cheio de ódio contra os impulsos que incitam a viver, cheio de 
suspeitas contra tudo o que continuava a ser forte e feliz. (…) A Igreja entendeu isto: deitou a perder o 
homem, debilitou-o – porém pretendeu tê-lo “melhorado”…» (Nietzsche, 2002b, p. 64). 
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dirigiu, no A Filosofia na Idade Trágica dos Gregos, a Parménides, até às investidas 
marteladas plasmadas no Anticristo, que Nietzsche direccionou ao cristianismo e à sua 
tendência em “educar” a moral do rebanho na cultura ocidental133, tratou-se sempre, num e 
noutro caso de contribuir para a transmutação de todos os valores, tendo em vista a criação 
de uma autêntica cultura (pela libertação do homem das amarras que o impedem do 
conhecimento de si e da verdade). 
Segundo Nietzsche, apenas por via da educação, de uma educação dionisíaca é que 
a humanidade poderia chegar a esse mais alto fim. É essa educação, essa verdadeira 
educação, disciplinada, tutelada e autoritária, plasmada nas suas primeiras obras, como 
momento de preparação para uma posterior negação dos valores instituídos, seguida da 
afirmação de novos valores e de uma autêntica cultura, que Nietzsche apresenta na primeira 
fase do seu pensamento, em contraposição àquela tão criticada por ele, não apenas neste 




133 «O Cristianismo foi uma vitória; uma disposição anímica mais distinta foi nele à ruína; o Cristianismo foi 
até agora a maior desgraça da humanidade. (…) a ‘fé’, deve ser uma forma de enfermidade, todos os 
caminhos direitos, legítimos, (…) para o conhecimento devem ser repelidos pela Igreja como caminhos 
proibidos. A dúvida constitui já um pecado…» (Nietzsche, 2002c, p. 80-81). 
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Segundo Nietzsche, a História da Filosofia foi marcada por uma oposição entre a 
vida e o pensamento.  
Esta oposição foi determinante na forma de conceber a actividade filosófica (cf. 
Carrilho, 1994a, p. 10). «Talhada na cultura grega, esta oposição nasce com uma outra, a do 
filósofo e do sofista, em que ao primeiro é garantido um privilegiado acesso ao reino da 
verdade enquanto que o segundo é remetido para o domínio, ontologicamente 
desvalorizado, da utilidade – é esse o sentido da lição platónica» (idem, ibidem, p. 11). 
Figuras como Parménides, Platão e Aristóteles – personalidades que marcaram a ossatura 
do pensamento ocidental – vão definir a filosofia tendo por ponto de partida esta oposição 
entre pensamento e vida. A filosofia vai, assim, ser definida como uma actividade que tem 
como fim a procura pela verdade pela exclusão de toda a contrariedade. A tradição 
filosófica não reconhece qualquer valor à vida – porque ela é do domínio do contingente, 
do contraditório –, e, por isso, desvaloriza qualquer papel que esta pudesse ter na actividade 
de procura pela verdade universal. Constituindo-se, desta forma, com a finalidade de 
erradicar tudo o que provém do domínio do contingente, a filosofia definiu-se como uma 
actividade que – tendo no seu centro o logos – ao longo dos tempos, agravou o abismo que 
punha de um lado a vida e do outro o pensamento (cf. idem, ibidem). 
Ao identificar, por um lado, o pensamento com a “procura pela verdade” e, por 
outro, a vida com a opinião, o contraditório, a tradição filosófica estabeleceu um muro entre 
o pensamento e aquilo que o anima, i.e., entre o pensamento e o que o conduz realmente na 
procura pela verdade. Estamos a falar do que provém do domínio do heterogéneo, da vida, 
(da problematicidade que esta inevitável e irredutivelmente introduz), do que era suposto 
ser o motor, o trampolim para a procura da verdade, para o pensar da verdade, do que era 
suposto ter um papel e uma função específica preponderante na procura pela actualização 
do conhecimento, e acabou, em vez disso, por ser gradualmente desvalorizado, ignorado e 
substituído pela ideia de que o pensamento reflecte a própria realidade (a conhecer), 
dispensando qualquer relação com a vida – acabando o trabalho interrogativo por perder 
progressivamente a sua força de influência à medida que o pensamento se impõe como 
meio privilegiado de acesso à verdade (pelo grau de correspondência com os factos); 
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quando o que era suposto seria reconhecer esta distinção – entre o pensamento e a realidade 
e, como tal, não deveria haver uma sobreposição de papeis e uma acumulação de funções –, 
reconhecendo, neste mesmo gesto, o contributo quer do pensamento – em ‘inteligir’ a 
realidade – quer da vida – ao proporcionar ao pensamento uma certa problematicidade –, 
assumindo-se assim o papel e potencialidade da interrogatividade, do que provém do 
heterogéneo, como o operador do mesmo processo em que se encontra também o 
pensamento (logos) no caminho para a verdade (cf. idem, ibidem, pp. 59-60). 
O recalcamento da interrogatividade e consequente acumulação de funções e papéis 
por parte do pensamento (do que lhe compete e do que compete à vida) acompanhou, já 
desde Parménides134, o desenvolvimento da filosofia ocidental – tendo o seu momento de 
consagração em Hegel, quando este reconheceu a equivalência, senão mesmo a identidade, 
entre o (que é) racional e o (que é) real135  
Esta tendência pode ser vista igualmente ao nível da linguagem136 com a distinção 
operada pela tradição entre, por um lado, uma suposta linguagem “natural” e, por outro 
lado, uma espécie de suplemento desta – a chamada retórica –, i.e., um conjunto de figuras 
de estilo, que, poderiam ou não, conforme as intenções do orador, ser adicionadas a essa 
suposta linguagem “natural” (cf. idem, ibidem, pp. 15-16). Se um orador não quisesse, 
então, misturar a essa suposta linguagem “natural” esse conjunto de procedimentos 
estilísticos, o seu discurso reflectiria, assim, toda a verdade que a razão visa encontrar; pelo 
contrário, se ele optasse por fazê-lo, o seu discurso encontrar-se-ia estrategicamente 
adornado não para reflectir a verdade em si mesma mas, isso sim, para manipular o 
auditório com a mentira. 
O que Nietzsche põe em questão é precisamente esta oposição entre um discurso 
figurado e um discurso literal, ou seja, entre, por um lado, a ideia de um uso intencional de 
                                                            
134 Estamos a referir-nos ao seu poema Da Natureza (Brun, 1968, p. 62). Aqui, «Parménides fala, portanto, 
explicitamente em duas vias: a via da verdade, que diz como o ser é, e que é impossível que ele não seja; a 
segunda, que diz que o ser não é e que o não-ser é necessário, via que não oferece qualquer saída».  
135 «A Ideia é a realidade efectiva na sua verdade. A razão é o conceito que a si próprio dá realidade, isto é, consta de 
conceito e realidade. (…) Se o conceito e realidade se cindem, então o homem morre» (Hegel, 1991, p. 81). 
136 «O homem, ao criar a linguagem, não capta coisas ou processos, mas excitações: não transmite percepções, 
mas cópias de percepções. A percepção provocada por uma excitação nervosa não capta a coisa mesma: essa 
percepção é apresentada por uma imagem: porém, pergunta-se, como pode ser representável um acto anímico 
mediante uma imagem sonora? A essência plena das coisas não se capta nunca. (…) A percepção, em vez das 
coisas mesmas, recebe apenas um sinal. Este é o primeiro ponto de vista: a linguagem é retórica, pois apenas 
quer transmitir uma dóxa (uma opinião), não uma episteme (um conhecimento)» (Nietzsche, 1984, p. 64.). 
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um conjunto de procedimentos estilísticos com vista não à verdade mas à manipulação – 
feito comummentemente atribuído na História da Filosofia à Sofística – e, por outro lado, a 
ideia de um uso descomprometido, imparcial e impessoal da linguagem, um discurso 
apodíctico que tem como princípio caracterizador, mais do que qualquer outro, a fuga a 
toda a contrariedade possível e consequente procura pela verdade. Ou seja, para Nietzsche, 
não existe um uso descomprometido da linguagem, resultado de uma concepção disjuntiva 
do discurso literal e o discurso figural, ou, melhor, de uma concepção disjuntiva do 
discurso racional e da retórica, surgida, esta, de uma oposição entre o pensamento e a vida; 
segundo o nosso filósofo, todo o uso da linguagem surge sempre marcado por uma 
retoricidade que, pondo em questão a distinção entre o tropos e a linguagem corrente, ao 
contrário do que as concepções tradicionais da linguagem mostravam, opera uma viragem 
na forma como é possível conceber, a partir de então, a verdade e, no mesmo lance, a 
própria actividade filosófica (cf. Carrilho, 1994a, p. 16). 
Esta viragem baseia-se na convicção de que ao descobrir-se a natureza retórica da 
linguagem, ou seja, ao rejeitar-se um uso descomprometido da linguagem – pelo 
reconhecimento de uma equivalência, senão mesmo uma identificação entre, por um lado, o 
estabelecimento de uma perspectiva e, por outro, a forma como se qualifica um facto –, dá-
se uma revolução no modo como se entende a linguagem, deixando esta de ser concebida 
como uma actividade desinteressada, para passar a ser concebida como um processo no 
qual organizamos e inteligimos pelo nosso pensamento o mundo das nossas impressões e 
experiências debaixo da tutela da nossa vontade (e interesses)137.  
A reformulação do papel e do estatuto da filosofia tem tudo a ver com esta situação, 
uma vez que, a linguagem ao ser entendida como um processo no qual organizamos e 
inteligimos o mundo das nossas impressões e experiências debaixo da tutela da nossa 
vontade (e interesses), faz-se com que o nosso conhecimento das coisas e a correspondente 
verdade se relativizem e se personalizem (tal como já foi dito atrás). E a crítica da 
metafísica operada por Nietzsche identifica-se com esta tarefa: com a clarificação do facto 
                                                            
137 «Algumas tendências recentes nos círculos académicos puseram em questão as noções convencionais de 
verdade e realidade. Estes círculos alegam que todas as afirmações, científicas ou literárias, são apenas 
narrativas ― histórias e mitos que nada mais fazem que articular os preconceitos culturais do narrador» 
(Stenger, 1998, p. 1). 
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de que a verdade é uma ficção138, mas uma ficção necessária a certos tipos de vida, a 
determinadas formas de existência. Denuncia-se aqui, como G. Deleuze sublinhou no seu 
texto, Nietzsche139, uma imagem da filosofia que identifica a natureza do pensamento com a 
procura da verdade, mas baseia esta identificação na ligação do pensamento com uma 
vontade em geral, uma «boa» vontade, ocultando deste modo a íntima ligação da procura da 
verdade às vontades concretas, e, por tanto, a uma certo tipo de forças, que a sustentam e a 
dirigem140. 
Reconduzir o pensamento à vida é talvez o grande objectivo que leva Nietzsche a 
articular a verdade com a vontade de verdade, porque a posse da verdade não é no fundo 
senão a crença de possuir a verdade – esta é a ideia a reter daqui. Daí que o conhecimento 
humano se possa comparar à situação da aranha e da sua teia: «ela quer viver graças às suas 




138 «Toda a palavra se converte em conceito a partir do momento em que deixa de servir precisamente para a 
vivência original, única e individualizada, a que deve a sua origem. Pretende-se que o conceito sirva para 
exprimir e significar uma multiplicidade de coisas ou realidades individuais que, rigorosamente falando, diz 
Nietzsche, ‘nunca são idênticas’» (Cordón, 1998c, p. 59). 
139 «O Filósofo deixa de ser fisiólogo ou médico para se tornar ‘professor público’. Considera-se submetido às 
exigências da verdade, da razão; mas, sob estas exigências da razão, reconhecemos muitas vezes forças que não 
são de forma alguma racionais, Estados, religiões, valores em curso. A filosofia já não passa do recenseamento 
de todas as razões que o homem se dá para obedecer. O filósofo invoca o amor da verdade, mas esta verdade não 
faz mal a ninguém [“ela aparece como uma criatura simplória, que gosta do seu bem-estar, que dá sempre a 
todos os poderes estabelecidos a certeza de que não causará nunca a ninguém o menor embaraço porque ela não 
passa, apesar de tudo, de ser a ciência pura”]» (Deleuze, 1965, p. 19). 
140 «Uma das características fascinantes, mas também inquietante, do texto Sobre a Verdade e a Mentira é 
precisamente este: no plano genético, Nietzsche mostra que a linguagem socialmente estabelecida (…) nasceu 
apenas como cristalização arbitrária (ligada também, no entanto, pelo menos na perspectiva da Genealogia da 
Moral, a configurações das relações de domínio) de um certo sistema de metáforas que, inventando 
livremente como qualquer outro sistema de metáforas, se impôs depois como o único modo publicamente 
válido de descrever o mundo; toda a linguagem, na origem, é metáfora, indicação de coisas mediante sons que 




Traçar um percurso e percorrê-lo são, indiscutivelmente, dois planos completamente 
diversos. Enquanto o primeiro é predominantemente teórico, pautado por um relativo 
distanciamento da experiência – ainda que realizado num aqui e agora, inquestionavelmente 
condicionado pelas circunstâncias que o configuram (a identidade específica da escola onde 
decorre, as características próprias da turma para a qual se projecta tal regência, etc.) –, já o 
segundo momento é predominantemente prático. Verifica-se, com alguma facilidade, que a 
projecção de uma intervenção, seja ela de que natureza for, só muito dificilmente consegue 
contemplar na sua totalidade as vicissitudes próprias da acção, porque sempre tão carregada 
de inesperado. O hiato que separa a concepção da (sua) execução torna-se ainda mais agudo 
em situações complexas, como é o caso das situações de ensino-aprendizagem, nas quais se 
evidencia a quase impossibilidade de se realizar com total fidelidade qualquer intervenção 
previamente premeditada.  
Exposto que está o problema, e existindo certamente consenso quanto à sua 
premissa, põe-se com especial acuidade a necessidade de reflectir para encontrar soluções 
que permitam minimizar este inevitável desencaixe. Neste sentido conduzo a minha 
reflexão para a urgência de, para realizar convenientemente a sua acção educativa, um 
professor se treinar na ultrapassagem do contingente da experiência lectiva, e que 
representa, hodiernamente, no meu entender, uma das principais exigências da docência141.  
Como pode um professor preparar-se para a transmissão problematizadora de 
saberes se, à primeira vista, se afigura impraticável a programação integral da sua 
intervenção no espaço da sala de aula? Se encontrarmos para tal questão uma resposta que 
nos encaminhe para uma qualquer arte de ensino, então considero que estaremos a cair no 
paradoxo da admissão, em simultâneo, da previsibilidade e imprevisibilidade dos 
acontecimentos dentro da sala de aula. Do meu lado, creio que a resposta que proponho 
opera, à maneira nietzschiana, uma certa inversão do problema: a superação da 
imprevisibilidade do espaço da sala de aula só pode ser conseguida abandonando a 
implícita concepção de “professor-instrutor” em prol de uma bem mais digna e humana, a 
                                                            
141 Entre os factores que contribuem para tornar cada prática lectiva um momento radicalmente singular 
encontra-se a heterogeneidade cultural e social dos alunos, entre outros. 
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que dou o nome de “professor-educador”. A diferença reside, a meu ver, no facto da 
educação ser uma noção que coloca a tónica em algo mais humano. Não é minha intenção 
diminuir o lado instrutivo de um professor, mas tão-só enriquecê-lo com uma educação de 
proximidade entre professor e alunos. Só nesta união entre professor-instrutor e professor-
educador me parece completar-se verdadeiramente o intento da verdadeira educação, que é 
o lugar onde a imprevisibilidade se pode transformar numa importante matéria-prima que 
poderá e deverá, também, servir de base do próprio trabalho de planificação da actividade 
da regência. Agora sim, estamos em condições para, a priori, conceber o que viremos mais 
tarde a executar. 
Assim sendo, a aula assentará, fundamentalmente, no trabalho de problematização 
que os alunos desenvolverão no processo da sua própria aprendizagem – é aqui que 
incidirá, paralelamente, a avaliação destes. O papel do professor, ainda que contemple uma 
fase de preparação da aula, este terá neste espaço uma função incontornável – a saber, a 
orientação disciplinada e regrada do trabalho realizado nesse lugar. O professor terá, assim, 
como principal tarefa, educar os alunos, num contexto de autoridade e disciplina, criando as 
condições necessárias para que eles alcancem a sua maturidade, pelo conhecimento de 
quem são. 
Esse labor recairá essencialmente sobre o trabalho de problematização de textos e 
outros recursos (p. ex., PowerPoint, filmes, etc.), que, mais do que transmitirem 
pensamentos ou doutrinas, noticiem exemplos de vida. Tal experiência permitirá à turma o 
exercício efectivo, e não meramente formal, das suas faculdades cognitivas e intelectuais – 
actividade nuclear para a prática do filosofar e competência imprescindível para o próprio 
exercício de experienciação de si (pelos alunos). 
A identificação, a formulação e a solução de um problema são sempre, em filosofia, 
locais dependentes do contexto (entenda-se, dependentes da vida) que os suscita –; 
interesse indiscutível, mas que impõe uma ressalva, a de não identificar o problema nem 
com a proposição nem com um estado de conhecimento que só adquire sentido no 
horizonte já antecipado das respostas e das soluções. Este exercício irá contemplar, 
igualmente, a resolução de uma ficha de trabalho. As fichas de trabalho integram uma das 
estratégias escolhidas para esta regência uma vez que, por um lado, permitem ao professor 
avaliar o nível de abstracção dos alunos quanto às frases feitas e aos lugares comuns do 
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pensamento; proporcionando, então, por outro lado, ao docente uma oportunidade para 
perceber o alcance da sua leccionação e, com isto, perceber quais os reajustamentos a fazer 
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- Formular o problema da 
verdade. 
 
- Identificar a tese dos sofistas 
relativamente ao modo como 
procuram responder ao 
problema da verdade. 
- Apresentar os principais traços 
que caracterizam a tese dos 
sofistas. 
 
- Identificar a tese dos filósofos 
relativamente ao modo como 
procuram responder ao 
problema da verdade. 
- Apresentar os principais traços 
que caracterizam a tese dos 
filósofos. 
 
- Enquadrar a tese de Nietzsche 
no contexto do problema sobre a 
verdade. 
 
- Problematizar a visão 
tradicional em torno da questão 
da verdade vs. opinião. 
 
- Clarificar o significado do 
conceito nietzschiano de 
verdade. 
- Problematizar a tese presente no 
texto. 
3.3.1. Filosofia, retórica e 
verdade. 
 


















B – A visão de Nietzsche 
 
 
3.3.1.3. Filosofia, retórica e 
linguagem. 
 
a) A raiz retórica da 
linguagem; 








- Exposição acompanhada de apresentação 









- Leitura, análise e interpretação-problematização do 
texto 1*, em G.G. (sob orientação do professor), 
acompanhada de uma apresentação em PowerPoint e 
de diálogo com os alunos [doc. 2]. 
 
* CARRILHO, Manuel Maria 
(1994a). Jogos de Racionalidade. Porto: 




- Resolução de uma ficha de trabalho em P.G., seguida 







- A pertinência das intervenções 









- A pertinência das interpretações-
problematizadoras em função da 





















3.3. Argumentação, verdade e ser
Filosofia, retórica e verdade:
A perspectiva transvalorizante de Nietzsche
Professor-estagiário: Hugo da Luz
 
A - A perspectiva tradicional
Os sofistas
«Nome dado por Platão a um conjunto de professores de 
retórica da Grécia antiga. Platão e outros filósofos 
antigos acusavam os sofistas de falta de honestidade 
intelectual, afirmando que davam mais atenção à
persuasão irracional do que à procura da verdade. 
Contudo, pelo menos alguns sofistas foram filósofos e 
cientistas destacados, assim como oradores ilustres. 
Antifonte (c. 480-411 a. C.), Górgias de Leontinos (c. 
483-376 a. C.), Hípias (c. 485-415 a. C.) e Protágoras de 





A - A perspectiva tradicional
Características da retórica
1. Uso persuasivo da linguagem. 
 
A - A perspectiva tradicional
Características da retórica
2. O uso de técnicas persuasivas mas enganadoras, como 
quando alguém profere um discurso racista inflamado, 
que não se baseia em argumentos sólidos nem 












A - A perspectiva tradicional
Características da retórica
3. O uso literariamente elegante da linguagem persuasiva.
 
A - A perspectiva tradicional
Filósofos
Homens que, no reconhecimento da sua ignorância, 
procuram chegar à verdade das coisas mesmas, sem se 




A - A perspectiva tradicional
As características da actividade filosófica
A autonomia
Em primeiro lugar, a Filosofia é um saber autónomo porque é
independente dos outros saberes. Isto é, a Filosofia é
autónoma em relação à Ciência, à Religião, à Política e a 
todos os saberes além destes. Isto não quer dizer que a 
Filosofia não aceite os contributos e viva de costas voltadas 
para os outros saberes; ninguém é completamente auto-
suficiente.
 
A - A perspectiva tradicional
As características da actividade filosófica
A autonomia
Por outro lado, a Filosofia é autónoma porque faz o uso da 
razão humana, que estabelece as leis do pensamento. 
Assim, autonomia implica liberdade de agir de acordo com 
as leis que a própria razão formula. Se o Homem não 
seguisse as leis da sua capacidade racional, ele teria que se 












A - A perspectiva tradicional
As características da actividade filosófica
A autonomia
Afirmação da autonomia baseia-se na capacidade do 
Homem pensar por si mesmo, que, apesar de ser tão 
importante, é também muito difícil. Quando
alguém se decide a pensar por si, tem que aceitar as 
consequências dos seus actos, não podendo atribuir culpas 
a ninguém. Do mesmo modo, quando consegue o que quer, 
pode-se orgulhar de ser dono da sua própria vida.
 
A - A perspectiva tradicional
As características da actividade filosófica
Radicalidade
Ser um saber radical significa "olhar" para os problemas pela 
raiz. Isto é, radical opõe-se a superficial. Assim, ao ser 
radical a Filosofia busca os fundamentos mais profundos das 
coisas; questiona tudo, incluindo aquilo que todos aceitam 
passivamente. Para a Filosofia não há verdades sagradas; 
nada é definitivamente aceite ou inquestionável. Ser radical 
significa também ver as coisas noutra perspectiva, não 





A - A perspectiva tradicional
As características da actividade filosófica
Historicidade
A historicidade em Filosofia refere-se à sua própria história e 
à história em geral. Em primeiro lugar, trata-se de um saber 
histórico porque a sua história assume um papel muito 
importante. Cada filósofo encara a história da Filosofia como 
se esta fosse sempre actual. Hoje pode-se estudar Platão, 
filósofo da Antiguidade, e encontrar ideias novas e actuais.
 
A - A perspectiva tradicional
As características da actividade filosófica
Historicidade
Por outro lado, a historicidade significa que o filósofo é
profundamente influenciado pela história do seu tempo, pelo 
seu contexto cultural. Assim, a Filosofia não é um saber 
isolado, recebendo influências do seu meio ambiente. Por 
outro lado, os filósofos influenciaram sempre o seu tempo, 











A - A perspectiva tradicional
As características da actividade filosófica
Universalidade
Pela universalidade entende-se que a Filosofia tem por 
objecto o todo, a totalidade do Universo; nada é excluído do 




A - A perspectiva tradicional
As características da actividade filosófica
Universalidade
Por outro lado, a Filosofia é universal porque as suas 
questões são universais, interessam e afectam toda a 
Humanidade. Há ainda outro sentido, muito importante, para 
a universalidade. Este reside no facto deste saber procurar 








Formular o problema da verdade. 
Identificar a tese dos filósofos relativamente ao modo como procuram responder ao 
problema da verdade. 
Apresentar os principais traços que caracterizam a tese dos filósofos. 
Identificar a tese dos sofistas relativamente ao modo como procuram responder ao 
problema da verdade. 
Apresentar os principais traços que caracterizam a tese dos sofistas. 
 
Estratégia e recurso 
 
Exposição acompanhada de apresentação de um esquema (em PowerPoint).  
 
Ideias a reter 
 
A Filosofia nasceu e definiu-se por oposição à sofística. 
A filosofia desenvolveu-se como discurso apodíctico, tendo no seu centro o 
conceito de verdade, cujo princípio se distinguirá, mais que por qualquer outra 
característica, pela exclusão de toda a contraditoriedade possível; em contraposição à 
retórica, que se viu remetida para o domínio, ontologicamente desvalorizado pelos 


















A história da filosofia foi, numa grande parte, a história da elisão da contingência; 
ora, é a sua irrupção que hoje, de múltiplos modos, pode emblematizar a saída da crise. (…) 
é (…) de uma viragem  que se trata, que se pode designar desde já por viragem retórica. 
Esta viragem baseia-se na convicção de que a formulação da articulação 
retórica/racionalidade abre caminho ao repensar dos meios, das finalidades e, acima de 
tudo, dos problemas da filosofia; que ela estimula uma selectividade sui generis que 
permite não só o abandono discreto de muitas temáticas como a instauração criativa de 
novos problemas e problemáticas. Poder-se-á dizer que a substituição da referência lógica 
pela retórica, proposta por Meyer, e da referência epistemológica pela hermenêutica, 
sugerida por Rorty, são dois poderosos movimentos no sentido apontado; (…) 
No entanto, entre a retórica e a racionalidade a tradição filosófica instaurou uma 
oposição profunda, das mais irredutíveis da cultura ocidental, colocando de um lado o 
exercício rigoroso do pensamento, a obediência a critérios seguros da sua avaliação e, do 
outro, a aventura sem princípios da linguagem que se guia sobretudo – senão apenas – pelo 
prazer que propicia ou pelos efeitos que desencadeia. 
Talhada na cultura grega, esta oposição nasce com uma outra, a do filósofo e do 
sofista em que ao primeiro é garantido um privilegiado acesso ao reino da verdade 
enquanto o segundo é remetido para o domínio, ontologicamente desvalorizado, da 
utilidade. É esse o sentido da lição platónica, que Aristóteles reconsiderará ao tematizar as 
relações entre a filosofia, a dialéctica, a sofística e a retórica, e ao atribuir a esta última 
características e funções precisas, num movimento em que procurar apurar a importância e 
o estatuto do que é verosímil, bem como do processo em que ele emerge. 
 





1. Formular o problema presente no texto. 
2. Esclarecer em que consiste a viragem retórica. 






B – A perspectiva transvalorizante de Nietzsche
A raiz retórica da linguagem
É uma concepção da linguagem que surge como resultado 
de uma retoricidade generalizada (por oposição a uma 
concepção natural da linguagem).
 
B – A perspectiva transvalorizante de Nietzsche
A raiz retórica do perspectivismo
Uma imagem da filosofia que identifica a natureza do 
pensamento com a procura da verdade, mas baseia 
esta identificação na ligação do pensamento com uma 
vontade em geral, ao expor a íntima ligação da procura 
da verdade com as comodidades das vontades 




B – A perspectiva transvalorizante de Nietzsche
As consequências da descoberta da retoricidade da 
linguagem 
1. Identificação entre, por um lado, o estabelecimento de 
uma perspectiva e, por outro,  a qualificação de um 
facto;
2. Ela mina de um modo decisivo a universalidade 














Enquadrar a tese de Nietzsche no contexto do problema sobre a verdade. 
Problematizar a visão tradicional em torno da questão da verdade vs. opinião. 
Clarificar o significado do conceito nietzschiano de verdade. 
 
 
Estratégias e recursos 
 
Leitura, análise e interpretação-problematização de um texto, em G.G. (sob 
orientação do professor), acompanhada de uma apresentação em PowerPoint e de diálogo 
com os alunos. 
 
 
Ideias a reter 
 
Ao conceber a linguagem como um processo no qual organizamos e inteligimos o 
mundo das nossas impressões e experiências debaixo da tutela da nossa vontade (e 
interesses), a crítica da metafísica operada por Nietzsche identifica-se com esta tarefa: com 
a clarificação do facto de que a verdade é uma ficção, mas uma ficção necessária a certos 












Filosofia 10º ano 
 
Nome: ________________________________ 






FICHA DE TRABALHO 
 
1. Lê o seguinte excerto e problematiza a tese presente nele, apresentando as 




Acerca da Verdade e da Mentira – no sentido extramoral 
 
«O que é então a verdade? Uma instável multidão de metáforas, de metonímias, de 
antropomorfismos, em suma, um conjunto de relações humanas que foram poética e retoricamente 
consagradas, transpostas, embelezadas, e que, no termo de um longo uso, parecem firmes, canónicas e 
constringentes: as verdades são ilusões que esquecemos que o são.» 
 







Bom trabalho  
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Estratégias e recurso 
 
 
Resolução de uma ficha de trabalho em P.G., seguida de correcção em G.G. (sob 
orientação do professor). 
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ROTEIRO DA AULA 
 
 
1. Exposição acompanhada de apresentação de um esquema (em PowerPoint) [30 
minutos]. 
 
2. Leitura, análise e interpretação-problematização de um texto, em G.G. (sob 
orientação do professor), acompanhada de uma apresentação em PowerPoint e de diálogo 
com os alunos [30 minutos]. 
 
3. Resolução, em P.G., de uma ficha de trabalho [20 minutos]. 
 






Nota: Os tempos referidos são, apenas, tempos estimados. Pois, não contemplam 
situações imprevistas (que acontecerão muito provavelmente). Como tal, os tempos 





Estagiário: Hugo da Luz Martins 
Turma: 11º Ano CT3. 
Lição nº: 54 
Data da aula: 04/05/2011 
Sumário: Filosofia, retórica e verdade. 
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Os séculos XIX e XX marcaram o início de um «crepúsculo» que viera pôr fim a 
um conjunto de ilusões em torno das quais a cultura ocidental se estruturava. Estamos a 
falar do crepúsculo de um determinado ideal: o ideal de racionalidade.  
Identificadas com este ideal, a cultura e a educação, paralelamente, passaram a estar 
indiscutivelmente associadas ao diagnóstico da sua própria impossibilidade, ou melhor será 
dizer, da impossibilidade de um determinado projecto pedagógico, precisamente aquele 
balizado já nos tempos da guerra franco-prussiana, aquando os filisteus cultos ostracizavam 
intelectualmente os grandes homens, os guias da humanidade – p. ex., Goethe, Rousseau e 
Schopenhauer – do palco onde as principais decisões relativamente ao rumo das sociedades 
ocidentais tinham lugar. 
Quando se fala em geral na filosofia de Nietzsche, e, em particular, no seu conceito 
de educação, fala-se, em geral, muito da sua obra póstuma e pouco da sua primeira fase, 
quando este ainda era professor na Universidade de Basileia, prestando-se pouca atenção à 
sua conexão temática. Ora este conceito é determinante, porque se a ideia nuclear da 
educação se pode enunciar numa fórmula de cariz formativo – a que estabelece a libertação 
dos jovens da condição de meros objectos coisificados ao serviço de finalidades que os 
infantilizam e não os dignificam – é porque na sua raiz se encontra a compreensão dessa 
força humanizante da educação com um ensino especificamente filosófico.  
O problema para o qual Nietzsche nos quer chamar à atenção, aqui, reside em saber 
até que ponto a vida tem sentido quando se vive submisso e irrealizado. Nietzsche quer 
chamar à atenção para o valor da educação na dignificação do ser humano. Preocupado com 
a cultura da barbárie que imperava na sua época, Nietzsche – contrariamente ao que era 
defendido na sua época – vem mostrar que a educação deve ter em vista uma cultura 
superior e não fins meramente estéticos, utilitaristas ou lucrativos. Porém, como diz 
Fernando Evangelista Bastos (na peugada de Nietzsche),  
 
«Se nos educamos ou se educamos com a finalidade de alcançarmos distinção, para aumentarmos a 
nossa eficácia na relação com o mundo ou para desenvolvermos mecanismos de dominação sobre os 
outros, então as nossas vidas serão irremediavelmente vazias e superficiais. Se nos educamos apenas 
para nos tornarmos técnicos especializados na arte de bem fazer ou mesmo na arte de bem-pensar, 
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mas não nos tornamos capazes de uma autêntica integração dos pensamentos e das emoções, a 
educação empobrece o homem, porque o torna um instrumento. (…)» (2004, pp. 58-59). 
 
Posto isto, uma educação digna de tal nome e de tal projecto deve ser, antes de mais, 
dignificante e humanizadora, ou seja, deve contribuir para conduzir o homem à sua 
inalienável dignificação, pela condução deste ao seu incomensurável si mesmo, e não o 
contrário – sob o prejuízo de se anular e de o anular. Uma educação que afaste do espaço 
escolar o espectro de uma pedagogia humilhante e instrumentalizadora; uma educação que 





Esta regência desenvolver-se-á em torno da questão do sentido da existência. Assim 
sendo, esta aula assentará, fundamentalmente, no trabalho de problematização que os 
alunos desenvolverão no processo de ensino-aprendizagem – e é aqui que incidirá, 
paralelamente, a avaliação destes. O papel do professor, ainda que contemple uma fase 
preparatória (a planificação), este terá neste espaço uma função incontornável – a saber, a 
orientação e disciplinarização do trabalho realizado nesse lugar, não permitindo aos alunos 
esquecerem-se dos objectivos e competências a alcançar. Esse labor recairá essencialmente 
sobre o trabalho de leitura, análise e interpretação de textos e outros recursos (p. ex., um 
PowerPoint), uma vez que permitirá à turma o exercício efectivo, e não meramente formal, 
das suas faculdades cognitivas e intelectuais – actividade nuclear para a prática do filosofar.  
O texto em análise está escrito numa linguagem bastante clara e, como tal, adequa-
se perfeitamente ao nível intelectual dos alunos (atendendo às suas idades), permitindo-lhes 
uma leitura, a este nível, sem obstáculos. É necessário, ao nível da linguagem, que o 
discurso não seja impenetrável para os estudantes (quer no plano das exposições orais quer 
no plano da escrita). Isto não implica desvirtuar o sentido das nossas palavras ou das do 
texto; implica, isso sim, ajustar as nossas ideias ao nível cognitivo e intelectual dos alunos. 
Por essa razão, pensamos que o texto escolhido para esta aula representa um bom 
instrumento para que os alunos atinjam os objectivos e as competências contempladas na 
planificação. Uma outra razão que nos levou a escolher este texto reside na estrutura com 
que este se apresenta (a par da tal linguagem acessível): ele encontra-se dividido em partes 
bem definidas e logicamente bem articuladas entre si; portanto, há uma linha condutora, 
com cabeça, tronco e membros. Por estas razões, escolhemos este texto, uma vez que ele 
vai ao encontro dos objectivos e das competências visadas, não representando, assim, um 
obstáculo para os aprendizes; pelo contrário, ele representa um excelente trampolim (pelas 
razões apresentadas) para estes alcançarem o que com este texto se espera que alcancem.  
A ficha de trabalho representa um óptimo instrumento de feedback das 
aprendizagens dos alunos e do próprio processo de ensino. Reflectindo o ponto de vista dos 
educandos relativamente à matéria programada para esta aula, a ficha de trabalho constitui 
um excelente espelho das aprendizagens realizadas nesse espaço. Reflectindo o que os 
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alunos sabem e/ou não sabem (a respeito do que foi leccionado), a ficha de trabalho 
constitui um óptimo dispositivo didáctico para estes chegarem às competências e aos 
objectivos visados, uma vez que, esta permite aos educandos consolidar os conhecimentos 
adquiridos ao longo dos setenta minutos de aula, possibilitando ao professor, neste mesmo 
gesto, por via de dúvidas dos alunos, das suas respostas incompletas e das suas confusões, 
solucionar, a tempo (precisamente no momento em que corrige a ficha de trabalho), o que 
durante a aula não conseguiu fazer passar. Em suma, a ficha de trabalho é outra opção para 
a nossa aula e encontra a sua justificação no facto de nos permitir complementar o que 
anteriormente foi transmitido. Esta ficha de trabalho representa, por todas as razões acima 
apresentadas, uma excelente ferramenta didáctica para os alunos (sob orientação do 
professor) atingirem os objectivos e as competências previstas na planificação desta 
regência. 
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- Formular o problema do 
sentido da existência. 
 
- Enquadrar a tese/ de Nietzsche 
no contexto do problema do 
sentido da existência. 
 
- Identificar a tese de Nietzsche 
relativamente ao problema do 
sentido da existência. 
 
- Apresentar as características de 




- Apresentar os principais traços 




Clarificar o significado do 
conceito de dignidade humana. 
 
 
- Problematizar a perspectiva 
sobre o conceito de dignidade 
presente na Declaração 
Universal dos Direitos do 
Homem. 
 
3.2.1. Nietzsche e a sua 
denúncia de uma cultura da 
barbárie. 
 
3.2.1.1. Características de uma 
falsa cultura: 
 
3.2.1.1.1. Os três egoísmos: 
 
a) O lucro; 
b) A notoriedade social; 
c) O poder. 
 
 
3.2.2. A dignidade como 
fundamento ontológico da 
condição humana. 
 
3.2.2.1. As características de uma 
verdadeira cultura: 
 
a) O respeito pela dignidade 
humana. 













- Exposição acompanhada de apresentação 









- Leitura, análise e interpretação-problematização do 
texto 1*, em G.G. (sob orientação do professor), 
acompanhado de diálogo com os alunos [doc. 2]. 
 
* BASTOS, Fernando Evangelista (2004). «A 
Dignidade como Fundamento Ontológico da 
Condição Humana» in Adalberto Dias de Carvalho 
(org), Problemáticas Filosóficas da Educação. 
Porto: Edições Afrontamento, pp.37-61. 
 
 
- Resolução de uma ficha de trabalho em P.G., seguida 







- A pertinência das intervenções 









- A pertinência das interpretações-
problematizadoras em função da 




















V- Desafios e horizontes da filosofia
3- A filosofia e o sentido
3.2. Pensamento e memória – a responsabilidade 
pelo futuro
A dignidade humana no contexto de uma cultura 
instrumentalizadora.
Por Hugo Luz
Escola secundária/3 Carolina Michaëlis














Formular o problema do sentido da existência. 
Enquadrar a tese de Nietzsche no contexto do problema do sentido da existência. 
Identificar a tese de Nietzsche relativamente ao problema do sentido da 
existência. 
Apresentar as características de uma falsa cultura. 
 
 
Estratégia e recurso 
 
Exposição acompanhada de apresentação de um esquema (em PowerPoint). 
 
 
Ideias a reter 
 
Uma cultura instrumentalizadora nunca engendra uma verdadeira educação 
dignificadora do ser humano. 
Uma verdadeira educação, enquanto projecto pedagógico-antropológico, tem de 
ter como finalidade a dignificação do ser humano pela libertação de tendências que o 













A dignidade não se impõe, constrói-se, organiza-se a partir da projecção que fazemos do Homem 
e da sua existência. (…) 
De facto, o que nos parece acontecer hoje em dia – de forma vulgarizada – é a tentativa de 
instrumentalizar monoliticamente o discurso sobre a dignidade num plano estritamente ideológico (…). 
Falar de dignidade, num sentido antropológico, político-ideológico, cultural, moral ou religioso, 
remete-nos por imperativos filosóficos, para o necessário esclarecimento de qual é a matriz que gerou esse 
sentido. (…) 
Não existe dignidade na submissão, mesmo que em termos sociopolíticos essa submissão 
signifique preservação, sobrevivência, fim adiado. Quando em termos antropológicos nos submetemos, o 
nosso ser queixa-se, faz-se ouvir no silêncio da nossa dor ontológica. Salva-se mas humilha-se, porque 
abdicamos, na nossa infinita fragilidade, daquilo que é mais valioso: a nossa soberania, a nossa dignidade. 
(…) 
Para que educamos ou para que nos educamos? Se nos educamos ou se educamos com a 
finalidade de alcançarmos distinção, para aumentarmos a nossa eficácia na relação com o mundo ou para 
desenvolvermos mecanismos de dominação sobre os outros, então as nossas vidas serão 
irremediavelmente vazias e superficiais. Se nos educamos apenas para nos tornarmos técnicos 
especializados na arte de bem fazer ou mesmo na arte de bem-pensar, mas não nos tornamos capazes de 
uma autêntica integração dos pensamentos e das emoções, a educação empobrece o homem, porque o 
torna um instrumento. (…) 
Por isso, apesar de tanta educação, a humanidade continua sob o signo da selvajaria que se 
manifesta num persistente e sistemático retorno ao temperamento brutal que inviabiliza a construção do 
verdadeiro carácter emancipador. (…) 
Por tudo isto, a educação, como projecto pedagógico, deve reforçar a imperiosa necessidade de se 
participar num verdadeiro projecto antropológico, um projecto capaz de poder arrastar o homem para o 
círculo inadiável da sua dignificação. (…) 
A aprendizagem da nossa dignidade ontológica poderá levar ao reconhecimento de que o nosso 
compromisso é civilizar a Terra, uma vez que a matriz antropológica deixa, por esta via, de ser antinómica 
relativamente à matriz ontológica. Recusar a servidão, é recusá-la na sua máxima extensão. 
 
BASTOS, Fernando Evangelista (2004). «A Dignidade como Fundamento Ontológico da Condição Humana» in Adalberto Dias de 
Carvalho (org), Problemáticas Filosóficas da Educação. Porto: Edições Afrontamento, pp.37-61. 
 
1. Clarificar o significado do conceito de dignidade humana presente no texto. 
2. Apresentar quais os dois tipos de educação presentes no texto. 









3.2.2. A dignidade como fundamento ontológico 
da condição humana
a) O respeito pela dignidade humana
«De facto, o que nos parece acontecer hoje em dia – de 
forma vulgarizada – é a tentativa de instrumentalizar 
monoliticamente o discurso sobre a dignidade num plano 
estritamente ideológico» (De Carvalho, 2004, p. 37). 
 
3.2.2. A dignidade como fundamento ontológico da 
condição humana
a) O respeito pela dignidade humana
«Não existe dignidade na submissão, mesmo que em 
termos sociopolíticos essa submissão signifique 
preservação, sobrevivência, fim adiado. Quando em 
termos antropológicos nos submetemos, o nosso ser 
queixa-se, faz-se ouvir no silêncio da nossa dor 





3.2.2. A dignidade como fundamento ontológico 
da condição humana
b) Uma educação emancipadora
«Se nos educamos ou se educamos com a finalidade 
de alcançarmos distinção, para aumentarmos a nossa 
eficácia na relação com o mundo ou para desenvolvermos 
mecanismos de dominação sobre os outros, então as 
nossas vidas serão irremediavelmente vazias e 
superficiais. Se nos educamos apenas para nos 
tornarmos técnicos  especializados na arte de bem fazer 
ou mesmo na arte de bem-pensar, mas não nos tornamos 
capazes de uma autêntica integração dos pensamentos e 
das emoções, a educação empobrece o homem, porque o 
torna um instrumento» (cf. De Carvalho, 2004, pp. 58-59).
 
3.2.2. A dignidade como fundamento ontológico 
da condição humana
b) Uma educação emancipadora
«É necessário que a educação eduque para a vida, não 
apenas no sentido de um saber-fazer, mas, sobretudo, no 
sentido da aceitação da dura condição da existência» (cf. 
De Carvalho, 2004, p. 60).
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Apresentar os principais traços que caracterizam uma cultura desumanizadora. 




Estratégias e recurso 
 
Leitura, análise e interpretação-problematização de um texto, em G.G. (sob 




Ideias a reter 
 
A dignidade não é algo garantido. Para se ser digno implica que se guerreie – 
mesmo que do outro lado da barricada estejamos nós. 
Viver submisso é, pura e simplesmente, indigno da condição humana. 
Ser digno é ser Homem. 












Filosofia 10º ano 
 
Nome: ________________________________ 






FICHA DE TRABALHO 
 
1. Problematizar a perspectiva sobre o conceito de dignidade presente na 





Preâmbulo. Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e 
da paz no mundo; Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos humanos conduziram a 
atos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os 
seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do terror e da miséria, foi proclamado como a mais 
alta inspiração humanos; Considerando que é essencial a protecção dos direitos humanos através de um 
regime de direito, para que o Homem não seja compelido, em supremo recurso, à revolta contra a tirania e 
a opressão; Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas entre as 
nações; Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua fé nos 
direitos fundamentais humanos, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de direitos dos 
homens e das mulheres e se declaram resolvidos a favorecer o progresso social e a instaurar melhores 
condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla; Considerando que uma concepção comum destes 
direitos e liberdades é da mais alta importância para dar plena satisfação a tal compromisso: A 
Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como ideal comum a 
atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos e todos os órgãos da 
sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e pela educação, por desenvolver 
o respeito desses direitos e liberdades e por promover, por medidas progressivas de ordem nacional e 
internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação universais e efectivos tanto entre as populações dos 
próprios Estados membros como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição.  
Artigo I. Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de 
















Problematizar a perspectiva sobre o conceito de dignidade presente na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
 
 
Estratégias e recurso 
 
 
Resolução de uma ficha de trabalho em P.G., seguida de correcção em G.G. (sob 




















1. Exposição, acompanhada de apresentação de um esquema (em PowerPoint) 
[30 minutos]. 
 
2. Leitura, análise e interpretação-problematização de um texto, em G.G. (sob 
orientação do professor) [30 minutos]. 
 
3. Resolução, em P.G., de uma ficha de trabalho [20 minutos]. 
 







Nota: Os tempos referidos são, apenas, tempos estimados. Pois, não contemplam 
situações imprevistas (que acontecerão muito provavelmente). Como tal, os tempos 
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ABSOLUTO – Grau supremo do ser. O que existe e que é verdadeiro sem condição. O que só 
depende de si mesmo. 
ACIDENTE – Que não pertence à essência de uma coisa. 
ALIENAÇÃO – Que pertence a outro; por extensão, refere-se ao estado daquele que é outro, 
diferente de si mesmo, estranho a si mesmo, privado da sua verdade ou do seu sentido. 
CONTINGENTE – O que pode ser, que não é nem necessário nem impossível. 
CONVENCIONALISMO – Doutrina segundo a qual as regras da linguagem, as regras sociais 
resultam de convenções. 
CULTURA – Conjunto de conhecimentos e práticas aprendidos e ensinados, por contraste com o 
que é inato. O conjunto de práticas e de produções materiais, espirituais, artísticas, etc. que servem para 
identificar um povo ou nação e distingui-lo de outros povos. 
EDUCAÇÃO – Meio utilizado pelo homem para transmitir às novas gerações os conhecimentos e 
hábitos das gerações passadas. 
EGOÍSMO – Perspectiva normativa segundo a qual qualquer agente humano deve agir sempre e 
unicamente em função daquilo que é efectivamente melhor para si. 
ESPECIALIZAÇÃO – Política educativa surgida em contexto de uma cultura virada para a 
instrumentalização e que tem como fim a compartimentação do saber em áreas estanques/estritamente 
definidas. 
EXISTÊNCIA – Por oposição a essência, o facto de ser ou existir; no sentido concreto (englobando 
a essência), vida de um ser vivo e, em particular, do homem considerado no seu aspecto temporal e nas 
suas condições concretas. 
FILISTEU CULTO – Homem que está associado à cultura e à educação do povo e que se faz passar 
por homem culto quando, no fundo, trata-se de uma pessoa s vazia, que usa os poucos, ou nenhuns, 
conhecimentos que tem para ocultar a enorme ignorância que possuí. 
FILOSOFIA – O estudo dos problemas de carácter mais geral e conceptual que afectam o nosso 
pensamento científico, religioso, artístico e quotidiano, para os quais não há respostas científicas. 
HOMEM SUPERIOR – Homem que, contrariamente ao filisteu culto, visa, por via do pensamento, 
superar-se (superando as influências da cultura de onde emerge), com vista a ultrapassar as tendências 
infantilizantes que o impedem de ser si mesmo. 
IDEAL – O que só existe no e pelo pensamento; modelo que serve de norma à acção. 
INSTRUÇÃO – Actividade de Ensino reduzida tão-só e unicamente á transmissão de 
conhecimentos passados.  
MASSIFICAÇÃO – Tendência surgida no contexto da revolução industrial (nomeadamente nos 
Estados Unidos), e que tem como finalidade definidora a produção-consumo em massa, i.e., em grande 
número. 
NIILISMO – Doutrina que nega a existência da verdade, dos valores morais e que defende uma 
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